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2 RELATORIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO

2.1 Mensagem do Presidente do Conselho de Administração

2015 foi o ano de arranque efetivo da Instituição Financeira de Desenvolvimento. Um ano

intenso, com o seu quê de frustrante.

Metade do ano foi passado a preencher os requisitos para poder ser classificada como instituição

financeira pelo Banco de Portugal. Um processo moroso, exigente que culminou com a

autorização a ser aprovada a 29 de Junho. Nunca a teríamos conseguido não fora o

empenhamento da Comissão Executiva e o apoio inestimável dado por um conjunto de quadros

da SPGM.

Uma vez obtido o visto do Banco de Portugal foi possível, finalmente, ter um orçamento e ver o

plano de atividade aprovado. Quanto a este último aspeto, a verdade é que não se tinha estado

parado, à espera da decisão. Mesmo sem outros recursos técnicos de apoio, a Comissão

Executiva Unha vindo a desenhar os produtos que, sucessivos contactos, formais e informais,

com os agentes de mercado pareciam recomendar.

Em paralelo, tinha sido mantida uma agenda de contactos com a Comissão Europeia que,

beneficiando do inestimável apoio da REPER, foi abrindo perspetivas para que a IFD possa, a

prazo, alargar o seu âmbito de atividade, dando razão aos que insistem em a crismar de “banco

de fomento".

A aprovação do orçamento e plano de atividades permitiu que se abrisse um processo de

recrutamento para um pequeno número de técnicos. A resposta aos concursos foi esmagadora,

o que não deixou de ser reconfortante, tendo permitido selecionar quadros que, ainda jovens,

têm já uma experiência que nos dava garantias de qualidade. O tempo confirmou as nossas

expectativas, tendo a IFD beneficiado imenso do seu profissionalismo, dedicação e competência,

respaldando uma Comissão Executiva que, até aí, era “pau para toda a colher", desde abrir a

porta e atender telefones, até preparar o dossiê para o Banco de Portugal, assegurar a ligação

com a tutela e com as entidades gestoras dos fundos estruturais, desenvolver os contactos com

a Comissão Europeia, ouvir os agentes produtivos e desenhar os instrumentos financeiros que

dariam resposta aos seus anseios. Por tudo isto, é devida uma palavra de reconhecimento a

todos os membros da Comissão Executiva e ao seu Presidente, em particular. O cuidado em

manter os restantes membros do Conselho de Administração atempadamente informados

permitiu aproveitar a experiência de todos, numa dinâmica e alinhamento conjuntos que muito

beneficiou a IFD. A todos os meus colegas administradores não executivos o meu profundo

reconhecimento pelos contributos dados e pela disponibilidade permanente que foi muito para

além do que lhes poderia ser exigido.

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 4
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Com a dedicação e o profissionalismo de toda a equipa, foi possível ter o quadro legal para a

disponibilizaçâo dos instrumentos financeiros suportados em fundos estruturais aprovado em

tempo recorde.

A partir dal, a complexidade do modelo, cruzada com o cenário politico vivido, teve como

consequência natural que a operacionalização do processo se tenha vindo a arrastar mais do

que inicialmente esperaríamos Se 2015 foi um ano muito preenchido para quem integra a IFD,

externamente pouco transpareceu. Quem está de fora, pouco ou nada viu, não sendo de

espantar algumas criticas que se ouviram. 2016 é, assim, o ano em que se espera a efetiva

afirmação pública da utilidade da IFD na dinamização do investimento produtivo, incluindo o

alargamento do seu âmbito de atividade que permitirá torná-la, ela própria, num instrumento

fundamental para o desenvolvimento económico do pais.

Enquanto Presidente do Conselho de Administração da Instituição Financeira de

Desenvolvimento, em nome da administração e de todas as pessoas que a integram, fica uma

garantia: pelo nosso lado, não falharemos!

0
RELATÓRIO DO CONSELHO PE ADMINISTRAÇÃO 5
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2.2 Mensagem do Presidente da Comissão Executiva

O que Justifica a criação da IFD e porque fases passa o projeto

A missão da IFD é contribuir para o desenvolvimento de Portugal, apoiando o

empreendedorismo, a inovação, a modernização e a renovação empresarial, a criação de

riqueza, de emprego e de oportunidades.

A criação de uma Instituição Financeira de apoio ao desenvolvimento, em especial ao

financiamento das atividades económicas, justifica-se no rescaldo da crise financeira

internacional, que tomou claras as falhas do mercado financeiro convencional para fazer chegar

ás empresas portuguesas meios de financiamento em volume, por prazos e com preços

adequados ao necessário financiamento do desenvolvimento dos agentes económicos, nas

diferentes fases do ciclo de vida.

Estas falhas de mercado, já em boa parte resolvidas com a existência de um mecanismo público-

privado de partilha de risco, no caso dos capitais alheios, e não obstante os progressos

verificados na componente de financiamento por business angels e capital de risco, são ainda

evidentes na componente de capitais alheios de muito longo prazo e de capitais próprios, em

especial para projetos nas fases iniciais do seu ciclo de vida, ou mesmo prova de conceito.

Esta circunstância foi confirmada no estudo ex ante levado a cabo pelas autoridades do

Portugal2020, a propósito da pertinência da utilização de fundos estruturais para

cofinanciamento de instrumentos financeiros.

Por toda a Europa, além dos países que historicamente já dispunham destes mecanismos

(Espanha, Alemanha, Itália, França), foram lançadas iniciativas tendentes á criação dos

chamados "bancos promocionais" ou “ de fomento", nomeadamente em Inglaterra, sob a forma

de instituições bancárias ou sociedades financeiras. Este movimento é, mesmo, incentivado pela

própria Comissão Europeia na sua comunicação ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de julho

de 2015, a propósito do Plano de Investimento para a Europa, vulgarmente conhecido por Piano

Juncker.

Em Portugal, avançou-se para a criação de uma instituição que aglutinasse as várias ofertas

existentes na área do financiamento das empresas, seja por capitais próprios, seja por capitais

alheios (garantias ou contragarantias), dando-lhes coordenação e visão estratégica comum, e

gerindo o enfoque a dar, em cada momento, aos meios públicos disponíveis, seja por tipologia

de produto, de fase no ciclo de vida, de setor, espaço geográfico ou dimensão. Como noutros

países, a gestão operacional dos distintos “braços" poderá (e deverá) ser feita por unidades

autónomas, até por questões de supervisão e regulação.

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO e
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Esta aglutinação assegurará, igualmente, a existência de uma voz comum nas discussões e

relações internas e internacionais, em matéria de financiamento da economia, nomeadamente

junto de instituições multilateral como o grupo do Banco Europeu de Investimento (BEI/FEi).

Representando os fundos europeus, estruturais e de investimento (FEEI), um volume muito

significativo de meios ao serviço do financiamento da economia, a IFD foi incumbida, numa

primeira fase, de tratar da gestão dessas verbas, assegurando a eficácia e eficiência na sua

aplicação, e alavancando o mais possfvel o coinvestimento privado e de outras entidades.

A instituição deverá assegurar, por fim, a realização das operações de financiamento por grosso

tfpicas de um "banco promocionar, designadas de on lending, quando é usado o balanço da

instituição, e mesmo a organização (arrangement) de operações diretamente de entidades

internacionais às instituições financeiras nacionais, como forma de fazer fluir para a economia

nacional meios financeiros por prazos mais largos, e preferencialmente com preços mais baixos

que os obtidos no mercado doméstico.

Ainda que a maioria dos congéneres da IFD se dedique a operações de on lending, desde o

início da sua atividade, o projeto IFD foi lançado de modo “invertido", começando pela gestão

dos fundos estruturais destinados a Instrumentos Financeiros, provenientes dos Programas

Operacionais do Portugal 2020, numa lógica de entidade gestora de Fundos de Fundos.

Em paralelo com o lançamento desta primeira fase de atuação, estão a desenvolver-se as ações

tendentes à obtenção da necessária autorização da Direção Geral da Concorrência (DG Comp)

para a realização das operações de on lending e arrangement e, igualmente, com empresas mid-

caps, bem como para a criação da entidade de articulação da oferta existente.

Para as empresas e para a economia, o ideal seria, obviamente, poder avançar com o projeto

IFD em todas as fases, o mais rapidamente possível, e mesmo alargá-lo a outras áreas da

intervenção do Estado com Instrumentos Financeiros, evitando duplicação de estruturas e

dispêndio acrescido de meios públicos.

2015, um ano de (preparação do) arranque

A Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A. (IFD) foi criada em outubro de 2014, pelo

decreto-lei 155/2014, de 21 de outubro, com um capital social integralmente realizado de € 100

milhões, depois de cerca de um ano e meio de trabalhos de estudo e instalação.

Tendo sido convidada em dezembro de 2014 e iniciado funções em 2 de janeiro de 2015, a

Comissão Executiva começou por tratar dos registos na CRC, autoridades fiscais e segurança

social. Igualmente iniciou a preparação do Plano de Atividades e Orçamento (PA&O), para 2015.

A
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Tratou a Comissão Executiva, ainda, de montar uma contabilidade mensal e os reportes às

autoridades fiscais e segurança social, e mais tarde ao Banco de Portugal (BdP) e demais

entidades públicas, nos termos da lei.

A sociedade dispunha de uma autorização de constituição dada pelo Banco de Portugal (BdP),

de setembro de 2014, mas não de uma autorização de funcionamento, essa dependente do

preenchimento de um conjunto de requisitos prévios, nomeadamente a existência de sistemas

informáticos, de procedimentos e manuais de controlo interno, regulamentos e estrutura.

A inexistência de um PA&O aprovado pelas Tutelas impediu o lançamento dos concursos

previstos para a aquisição dos sistemas informáticos e a contratação dos serviços de

consultadoria para a preparação dos procedimentos e regulamentos internos, exigidos pelo BdP.

Este facto, associado à própria morosidade e custo de se avançar com os concursos públicos

internacionais previstos, levou a Comissão Executiva a propor ao Conselho de Administração,

às Tutelas e ao BdP um “Plano B", que passou por usar os serviços de suporte e os sistemas

informáticos de uma das futuras participadas da “holding IFD", a SPGM, e, deste modo,

assegurar os requisitos que o BdP exigia para poder atribuir-lhe uma autorização de

funcionamento. Este apoio, que importa agradecer, permitiu, além das tarefas de registo,

contabilidade e reporte, obter a autorização do BdP no final do primeiro semestre, em tempo

bastante rápido e sem que tenha sido despendida qualquer verba na aquisição de serviços de

programação nem de consultadoria.

O Plano de Atividades e Orçamento (PA&O) para 2015, veio a ser aprovado pelas Tutelas no

final de julho. A partir dessa data foi possível avançar-se com o processo de recrutamento da

equipa inicial e com a aquisição de alguns equipamentos e serviços.

Paralelamente, a comissão Executiva efetuou reuniões regulares com a DG Concorrência (DG

Comp), envolvendo a Representação Permanente de Portugal junto da Comissão Europeia

(REPER), no sentido da obtenção de autorização da Comissão para o alargamento do âmbito

de atividade da IFD, da chamada Fase 1 - gestão de fundos estruturais para instrumentos

financeiros, já autorizada pela DG Comp desde outubro 2014, ás chamadas Fases 2 -realização

de operações de on lending e arrangement, bem como com empresas mid-caps, e Fase 3 -

criação da futura holding IFD, que irá gerir de modo articulado as atuais participações públicas

na área do financiamento, internacionalização e desenvolvimento: SPGM, PME Investimentos,

Portugal Ventures e SOFID.

Este processo, onde foi possível contar com o apoio de colaboradores da SPGM, DGAE e

COMPETE, culminou com o envio de um texto de pré-notificação ás autoridades no final do ano.

De novo, valorizando o trabalho em rede de várias entidades públicas e seus colaboradores, foi

possível a preparação deste dossiê sem quaisquer custos de consultoria ou assessoria jurídica.
v
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Ao longo do ano, foram desenvolvidos contados com entidades congéneres (Bpifrance, ICO,

BBB, KfW, BGK, HBOR), num exercício de benchmarking mas também para avaliar das

possibilidades de colaboração, nomeadamente, em termos de alternativas de financiamentos

destas instituições a Portugal. Foi assinado um Protocolo de cooperação com o nosso congénere

espanhol, ICO, preparado um com o Bpifrance e foram retomadas conversações com o KfW, que

manifestou abertura para apoiar a IFD, conversações que, no entanto, só poderão culminar em

algo de concreto após autorização da DG Comp para as operações de on lending. O nosso

congénere inglês, BBB, foi fundamental no apoio que deu ao processo de notificação da Fase 2

da IFD, facultando informação relevante do seu próprio processo.

Igualmente foram iniciadas conversações com o Banco Europeu de Investimento e com o seu

braço para as PME, o Fundo Europeu de Investimento, tendentes a possibilitar a intervenção da

IFD na oferta destas instituições, em particular ao abrigo do Fundo Europeu Para Investimentos

Estratégicos (FEIE/EFSI), vulgarmente conhecido por Plano Juncker.

A partir de maio, em parceria com as Autoridades de Gestão dos Programas Operacionais,

IAPMEI e a ADC, a Comissão Executiva iniciou o processo de lançamento da atividade

operacional da IFD, no sentido de vir a fazer chegar meios de financiamento às empresas, fim

primeiro da instituição.

Tal processo intensificou-se a partir de agosto, com a entrada da equipa técnica e a abertura, no

final desse mês, dos concursos pelos diferentes Programas Operacionais, que permitiram á IFD

apresentar candidaturas para capitalizar os seus Fundos de Fundos (FF), candidaturas

aprovadas no final de setembro, tendo os FF sido criados por decreto-lei, em 9 de outubro. Após

essa fase, passou-se à aprovação dos regulamentos de gestão e preparação dos Acordos de

Financiamento a celebrar, bem como ao contacto com os vários operadores de mercado,

designados intermediários financeiros, que serão as entidades a contactar diretamente com as

empresas, dado que a atividade da IFD é, por definição, grossista. Igualmente se prepararam as

bases dos principais produtos financeiros a apoiar nesta fase, e que passam, na área da divida,

por linhas de crédito com garantia, com um efeito de alavancagem dos meios públicos muito

elevado, e na área do capital próprio, pelo coinvestimento com entidades de business angels e

com operadores de capital de risco e numa linha de capital reversível.

O ano findo foi, em resumo, de muito trabalho e de intensa atividade, efetivamente não muito

visivel para as empresas e para o público em geral, dada a natureza e a especificidade deste

tipo de instituições, das regras muito apertadas e burocráticas e do funding disponível, nesta

fase. Estamos certos, no entanto, de que este tempo de preparação e algumas vicissitudes de

percurso nos permitem estar hoje mais bem preparados e perspetivar uma presença de relevo

no financiamento das empresas e dos empreendedores portugueses, em particular na área da

capitalização, já no ano de 2016. É esse o compromisso que assumimos!

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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2.3 Contexto Macroeconómico

Economia Mundial e Europeia

De acordo com as Previsões Económicas Europeias de inverno de 2016, a Comissão Europeia

aponta para um crescimento global para 2015 de 3,0%. Este crescimento reflete uma

recuperação das economias desenvolvidas a processar-se de forma mais lenta e desigual do

que o esperado, com os EUA a revelar uma recuperação mais resiliente e a iniciar a retirada dos mundíaide 3,0%,

incentivos monetários ao crescimento até aqui postos em prática pela Reserva Federal. com uma
recuperação lenta
e desigual das

Por outro lado, verifica-se um abrandamento da atividade económica nos mercados emergentes, desenvolvidas e
abrandamento nos
mercados
emergentes.

As estimativas do FMI no Update ao World Economic Outlook (atualizadas em 19 de janeiro

2016) apontam que, em particular, a China deverá continuar a desacelerar o seu crescimento,

com maior destaque para o consumo e serviços e menor para o investimento e indústria. Para

outros países, como Brasil e Rússia, o FMI estima taxas de variação negativas em 2015 (-3,8%

e -3,7%, respetivamente).

Previsões Económicas para 2015e 2016

Inflação

£
Portugal*

Espanha*

1, 0. 1! 0,1 11,7*14

3.: -0.1 22,3” 0,1' 20,4%

França*

Alemanha*

.Reino Unido*

1.T 0,1' 10,1 0,fi; 10,5%

1.1 0,1" 4, 1. 4jn

o.< 2.1'

11.0%l.Euro* 17%; 0.5% 103%1.í 0.

1.3% 9,5%l 1,9%l õ5%To.;

5.3%|
3,4%l 17í:EUA* 2.! o.r i.: 4,4%

lÉoanom
0.1 0,1 U 0. 3,3%

ias DesHTVoMdara ** 3 2,1%!1.1 1,1'

[China* 6,!

Brazil** -3,8% -3,!

-3.; -i.
4,0%l 5,5%lilaS-cmatoontM** 4,3%i 5,6%|

3,0%! 3 3,3%;

Fence: * Previstes Económicas Europeias de inverno de 2016 -Comissão Europeia

** Update ao World Economic Outlook de 19/janelro/2016 -Fundo Monetário Internacional

No que diz respeito ã UE, a Comissão Europeia, no documento mencionado acima, aponta para crescimento de
1.6% na zona
euro, com uma
recuperação
desigual dos
Estados-Membros

um crescimento de 1,9%, alcançando a zona euro apenas 1,6% de expansão económica.

Também aqui o crescimentose processou de forma muito desigual, com a Espanha a apresentar

uma taxa de crescimento do PIB em 2015 superior a 3%. e o Reino Unido de 2,3%, enquanto a

França se fica pelos 1,1% Na Alemanha o crescimento do PIB em 2015 deverá cifrar-se em

1,7%.

Já no que diz respeito à inflação, a média da zona euro e de toda a UE fica nos 0%. A Espanha

apresenta, ainda, uma taxa de inflação negativa (-0,6%), enquanto França, Alemanha e Reino

Unido apresentam uma inflação na ordem de 0,0% a 0,1%, A taxa de desemprego apresenta ’J5elón®Q6$CGndente.

Inflação média da
zona euro em 0%
e desemprego em

tf
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uma trajetória decrescente, com uma ligeira melhoria em toda a UE, refletindo também a

recuperação económica que se faz sentir.

Essa recuperação é, em grande medida, impulsionada pela queda dos preços dos produtos

petrolíferos e das principais commodities, bem como pela taxa de câmbio do euro, que provoca

um aumento tanto do consumo privado, como das exportações. Por outro lado, a continuação

da adoção, pelo BCE, de políticas monetárias acomodatícias tem, também, concorrido para a edas

melhoria das condições económicas da zona euro. Para além disso, as economias da zona euro commodities.

atenuaram, na sua generalidade, as medidas restritivas em termos de política orçamental, o que

permitiu que a recuperação económica se alargasse a um maior número de países.

A recuperação
económica
impulsionada pela
queda dos preços
dos produtos

Para o ano de 2016, prevê-se a manutenção das tendências manifestadas durante 2015, tanto

a nível europeu, como mundial, com o abrandamento do crescimento das economias emergentes

a manter-se e a recuperação das economias desenvolvidas a prosseguir de forma gradual, mas

distinta entre países.

Economia Portuguesa

A economia portuguesa, em 2015, continuou a recuperação progressiva da sua atividade A economia
portuguesa
continua
recuperação
progressiva com
crescimento de
1,5%.

económica. A Comissão Europeia estima um crescimento do PIB de 1,5%, iigeiramente inferior

ao estimado para a zona euro. Este crescimento é suportado pelas exportações, que crescem

4,9%, pelo investimento (+4,3%) e pelo consumo privado (+2,6%). Neste ano, as importações

apresentam um crescimento muito significativo (6,5%). Esta recuperação reflete-se, também, na

progressiva redução da taxa de desemprego, que se aproxima progressivamente da média da

zona euro. Por outro lado, a inflação apresenta valores positivos, ao contrário do que aconteceu

em 2014, ficando, ainda assim, muito abaixo das metas definidas pelo Banco Central Europeu.

Para 2016, prevê-se a continuação do crescimento a uma taxa de 1,6%, com uma ligeira

aceleração da inflação para 0,7%. A taxa de crescimento das exportações e importações deverá

manter-se a nfveis semelhantes aos de 2015.

Previsão do PIB para 2015 e 2016

aits' I
"

:aic
ÍRB 1.5%

iConsumo Privada

Consumo Púbico

.Eomaçfo Bruta de CepHafim

2.6% 1,9%

0,3% 0,4%

4.3% 3,0%

Exportações 4,9% 4.3%
6,5%

Contnboto para o crescinento ds PB
d» InportaçGM, tmixp.)

Procura Interna 2.4% 1.8%

-0.6%|

0.5%

Fonte: Previsões Económicas Europeias de Inverno de 2016 - Comissão Europeia

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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Mercado de Crédito a Empresas

No que diz respeito á evolução do mercado de crédito a empresas em Portugal, os montantes Redução do

de crédito continuam a diminuir para todas as classes de sociedades não financeiras, com

exceção das empresas privadas exportadoras. Com efeito, as taxas de variação anual dos

empréstimos concedidos em dezembro de 2015 continuam negativas, embora menos negativas

do que no mesmo mês de 2014. A única exceção diz respeito às empresas privadas

exportadoras, cujo volume de crédito concedido continua a aumentar.

volume de crédito
concedido para
Iodas as classes
de sociedades
nSo financeiras,
com exceção das
empresas
privadas
exportadoras.

Empréstimos concedidos- dezembro/2014 e dezembro/2015

tlez/14

__
iiezi15__

Milhões € |lx- vur. ainmlMilhões var. anual

Empréstimos concedidos
Sociedades não financeiras
das quais: PME

-4,6%

-4.1%
-7,0%

86282
70914
10 968

17236

83490
68 310
10577
17479

-1,9%

-2,3%
Grandes empresas

das quais: Empresas privadas exportadoras
-2,4%

1.9%

Fonte: Boletim Estatístico de março de 2016- Banco de Portugal

Em relação às taxas de juro cobradas em empréstimos a sociedades não financeiras, e apesar

de se manterem bem acima da média da zona euro, estão a baixar e apresentam, em dezembro

de 2015, valores cerca de 1 ponto percentual abaixo do verificado no mês homólogo de 2014.

Esta evolução, em linha com o aconteceu no resto da zona euro, fica também a dever-se á queda

verificada na Euribor em todos os prazos, taxa que serve de referência à maior parte dos

empréstimos a taxa variável concedidos no nosso país.

Taxa de juro de empréstimos-dezembro/2014 e dezembro/2015

Portugal Zona Euro

dez/14 dez/15 dez/14 dez/15

Ta*as de juro de empréstimos
Sociedades não financeiras

Operações até €1 milhão
Operações acima de €1 milhão

4,09%
4,68%

3,48%

2,98%
3,64%
2,40%

2,15%
3,09%
1,86%

1,83%

2,69%
1,47%

Fonte: Boletim Estatistico de março de 2016 - Banco de Portugal

2.4 Atividade desenvolvida

O primeiro semestre de 2015 foi caracterizado pela realização de todos os procedimentos Operacionaiizaçâo

necessários à operacionaiizaçâo da IFD, nomeadamente, registo na Conservatória, Finanças e rÿernestre.3
Segurança Social, implementação dos mecanismos necessários de reporte ás diversas

entidades públicas, obtenção da licença do Banco de Portugal (BdP) bem como a elaboração e

submissão, ás Tutelas, do Plano de Atividades e Orçamento (PASO) para 2015. Os órgãos

sociais da IFD foram autorizados pelo BdP a 18 de março e a autorização de funcionamento

obtida a 29 de junho. O PA&O 2015 foi aprovado pelas Tutelas a 23 de julho.

&
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Paralelamente, foram efetuadas reuniões regulares com a DG Concorrência (DG Comp),
Estabelecimento

envolvendo a Representação Permanente de Portugal junto da Comissão Europeia (REPER), de contactoscom a
CE, entidades

no sentido da obtenção de autorização para o alargamento do âmbito da atividade da IFD para multilaterals e
congéneres.

além da gestão de instrumentos financeiros com recurso a financiamento de fundos europeus

estruturais e de investimento (FEEI). Neste sentido, foi já remetida, no final do ano transato, a

pré-notificação informal para extensão das atividades da IFD às atividades de concessão de

empréstimos, através de instrumentos intermediados (vulgarmente designadas de on lending e

arrangement), e alargamento da atividade para o apoio às mid-caps.

Foram, igualmente, desenvolvidos contactos com entidades congéneres como o Bpifrance, o

ICO, o BBB, o KfW e o BGK, não apenas numa perspetiva de realização de um exercício de

benchmarking, mas também para avaliar possibilidades de colaboração, nomeadamente, em

termos de alternativas de financiamento destas instituições a Portugal.

Encontrando-se reunidas as condições necessárias para a efetiva operacionalização da IFD,

foram iniciados os passos para a atividade de financiamento das empresas através dos fundos FC&QC a FD&G,
com dotação

financiados por fundos estruturais, destinados a financiar Instrumentos Financeiros de Capital e iniciai do € 251,3
mllhfies de FEEI.

Quase-Capital e de Dívida e Garantias, em parceria com as Autoridades de Gestão dos estimando-se um
impado na

Programas Operacionais Regionais, COMPETE e Agência para o Desenvolvimento e Coesão, economia de
€1 500 milhfies

Criação do

I.P (ADC).

No final de agosto de 2015, foi lançado, pelos Programas Operacionais (PO), o convite á IFD

para apresentar proposta para a gestão de dois Fundos de Fundos. As candidaturas foram

aprovadas a 25 de setembro e, no dia 9 de outubro, foi publicada em Diário da República a

criação do Fundo Capital e Quase-Capital (FC&QC) e do Fundo de Dívida & Garantias (FD&G),

no montante global inicial de € 251,3 milhões, incluindo € 216,8 milhões FEEI e € 34,5 milhões

de contrapartida nacional, estimando-se um impacto total na economia de € 1.500 milhões. No

dia 26 de outubro, os Conselhos Gerais dos Fundos aprovaram o respetivo regulamento de

gestão, o que permite o seu funcionamento, mal estejam dotados dos meios financeiros já

aprovados pelos PO.

Foi decidido pelos PO que o IAPMEI assumiria a qualidade de entidade participante na parte

correspondente á componente de financiamento suportada pelo PO Competitividade e Inovação

(COMPETE) e a ADC assumiria a qualidade de entidade participante na parte correspondente á

componente de financiamento suportada pelos PO Regionais do Continente, em conformidade

com o Despacho n.° 13728-E/2016, de 25de novembro.

O FC&QC é um fundo de fundos, de âmbito grossista, destinado à intervenção na área do capital

de risco e/ou business angels em PME viáveis, seja nas fases de arranque (start-up, seede early

stage), seja em fases de elevado crescimento, nomeadamente pela implementação de

processos, criação de produtos e/ou serviços inovadores, pela abordagem a novos mercados ou viáveis.

outras formas de crescimento, quer orgânico, quer por aquisições. /

O FC&QC visa o
coinvestimento
com capitais de
risco e business
angels em PM£

A
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O fundo é dotado de um capital inicial de € 146,9 milhões, provenientes do Fundo Europeu de

Desenvolvimento Regional (FEDER), incluindo a componente de comissões de gestão da IFD,

estimando-se um investimento final na economia com estes meios públicos, e considerando o

coinvestimento privado, na ordem dos € 500 milhões. A sua dotação é proveniente dos PO

Regionais do Continente, Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve e do COMPETE, no âmbito

dos fundos alocados para a criação de IF do Programa Portugal 2020, sendo concretizada em

tranches, por decisão dos PO. em coordenação com a IFD, mediante o ritmo de aplicação dos

fundos nos intermediários financeiros e nos beneficiários finais.

A tabela abaixo apresenta os montantes iniciais FEDER, que serão disponibilizados aos

intermediários financeiros pelo FC&QC, conforme constam dos respetivos acordos de

financiamento com cada PO, discriminados por Prioridade de Investimento (PI) e IF:

FC&QC: montantes iniciais disponibilizados

DotnçJoPO

'AyjiVc CompeteAlentejo

L - JMWKicwÿTckiit«4»ito 7890260 10025134 3836668 4I7NSJI.44 207 959 29485688

Prioridade de tnvettim ento11

Business Angela (BA)

Capitai de Risco (CR)_

1670 856 48 799 938

1670856 19519971

_29279 H3

0 0 1 972 570

1972 570

0 52443363

23163401

29279963

Prioridade títlnw*tfmenio3 3

Business Ange-s (BA)

Capital de Risco (CR)

Capital Reversível_
44207 959 29485688

2927 996

21 622 838 29485 668

19657125_

5917 710 10 025 434 1965713 0 91 602 263

2 927 95*

69017 081

19657 125

6917 710 10 025134 1 965 713

Assim, encetaram-se todos os procedimentos para disponibilização, junto dos intermediários

financeiros, de três IF: a Linha de Financiamento a Entidades Veiculo de Business Angels, com

uma dotação inicial de € 26,09 milhões, a Linha de Financiamento a Fundos de Capital de

A IFD criará
Instrumentos
Financeiras de
financiamento a
Business Angels;

Risco, com uma dotação inicial de € 98,30 milhões e a Linha de Financiamento a Operações Capitai de Risco
e Operações de

de Capital Reversível, com uma dotação inicial de € 19,66 milhões, esta última, nesta fase Capital
_ _

. . Reversível
apenas para a zona de intervenção do PO Norte.

No final de outubro e início de novembro, realizaram-se sessões de esclarecimento abertas a

vários intermediários financeiros, nomeadamente Business Angels e Sociedades de Capital de

Risco com o intuito de divulgação dos IF e recolha de dúvidas e comentários, que foram

ponderados aquando da elaboração das propostas de avisos de abertura de concurso e demais

documentos anexos para os respetivos IF, A IFD desenhou os avisos de abertura de concurso

para intermediários financeiros no âmbito dos três IF acima referidos e contribuiu para a

elaboração dos oito acordos de financiamento, assinados no dia 1 de março de 2016. Igualmente,

a IFD enquanto sociedade gestora do FC&QC, nos termos do regulamento, apresentou ao

Conselho Geral do fundo, para aprovação, a proposta de plano de atividades e orçamento do

fundo para 2016-

*1. RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO M
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O FD&G destina-se a colmatar as falhas de financiamento das PME, relativas ao capital alheio,

em particular em financiamento de médio e longo prazo, com o objetivo de promover a

internacionalização e a criação de processos/produtos ou serviços inovadores. Este fundo é pÿodaÿPME
criado com o capital inicial de € 104,4 milhões, incluindo a componente de comissões de gestão

da IFD, distribuídos entre € 69,9 milhões provenientes do FEDER e € 34,5 milhões com origem

noutras verbas nacionais, facultadas pelo IAPMEI. A dotação inicial FEDER é proveniente dos

PO Regionais do Continente, Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve, no âmbito dos fundos

alocados para a criação de IF do Programa Portugal 2020, e será paga por tranches, à

semelhança do FC&QC. Perspetiva-se que sejam canalizados para a economia cerca de € 1.000

milhões de financiamentos.

O FD&G visa
apoiar o
Hnanciamento de

A tabela abaixo apresenta os montantes iniciais que serão disponibilizados aos intermediários

financeiros pelo FD&G, conforme constam dos respetivos acordos de financiamento com cada

PO.

FD&G: montantes iniciais disponibilizados

i

1JJffJ Evrt}; Dcl.içílo PO
Tol.il

Noite Centro t.isha.i Alentejo Aiy.irve

DMda a Ganntl» 34 894 622 27 015 693 9770 494
'

28(74 012. 977 049 ; 102 03187!
I Prioridade ds Investimento 3 3 34 894 622 27 915 693 9 770 494 28 474 012 977049 102 031 87!

Os objetivos específicos, ao nível do investimento, das dotações iniciais do FD&G, consistem em
conceder apoios a IF para financiar projetos que contribuam para o reforço da capacitação

empresarial das PME para o desenvolvimento de bens e serviços, através do investimento

empresarial em atividades inovadoras e qualificadas que contribuam para a sua progressão na

cadeia de valor das PI definidas pelos PO.

O FD&G tem como objetivo o coinvestimento em IF a criar por sociedades gestoras de fundos A dotação iniciai
disponibilizará

de contragarantia mutua, que terão a missão de financiar PME, através de linhas de crédito com instrumentos

financiamento dos bancos e intervenção dos PO Regionais ao nível do reforço de um Fundo de reforçoÿe um*™
Contragarantia Mútua (FCGM). Existe, ainda, a possibilidade de proceder à bonificação de taxas

de juro e de comissões de garantia no âmbito deste IF. Poderá vir a ser concretizado, numa fase

posterior, o financiamento por empréstimos para áreas muito especificas e o apoio ao

desenvolvimento de IF de titularização de carteiras de financiamentos de bancos comerciais a

PME, tendo como condição a concessão de novos financiamentos a PME e acautelando as

questões de elegibilidade destes IF, nomeadamente a eventual necessidade de intervenção do

BEI/FEI. A IFD desenhou os avisos de abertura de concurso para intermediários financeiros no

âmbito dos IF acima referidose contribuiu para a elaboraçãodos cinco acordos de financiamento,

assinados no dia 1 de março de 2016 Do mesmo modo, a IFD enquanto sociedade gestora do

FD&G, nos termos do regulamento, apresentou ao Conselho Geral do fundo para aprovação, a

proposta de plano de atividades e orçamento do fundo para 2016.

FCGM

/
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Salienta-se, igualmente, o desenvolvimento, durante o ano de 2015, de vários produtos

financeiros denominados soluções “powered by IFD" com a colaboração da IFD e em parceria
Desenho de
vários produtos
financeiros de

com a SPGM/SGM, a PME Investimentos, o IAPMEI e o Turismo de Portugal. Em janeiro, foram

apresentadas as linhas PME Crescimento 2015, com € 1,4 mil milhões, e Revitalização

Empresarial, com € 50 milhões. As duas linhas foram protocoladas em março e estão em

funcionamento desde abril. Ainda em abril, foi protocolada a Linha de Tesouraria para Empresas

com Exposição a Angola, com € 500 milhões, em funcionamento desde junho. Finalmente, foi

apresentada a Linha de Crédito Mezzanine IFD 2015, com € 100 milhões, que entrou em

funcionamento em final de setembro.

2.5 Organização e Meios

Durante o primeiro semestre, a IFD encetou todos os procedimentos necessários para iniciar o Recrutamento
em 2015 de 8
colaboradores.recrutamento da sua equipa técnica, nomeadamente, a autorização de funcionamento do BdP,

concedida a 29 de junho, e a aprovação do PA&O 2015 pelas Tutelas recebida a 23 de julho.

Foram abertos concursos públicos para recrutamento de 5 colaboradores, que ficaram

concluidos no final de agosto aos quais acresceram 3 colaboradores, para as funções de

Controlo Interno. Encontram-se igualmente selecionados um colaborador para o Gabinete de

Apoio à Administração e para o Marketing.

De acordo com o aprovado no PA&O 2015 encontra-se prevista a contratação de 14 novos

colaboradores em 2016 e mais 4 em 2017. Este aumento é consistente com a atividade

esperada da IFD e revela uma redução significativa de recursos face ao plano original, de 2014,

que previa a contratação de cerca de 60 pessoas, até 2017. A solução adotada de utilização das

competências da SPGM como back office, bem como a prevista utilização de recursos de outras

entidades que integrarão a futura Holding IFD, permitirão uma redução de 30% relativamente ao

projeto inicial, consistente com o objetivo de tomar a IFD uma instância de racionalização da

presença do Ministério da Economia nos domínios do financiamento empresarial.

Redução de 30%
na previsão de
recrutamento
face ao projeto
original de 2014.

A presente estrutura técnica é constituída por uma equipa jovem, dinâmica e com competências

técnicas elevadas, conforme tabela seguinte.

Caracterização da Estrutura Funcional

Género Haliilitaçôos Académicas

Feminino Masculino Superior Secundário Básico
íJ*7«al Id.irte

r.iídio
Estrutura Funcional

r'csso-'is

Auditoria Interna

Compliance

Gestáo de Riscos

Instrumentos Financeiros

Planeamento, Contrato de Gestão & Estudos

Suporte Operacional_

1 41 1 1

1 34 1 1

1 38 1 1

2 37 2 2

2 2 239

1 136 1
Total 8 37 4 4 7 1 t

% nu50% 50% 88% 13%
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A política de remuneração dos colaboradores da sociedade é aprovada pelo Conselho de

Administração, sob proposta da Comissão Executiva, sendo revista periodicamente, e encontra-

se descrita no normativo interno “Política de Remunerações".

A pollllca de
remunerações é
aprovada pelo
CA sob proposta
da CE

A política de remuneração rege-se por princípios gerais orientadores como: a simplicidade,

clareza e transparência; a coerência com uma gestão e controlo de risco sã, prudente e eficaz,

de modo a evitara exposição excessiva ao risco e os conflitos de interesses; a adequação com

os objetivos, valores e interesses de longo prazo da sociedade, dos seus clientes, colaboradores

e demais stakeholders-, e a proporcionalidade á dimensão, organização interna, natureza, âmbito

e complexidade da atividade da sociedade. Do mesmo modo, encontra-se orientada para a

valorização do indivíduo, para o fortalecimento da motivação e para o estímulo do aumento da

produtividade, tratando com respeito e integridade os colaboradores e contribuindo ativamente

para a sua valorização profissional.

A pollllca de
remunerações
encontra-se
orientada para a
valorização do
Indivíduo

Os colaboradores da sociedade auferem a remuneração a que têm direito como contrapartida

pelo seu trabalho, sendofixada com base num conjunto de princípios acima referidos bem como:

as suas competências pessoais; o nível de responsabilidade das suas funções; o cargo que

exercem; o tempo de serviço; e o enquadramento de mercado para funções equivalentes.

Desde que a legislação aplicável o permita, os colaboradores são elegíveis para um prémio de

desempenho, até um máximo de 20% do salário anual, indexado aos resultados globais e aos

resultados individuais obtidos, nos termos de avaliação a realizar, anualmente, pelos

responsáveis diretos, de que resultará proposta a ser apreciada pela Comissão Executiva, que

proporá ao Conselho de Administração o valor global para decisão final.

Em 2015, a política remuneratória dos colaboradores da IFD foi condicionada pelo artigo 2.° da

Lei 75/2014, de 12 de setembro que define as reduções remuneratórias e artigo 35.°, da Lei 82-

B/2014, de 31 dezembro, que estipula o pagamento do subsídio de Natal em duodécimos. Do

mesmo modo, não houve atribuição de qualquer prémio de desempenho ou complemento de

pensões.

A IFD tem sede social no Porto, presentemente na Avenida Fernão de Magalhães, n.® 1862, 13.® A IFD tem sede
social no Porto

andar, num espaço cedido sem encargos pela Sociedade de Transportes Coletivos do Porto,

S.A. (STCP). Entende-se, no entanto, que estas instalações não possuem os requisitos

necessários para o previsto incremento da estrutura técnica, bem como das necessidades,

enquanto sociedade financeira, de procedimentos de segurança e controlo de acessos. Prevê-

se, para 2016, a mudança para espaço adequado, acessível e com as condições necessárias.

O back office da IFD funciona nas instalações da SPGM, na Rua Professor Mota Pinto, 42F, 2.® A plataforma
redundante para

andar - Porto, onde se encontram os servidores centrais e o centro de redes e comunicações. A os sistemas
informáticos
encontra-se em
Coimbra

plataforma redundante para os sistemas informáticos encontra-se em Coimbra.
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A estrutura organizacional da IFD compreende os referidos Órgãos Sociais, bem como os

serviços internos, as funções de controlo interno e um back office subcontratado à SPGM,

conforme se evidencia na figura seguinte.

Assembleia
Geral

I
I
l Audtoria j

Conselho de
Administração

nsr -

Comissão
Executiva

Compliance

Gabinete de Apoio à
Administração

Gestão de
Fiscos

HírteUig e Conedo de
Comunicação GestíbS

SupdW
OfKedwt

Instrumentos
Financeiros

Optraçies
por Grosso

Administrativa
e Financeira

Cooperação
Internacional

Gestão de
Portfolio de

Fundos FEB
ContabilidadeProdutos 1

_ÍAenin*i(in«n«nio:
e Logística- Tesouraria

Dívida,
Garantias e

Securrtlzaçõo.

Fiscalidade RHlPayn*

J Pagamentos/
. Recebimentos

_ Juridcoe
“I Contratação

Sistemas de
Informação e
Tecnologia

M Património

Funções de
Controlo
Interno

Órgãos
Sociais

Serviços
Internos Bade office

Os Órgãos Sociais são responsáveis pela gestão e representação da IFD, encontrando-se as

suas funções apresentadas no Relatório de Governo Societário.

Os Serviços Internos compreendem todos os departamentos relacionados com as atividades

core e estratégicas da IFD. Nos termos do PA&O 2015, entendeu-se como prioritário iniciar o

x
processo de recrutamento com a operacionalidade dos seguintes departamentos:

Os serviços
internos
compreendem as
atividades coro e
estratégicas da
IFD

%
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Gabinete de Apoio à Administração

O Gabinete de Apoio á Administração tem como missão o apoio ao Presidente da Comissão

Executiva, na gestão diária das suas atividades e agenda, no controlo do cumprimento da

respetiva missão de representação institucional e contacto com os acionistas e stakeholders.
Assume igualmente o apoio administrativo ao Presidente do Conselho de Administração e ao

Presidente da Comissão de Auditoria, nas tarefas relacionadas com a IFD.

Marketing e Comunicação

O Gabinete de Marketing e Comunicação tem como missão assegurar o planeamento, desenho,

implementação e atualização permanente dos instrumentos de comunicação externa da

sociedade (website, newsletter e outros suportes), bem como a produção gráfica e design de

documentos internos da sociedade e realização de iniciativas, em coordenação com as áreas

responsáveis dentro da organização. Apoia o Conselho de Administração e a Comissão

Executiva na relação com a Comunicação Social.

Planeamento, Controlo de Gestão & Estudos

O Departamento de Planeamento, Controlo de Gestão & Estudos tem como missão garantir um

adequado planeamento das atividades da IFD, seu controlo de execução, medição de impactos

e reporte aos stakeholders, nomeadamente através dos estudos ex ante e outros necessários.

Deve, ainda, assegurar a existência de um mecanismo de suporte ao processo de planeamento

e de informação de gestão, e da realização das análises, apreciações, recomendações e

informações acerca da execução das metas e o desempenho eficaz da atividade da IFD, numa

ótica de Controlo de Gestão, bem como o estudo do impacto dos programas adotados.

Instrumentos Financeiros

O Departamento de Instrumentos Financeiros destina-se a conceber, gerir e disponibilizar, via

operadores de mercado, Instrumentos Financeiros que contribuam para concretização das

politicas públicas de promoção docrescimento eemprego, e redução das dificuldades estruturais

das empresas portuguesas, em particular das PME, no acesso a instrumentos de financiamento

alheio e capitalização.

A área de produtos de capital e quase-capital encontra-se focalizada na conceção, promoção.

distribuição e monitorização de produtos/instrumentos financeiros de capital e quase-capital,

visando a satisfação de necessidades de financiamento das empresas servidas pela IFD na

componente de capitais próprios.

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO ia
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A área de produtos de dívida, garantias e securitização encontra-se focalizada na conceção,

promoção, distribuição e monitorização de produtos / instrumentos financeiros de divida,

garantias, titularização e outros, que permitam suprir as falhas de mercado no que respeita ao

financiamento por capitais alheios das necessidades das empresas servidas pela IFD.

O suporte
operacional
garante o correto
funcionamento
das atividades
correntes da IFDSuporte Operacional

O Departamento de Suporte Operacional tem por missão garantir o correto funcionamento das

atividades correntes da IFD em conexão com todas as outras áreas e departamentos existentes.

O Departamento de Auditoria Interna (DAI) juntamente com o Departamento de Compliance

(DCo) e o Departamento de Gestão de Riscos (DGR) constituem as funções de Controlo

Interno da IFD, que funcionam de forma independente das restantes atividades operacionais e

representam o mecanismo de avaliação permanente do funcionamento operacional da

sociedade, aferindo o grau de cumprimento dos objetivos definidos e das normas e

procedimentos que devem conformar a atividade. As funções de Controlo Interno são

acompanhadas pela Comissão de Auditoria do Conselho de Administração da IFD e encontram-

se devidamente descritas no ponto VI - Organização interna - 2 - Controlo interno e gestão de

riscos, do Relatório do Governo Sodetário.

As funções de
controlo Interno
representam o
mecanismo de
avaliação
permanente da
sociedade

As demais atividades de suporte são asseguradas pelo back office, subcontratado á SPGM, que

assegura todas as tarefas e funções conexas com a área Administrativa e Financeira, o

Departamento de Recursos Humanos, o Departamento Jurídico e Contratação e o Departamento

de Sistemas de informação e Tecnologia.

2.6 Análise económica e financeira

Sendo um ano de arranque, e apesar de o Conselho de Administração ter iniciado formalmente

a sua atividade operativa em 2de janeiro de 2015, como decorria da Deliberação Social Unanime

(DUE), de 23 de dezembro de 2014, completada pela DUE de nomeação do ROC e ROC

suplente, de 22 de janeiro de 2015, as várias formalidades necessárias à instituição da IFD

condicionaram a sua atividade efetiva.

Em 2015, a IFD obteve um resultado antes de impostos negativo de cerca de € 371,1 mil. Os

impostos correntes, no montante de € 17,4 mil, derivam integralmente da tributação autónoma e

justificam o resultado líquido negativo do exercício na ordem dos € 388,5 mil.

Resultado antes
de impostos
negativo de
cerca de €371,1
mil

«I
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Ano 2015
RESULTADO

%<»Curos

444 046,11 100,00

516023,40 1B3.40
Total de Proveitos

Total de Custos

Resultado Antes de Impostos 10

krrpostos correntes

kipostos diferidos

- 371 077,29 - 8340
- 17 385.87 3,91

- 388 463,16 • 87,31Resultado do Bcercício

Notas: Lc.a. - taxa de crescimento anual; (t> % do total de provelos.

Os proveitos foram resultado da aplicação financeira do capital social realizado em produtos Receitas de juros
de aplicação

considerados sem risco. Apesar da progressiva redução das taxas de juro verificada ao longo do financeira de

ano 2015, a taxa média ponderada das aplicações financeiras ascendeu a 0,30%, representando

receitas no valor de € 444,9 mil.

ccma de € 444 9
mil

Ano 2015
PROVEITOS

%<1>Euros

444 946,11 100.00Juros e Rendimentos Sirríares

Rendimentos de Serviços e Comissões

Outros Rendimentos de Bcploraçâo

444 946,11 100,00Total

Nota: t.c.a. - taxa de crescimento anual;'' 1 % do total de proveitos.

O valor total dos custos suportados em 2015 ascendeu a cerca de €816 mil, sendo que os gastos

gerais administrativos totalizaram € 63,2 mil (14,20% dos proveitos) e os gastos com pessoal

ascenderam a € 744,2 mil (167,25% dos proveitos), assumindo assim, em conjunto, a quase

totalidade dos custos.

Gastos
suportados em
cerca de €816
mil

Áno2Õ15
CUSTOS

€uros

Juros e Encargos Simflares

Encargos comServiços e Comissões

Resuttados de reavaliação cambial

Gastos Gerais Administrativos

Gastos com Pessoal

Amortizações do Exercício

CXíras Encargos de Exploração m

405,28 0,09

0,24 0,00

63 165,62 14,20

744156,96 167,25

7 219.52 1,62

1 075,78 0,24

Ç

816023,40 183,40Total de Custos antes de Impostos

Ptotas Lc.a. - taxa de crescimento anual; 1,1 % do total de provetas; m inclui impostos (não sobre os lucros).
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Com um valor de capitais próprios der aproximadamente. € 99,6 milhões e autonomia financeira

de 99,8%, a IFD apresenta uma elevada solvabilidade financeira.

A IFD apresenta
uma elevada
autonomia
financeira

O valor do ativo líquido da IFD, em dezembro de 2015, é de € 99,8 milhões, sendo de destacar

a rubrica aplicações em instituições de crédito, no valor de € 99,5 milhões (99,67% do ativo).

Refira-se, finalmente, que a Sociedade não é devedora de quaisquer importâncias ao Estado ou

á Segurança Social, encontrando-se regularizada a sua situação perante estas Entidades.

Negócios entre a Sociedade e os seus Administradores

Não se verificaram negócios entre a sociedade e qualquer um dos seus administradores.

Factos relevantes ocorridos após o termo do exercício

Após o termo do exercido não há conhecimento de eventos ocorridos que afetem o valor dos

ativos e passivos das demonstrações financeiras do período.

2.7 Perspetivas futuras

Depois de um longo tempo de preparação para o arranque, a IFD está, nesta altura, totalmente IFD pronta

pronta para vir a desempenhar a sua missão de apoio ao desenvolvimento de Portugal, através jj“'
do desenho de soluções de financiamento adequadas à promoção da atividade empresarial, nas desenvolvimento

de Portugal
suas mais diferentes fases do ciclo de vida.

Espera-se, em 2016, vir a avançar de modo definitivo na gestão dos dois Fundos de Fundos,

criados em outubro de 2015, e que terão como fonte de financiamento fundamental as verbas

destinadas a instrumentos financeiros dos diferentes programas operacionais, além de verbas

provenientes de outros dotadores nacionais, como o IAPMEI. Além da dotação inicial de €253,10

milhões para os FC&QC e FD&G, dada a previsão de forte procura destes IF, admite-se a

necessidade de reforços adicionais destes fundos, ainda durante 2016, e a abertura dos mesmos

a outros PO, nomeadamente, os Programas Operacionais Regionais nas Regiões Autónomas e,

mesmo, a atividades como a economia do mar, a reabilitação urbana ou a economia social, em

articulação com as respetivas entidades gestoras.

Além desta atividade de gestão “por mandato”, e sendo prioritário o alargamento da atividade da Reaiizaçso de
atividades de on

IFD para a realização de operações semelhantes ás levadas a cabo pelas entidades congéneres, lending e

nomeadamente, a possibilidade de abranger outras tipologias de entidades para além das PME alénídecommid
caps

Fase 2 aprovada
pela DG Comp
no segundo
semestre

(que são o centro da atividade), como as mid-caps, bem como a obtenção de financiamento por

grosso junto de instituições multilaterais e/ou congéneres, para capitalização de fundos de

private equitye liquidez da banca comercial nacional, espera-se poder avançar com a Notificação

da chamada Fase 2 à DG Comp muito em breve, de modo a que seja possível a obtenção da

\
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autorização desta, ainda no primeiro semestre de 2016 Será, igualmente, necessária uma

alteração dos estatutos da sociedade

Perspetivas futuras na atividade IFD

Gestão por Mandato Operações por Grosso
í>ej(3o cie íundoi'•uropiíui pj/ri l(»;trijm|n;ol FinsnciHrõi Finai iita nien co jnu;o nd* o*!KlAdc v mull i<a:iva rftongúftíN i

On-lending S HigáSSJAlFEEI

Operadcnalízaçãc das dotaçSes Inidais

* Reforço de dotaçíes e abertura a novos PO
* Gestio de novos FEEI
• Reembolsos do Portugal 2020 (a partir de 2017)

• Intervenção usandoo Balanço para realização de
operaçbes com intermediários financeiros

Arrangement £}iUdáJuncker g)f|Ly,
* IntervençSo fora de Balanço para realização de

operaçBes com intermediários financeiros• Coordenação com B EI/FE1 para Portugal

Soluções "powered by IFD”

Holding IFD
Ges:3o integrada das participadas do ímanaamentcda economia e internacionalização, ccm vista 3 otimização de recursos

melhor coordenação de políticas: PMEJnvestunentos, SPGM, Portugal Ventures, SOFID

d uPME Outras entidadesMtd-Caps Grandes

O DL 155/2014, de 21 de outubro, explicita que, com a constituição da IFD, haverá a integração operacionaiizaçâo

de entidades financeiras que atuam na esfera do Estado com funções de gestão de IF de apoio

às empresas, de modo a aumentar a racionalidade e a eficiência económica, a disciplina

financeira, a concentração e a segregação de funções de gestão, a prevenção de conflitos e a

transparência na elaboração dos relatórios financeiros e na prestação das contas.

da Holding IFD

No seguimento deste diploma, e de acordo com o previsto no estudo de avaliação ex ante dos

Instrumentos Financeiros dos Programas do Portugal 2020, e no Plano de Atividades e

Orçamento da IFD, para 2016, está prevista a passagem para a IFD das participações detidas

por instituições públicas, através de um aumento do seu capital social em espécie, a realizar por

entidades como o IAPME! ou o Turismo de Portugal, que assim passarão a ser acionistas da

sociedade, com as vantagens da ligação da IFD a estas importantes instituições de apoio à

economia, às empresas e ao empreendedorísmo.

A Figura seguinte discrimina as sociedades e respetivas participações sociais quese prevê virem

a ser integradas na Holding IFD.
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Holding IFD

IFD
iTIMltitl RWCTH*

9$* JODX

MM QPME [O SOFIDI

2.8 Agradecimentos

O Conselho de Administração expressa o seu profundo agradecimento a todos os colaboradores Agradecimento a
todos que

e entidades que cooperaram no sentido da correta prossecução da missão e dos objetivos da contribuíram para
o desempenho

IFD, nomeadamente ao Acionista, aos Ministérios da Economia, das Finanças e do Planeamento da IFD em 2015,

e Infraestruturas, Mesa de Assembleia Geral, Órgão de Fiscalização, Programas Operacionais

Regionais e Compete, ADC e IAPMEI e demais entidades associadas.

em especial á
SPGMeSTCP

Uma palavra de agradecimento para a CCDR Norte e para a ADC, a primeira que facultou um

apoio de secretariado durante uma parte do primeiro semestre, e para a ADC, que tendo apoiado,

essencialmente, a fase anterior do lançamento do projeto, igualmente facilitou alguns

equipamentos e meios, durante 0 ano agora findo. As demais entidades parceiras, como a

REPER e a DGAE, no caso da notificação, e a PME Investimentos, igualmente queremos

agradecer o apoio e facilidades concedidas.

Às Associações e Confederações empresariais, é devido um agradecimento pelo papel ativo na

discussão das necessidades das empresas e das principais linhas orientadoras dos produtos e

serviços a oferecer pela instituição, 0 mesmo servindo para a banca, operadores de capital de

risco e instituições de business angels a atuar em Portugal.

À Comissão Europeia, em especial a DG Concorrência, a DG Ecfin, a DG Regio e a DG Industry,

e ao Grupo do Banco Europeu de Investimento / Fundo Europeu de Investimento, à Associação

Europeia de Bancos Públicos (EAPB), bem como aos nossos congéneres europeus, em especial

0 British Business Bank, 0 ICO e 0 Bpifrance, igualmente um agradecimento pelo apoio e

cooperação institucional que nos brindaram.

Finalmente, um agradecimento muito especial á SPGM e à STCP. À SPGM, que atuou como

back office da IFD, e numa fase inicial assegurou a totalidade do apoio operacional, permitindo

elaborar de raiz, sem qualquer custo de consultoria associado, 0 trabalho técnico de preparação

de dossiês e controlo interno, bem como toda a documentação necessária para 0 Banco de

Portugal e a proposta de PA&O para 2015. Foi igualmente fundamental para a elaboração da«
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notificação á DG Comp. A STCP, pelo facto da sede da IFD estar localizada nas suas instalações

sitas na Avenida Femão de Magalhães, n° 1862, 13° andar, Porto, cedidas a titulo gracioso

2.9 Factos subsequentes

A10 de fevereiro de 2016, o Exmo. Ministro da Economia, Prof. Manuel Caldeira Cabral anunciou

a breve disponibilização dos 4 IF criados em sede da dotação inicial do FC&QC e do FD&G,

nomeadamente:

A Linha para Financiamento a Entidades Veiculo de Business Angels, com uma dotação

inicial de €26,09 milhões;

A Linha para Financiamento a Fundos de Capital de Risco, com uma dotação inicial de

€ 98,30 milhões;

A Linha para Financiamentoa Operações de Capital Reversível, com uma dotação inicial

de €19,66 milhões;

A Linha de Crédito com Garantia Mútua, IFD 2015-2020, com uma dotação inicial de €

102,03 milhões.

Durante o mês de fevereiro ocorreram múltiplas reuniões envolvendo a IFD, Tutelas e PO, tendo

culminado com a assinatura, no dia 1 de março, dos acordos de financiamento para

disponibilização da dotação inicial de € 253,10 milhões dos FC&QC e FD&G, entre a IFD, o

Compete, os PO Regionais, a ADC e o IAPMEI.

Foram igualmente encetados os procedimentos junto da Tutela e da CE, no sentido do já referido

alargamento da atividade a outras tipologias de entidades (mid-caps e outras) bem como a

realização de operações de on lending e arrangement.

Importa realçar a renúncia às funções de vogal executivo da IFD, o Professor Dr. Elísio Brandão,

com efeitos a 1 de fevereiro de 2016. Desde já se expressa o nosso agradecimento pelo esforço

e dedicação demonstrado durante o exercício das suas funções.

Expressa-se uma mensagem de pesar á família e sociedade do Dr. José Vieira dos Reis, ROC

efetivo da IFD, que faleceu no final de fevereiro. Importa igualmente reconhecer e agradecer a

disponibilidade, esforço, dedicação e empenho do Dr. José Vieira dos Reis no projeto IFD,

contribuindo significativamente para o seu sucesso.

2.10 Cumprimento das Orientações Legais

Apresenta-se o cumprimento das orientações legais, em conformidade com o oficio 713 de 12

de fevereiro de 2016 da DGTF.
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Objetivos de gestão

A IFD aguarda nova definição de objetivos de gestão pelo acionista, conforme descrito no ponto

II - Missão, Objetivos e Políticas do Relatório do Governo Societário.

Evolução do prazo médio de pagamentos

Ainda que a IFD, como empresa pública financeira, não se encontre abrangida pela ROM n.°

34/2008, de 22 de fevereiro, nos termos do seu n.° 2. divulga-se a evolução do prazo médio de

pagamentos a fornecedores (PMP).

O PMP foi calculado nos termos do Despacho n.° 9870/2009, do Ministério das Finanças e

Administração Pública, que veio alterar a fórmula prevista na RCM n.° 34/2008, de 22 de

fevereiro, que no 4.° trimestre de 2015 foi de 17 dias.

toriàçflo 15/; 4

PMP 2015 2014
Vitlor %

Prazo (dias) 17 N/A N/A N/A

Atrasos nos pagamentos (arrears)

A seguinte tabela apresenta as dividas vencidas em 2015 de acordo com o artigo 1 do DL 65-

A/2011.

Dívidas vencidas de acordo com o Ai (. 1." DL 65-A/2011

Dividas Vencidas {€) 0-30 dm3
90-120 dias 120-240 dias 240-360 dias >360.dms

Aq de Bens e Serviços

,Aq. de Capital_
17 352,40

Total 17 352,40 0,00 0,000,00

Cumprimento das recomendações do acionista

Correspondendo o presente Relatório de Gestão ao primeiro período de atividade da IFD, não

existem recomendações emitidas pelo acionista aquando da aprovação de anteriores contas.

Remunerações

O cumprimento dos limites associados às remunerações, benefícios sociais e outras regalias dos

membros dos órgãos sociais, bem como as tabelas associadas à eleição, remunerações,

acumulação de funções e benefícios sociais associados ao Conselho de Administração e

restantes Órgãos Sociais, encontram-se devidamente explanadas e fundamentadas nos pontos

V- Órgãos Sociais e Comissões e VII - Remunerações do Relatório do Governo Societário.&
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Apresentam-se as restantes tabelas justificativas dos gastos a reportar do Conselho de

Administração, em 2015.

Gastos com Comunicações Móveis do Conselho de Administração

Gistos com Coimjnicnçôefj f.tnvois (C)

Name Ebfoml Mensal
Definido

Valor AtiiJ.il Observações

Conselho dc Administração

Alberto João Coraceiro de Castro

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães

Barbot

Comissão Executiva

José Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Elísio Fernando Moreira Brandão

María Joâo de Freitas Arriscado Nunes

80.00

80,00

80,00

80,00

132,52

209.03
128,95

130,29

Comissão de Auditoria

Eduardo Mguel Vicente de Almeida Cardadelro

Richard Fowler Felly

Altina Sebastian Gonzalez

Encargos com viaturas do Conselho de Administração

tijicnrflos rom Viaturns

CxlStO
Anual
c;crr

Rendas

Valor da

ítcnd.i
Mensal

Valor de
referi nen Modalidade
d.iM.ttura

U* Pref-r.
Contratuais

Viatura Cclebraçfio

atnbu da dei ontrato
Ano Ano

ImCiO Termo

Cvnsolho dc Administração

Mfaffto JoAo Coraceiro d* Castro

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhle*
Barbot

£ovi isriorjccwi- .-a

José Fernando Ramo» de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

EMsio Fernando Montra Brandão

Maria Joio úm Freitas Arriscado Nunes

Nloerfstem viaturas atribuídas «m 2015

GíxÿisSlòdc AudUor a

Eduardo Mgud Weenie de Almeida Cardadelro
Richard Fowfer Peliy

Aetna Sebastian Gonzalez

Gastos anuais associados a viaturas do Conselho de Administração

Gostos .mu.iis OSSOCMCíOS ,i Vuittrr.is (C)
Plafond
Mensal

Definido
para

Corn hunt ivel

ífom r Outras
Repor rtçtes

Combustível Portagens Seguro Obsurvaçftcs

COí*ie bode AdminislMÇ'iO

Alberto JoAo Coracetro de Castro

tórà Esteta Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães

Barbot

ror- TiSi0 Extculiiri

José Fernando Ramos de Figueiredo

Recanto Jorgeda Fonseca Luz
Qtsk> Fernanda Mvetra Brandão

teria Joflo de Freitas Arriscado Nunes

51535
45732

45732
45732

Não eastern gastos anuais associados Bváafeum em 2015

Cem m sio Auehtoria

Eduardo Ugued Mcente de Almeida Cardadeiro

Fowter Pefly

Attna Sebasfan Gonzalez

í>/
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Gastos com Deslocações em Serviço da ComissSo Executiva

Gir.tosaiv.nir: ;tocu*;i,3f!o'; [fcíclocaçóo*: Serviço{€)

Outras
líon»o Dcsloc.içõcs Cu*tocom Ajudar; do

Serviço Alojam cmo Custo
giiid total

vayslhiIdentificar Vii lor

Confieliio fit.' Administra ç:

José Fernando Ramas de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Elfilo Fernando Moreira Brandão

Maria Joâo de Freitas Ariscado Nunes

3 326.48 404.50

6 083,17 2 515,45

247,13

1 S&9.18 187.DÚ

3 732.06
KM 3697,12 12195,74

247,13

MH.OO 2434,16KM

Restantes Colaboradores

A política remuneratória dos colaboradores da IFD foi condicionada pela aplicação das

orientações relativas às remunerações vigentes em 2015, designadamente, pelo artigo 2 ° da Lei

75/2014, de 12 de setembro que define as reduções remuneratórias e artigo 35.°, da Lei 82-

B/2014, de 31 dezembro, que estipula o pagamento do subsidio de Natai em duodécimos. Não

houve atribuição de qualquer prémio de desempenho.

Complemento de pensões

A IFD não efetuou qualquer pagamento de complemento de pensões aos membros dos órgãos

sociais ou colaboradores.

Estatuto do Gestor Público

A IFD cumpriu com o estipulado no artigo 32.° do EGP, durante 2015, os membros do Conselho

de Administração não procederam a qualquer utilização, ao serviço da empresa, de cartões de

débito ou crédito, nem foi reembolsado de quaisquer despesas que se insiram no âmbito do

conceito de despesas de representação pessoal.

Despesas não documentadas

A IFD cumpriu com o disposto do n.° 2 do artigo 16.° do DL 133/2013, de 3 de outubro e com o

artigo 11° do EGP, não tendo sido realizadas quaisquer despesas confidenciais ou não

documentadas.

Relatório sobre remunerações

A IFD encetou todos os procedimentos para elaboração do relatório sobre remunerações pagas

a mulheres e homens, conforme determina o n.° 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.°

18/2014, de 7 de março, tendo elaborado o Plano de Igualdade de Género

3ÿ
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Contratação Pública

A IFD está sujeita à aplicação do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo DL

18/2008, de 29 de janeiro, por força do disposto no Artigo 13.° n.°1 dos seus estatutos, publicado

pelo DL 155/2014, de 21 de outubro.

A IFD norteia-se pelos princípios da igualdade, da não discriminação e da transparência, sem

perder de vista outros valores igualmente relevantes como sejam a boa gestão económico-

financeira dos recursos públicos e a seleção de propostas convenientes para o interesse público.

Em 2015, a IFD não adjudicou qualquer contrato de valor superior a € 5 milhões.

Relatório anual sobre a prevenção da corrupção

A IFD encetou todos os procedimentos para elaboração do relatório identificativo das

ocorrências, ou risco de ocorrências no âmbito das várias tipologias de corrupção descritas na

alínea a) do n.° 1 do artigo 46.° do DL 133/2013, de 3 de outubro, tendo elaborado o Plano de

gestão de riscos de corrupção e infrações conexas.

Sistema Nacional de Compras Públicas

A IFD não aderiu em 2015 ao Sistema Nacional de Compras Públicas (SNCP), desenvolvendo e

comunicando os seus procedimentos de contratação pública, quando aplicável, através do portal

dos contratos públicos, Base.

Frota Automóvel

No final de 2015, a IFD contratou duas viaturas de serviço em regime de aluguer operacional,

em conformidade com o Plano de Atividades e Orçamento de 2015, no entanto, não houve

qualquer gasto registado com essas viaturas.

Redução dos Gastos Operacionais

Tendo a IFD iniciado a sua atividade operacional em 2015 este ponto não se aplica no ano em

questão.

Auditorias conduzidas pelo Tribunal de Contas

No decurso de 2015, a IFD não foi objeto de qualquer auditoria por parte do Tribunal de Contas.

Divulgação de Informação

A IFD cumpre com o dever de divulgação de informação junto da Direção Geral do Tesouro e

Finanças (DGTF), encontrando-se disponível toda a informação requerida no portal das

empresas do Setor Empresarial do Estado.

Wf
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Estatutos

Caracterização da Empresa

Funçãoda tutelae acionista

Modelo de Governo/Membro*dosÓrgãosSodaís

Identificação dos Órgãos Sociais

Estatuto Rcmuncratório Fixado

Divulgação das Remunerações

Identificação das funções e responsabilidades dos membros do CA.

Apresentação das sinteses curriculares dos membros dos órgãos Sociais

Esforço Financeiro Público”
Ficha Síntese

Informação Financeira história e atual11
Prindpiosde Bom Governo

Regulamentos internos cexternos a que a empresa está sujeita

Transações relevantes com entidades rdaclonadas

Outras transações

Análise da sustentabllidade da empresa nos domínios:

Económico

Social

Ambiental

out/2015
out/2015

(an/16

S

s
s

fcv/16
out/15
out/15
out/15
out/15

S

5

S

s
s

NA

S

MA.

out/15
out/15
out/15

S

s
s

out/15
out/15
out/15
out/15
out/lS

S

s
s

Avaliação do cumprimentodos Prindpiosde Bom Governo

Código de Ética_
S

s
1) A IFD não recorreu a qualquer financiamento

2) A IFD Iniciou a sua atividade em 2015

&
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Apresenta-se quadro justificativo do cumprimento das orientações legais em conformidade com
o ofício 713 de 12 de fevereiro de 2016 da DGTF.
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A IFD aguarda a definição de novos objedww

pelo acionista em conformidadecomes novas
opções estratégicas para a If D, conforme
ponto II - Missão, Objetivos e PoJbcas do
Re’atórlodo GovernoSodetJrlo

GblatKros de Gestão / Ptinos de Atividade # Orçamento IA

Evolução do PMP a fornecedores

Divulgação dos Atrasos nos Pagamentos("Arrears")

S 27 dias

17 352,40 €S

A IFD iniciou a sua atividadeem 2015, pefo
queainda não houveaprovação decontas
pelo «donsta a recomendações adven<entes

Recomendações do adonísta na última aprovação de contas NA

Remunerações

Ma atribuição de prémios degestão, nos termos art.*41*eda Lei 82-4/2014

órgãos soda is* reduções remunerate rias vigentes em 2015

'Auditor Externo - redução remunera tórla nos termos do art*75* da Lei 82-

B/2014
Resta ntes trabalhadores * reduções e reversões remuneratòrlas vigentes em
2015

Restantes trabalhadores - proibição de valorizações remuneratòrlas, nos
termos doart*38.* da lei 82-B/2014
Complementosde reforma - n.» 3doart*7B.* da lei82-B/2014
Su spenslo do pa ga mento de complemento de reforma, nos casos em que as
empresas apresentem RLE negativos (2014, 2013 e 2013}

EGP - art.* 32.*

Mo utilização decartões de crédito

Mo reembolso de despesas de representação pessoal

Despesas não documentadas- n.* 2 do art.*16 do DL 133/2013
P’nib ção de realização de despesas não documentadas

Prevenção da Corrupção - n.* l do art.* 46.*do DL 133/2013

S

5 49 589,57 C

Mo foi contratado Auditor ExternoNA

S 1881,54 C

5

N3o houve pagamentos de complementos de
reforma

NA

5

5

5

Em 2015 a IFD nlo teve atividadeoperadonaF,

no entanto procedeu à elaboração da Plano
de gestão de riscos decorrupção e infrações
conexas, documento preliminar nsessárlo
para a elaboração do relatór ioanua) da
prevenção da corrupção

Elaboração e divulgação do relatório anual S

Promoção da Igualdade salarial entre mulherese homens- ir*1da RCM n.*

18/2014

Em 2015, a estrutura técnica da IFD apresenta

uma percentagem equ Cativa de homens e
mulheres, conformeverificado no ponto 2.5 *

Organização e Meios da Relatório do CAtendo

elaborado o Piano de Igua Idadede Género

Elaboraçãoe divulgação do relatório sobre as remunerates pagas a
mulheres e homens

S

Púbtka

Aplicação das Normas de contratação publica pela empresa

Aplicação das normas de contratação pública pelas partlc;pad»

S

AJFO não tem empresas partie padas

AIFD não efetuou contratos suscetíveis de
visto prévio do TC
Em 2015 não houve qualquer auditoria por
parte do TC

NA

Contratos submetidos •visto prévio do TC NA

Auditoriasdo tribunalde Contas NA

Parque Automóvel

N *deViaturas 3 Foram adquiridas 2 viaturas no final de 20155

Gastos com Viaturas Mo houve gastos com viaturas em 2015

Sendo » IFD uma startup e nos termos do seu
Plano de Atividades e Orçamento, apresenta

previsões decrescimento significativo na sua
atividadee consequentemente um maemento

sustentive! dos gastos en.* de trabalhadores,
que hlo se coaduna com as limitações
Impostas por estes pontos. Desse modo
entende-seque os mesmos nlosloaplicáveis.

NA

GastosOperational*d» Empresas Públicas (artigo 61*da lei iu* 82-8/20141 NA

Redução de TtaUudares (artigo 60* da Lei n.*82 B/2014)

N.*de trabalhadores NA

Vblumede Negócios / N.i deTrabalhãdçres NA

N.*decargos dirigentes NA

Htof
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2.11 Proposta de aplicação de resultados

O Conselho de Administração propõe a seguinte aplicação para o resultado líquido do exercício

de 2015, a que ascende a € 388 463,16 negativos:

Para Resultados Transitados €388 463,16

Porto, 8 de Março de 2016

O Conselho de Administração:

Presidente: Alberto João Coracairo de Castro

Vice-Presidente: José Fernando Ramos de Figueiredo

Vogais: Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria João de Freitas Arriscado Nunes

Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

Altina Sebastian Gonzalez

VJtaMaria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

ffjp
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3 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO 2015

3.1 Balanço i1•

Ar>o 2015

I
Valor**antesd*

provirias,

Imparldada*

amortltaçfles

Provirias,
M4ta{i| Impar Idade • Valor Uqwldô

amortizações PI-PI-W
PI

ui i

ATIVO

«72,73|

19S460,J6,

Cl ua dls poniblli dada em ba ncos centra Hl

Dts ponibil dades em outras i nstitulções de aéd;to

Ativos financeiros detidos para negociaçloeaoJustovalora través de resultados

Ativos financeiros disponíveis para venda

Aplicações em instituições de crédito

Créditoa clientes

investimentos detidos até A maturidade

Ativos com acordo de recompra

Derivados de cobertura

Ativos nlocorrentes detidos para venda

Propriedades de investimento

Outros ativos u ngfvets

Ativos intangíveis

Investimentos emfilia Is, assoe- adas e empreendimentos conjuntos

Ativos por impostos correntes

Ativos por impostos difer dos

Outros ativos

363 1 872,73

198460,163 611

9950710,961632 99 507 148,96
‘

39691*967 239,533.6 3 3 46931,43

74834,183.6 3 5 74 834,18

11143,0413 6.3 4 11143,04

7219,52 9983215101Total de Ativo 99839 370,55

\

&
*
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Recursos de bancos centrais

Passivos financeiros detidos para negociaçJo

Outros ativos financeiros ao Justovaforatravés de resultados

Recursos de outras Institutesde crédito

Recursos declientes e outros empréstimos

Responsabilidades representadas por títulos

Pa ss I vos fina ncelros assoc.ados a ativos transferidos

Derivados de cobertura

Passivos nlo correntes detidos para venda

Provisões

Passivos por Impostos correntes

Passivos por impostos diferidos

Instrumentos representativos de capital

Outros passivos subordinados

220614,19]16 16Outros passivas

2206144*Total de Passivo

CAPITAL

Capital

Prémios de emisslo

100000000,0036.57

Outros Instrumentos de cap tal

Ações próprias

Reservas de reavaliaçlo

Outras reservas e resultados transitados

«3M 46346Resultado do exercido 1.6 3 7

D videndosantedpados

Totalde Capital .í99611$16,14

19611151ÿ3Total de Passh» Capital

<#ff
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3.2 Demonstração de Resultados

Notafs) Ano 2015

mm
444946,11Juras e rendimentos similares

Juros e encargos similares

Margem financeira

Rendimentos de Instrumentos de capital

Rendimentos de serviços e comissões

Encargos com serviços e comissões

Resultados de ativos e passivos avaliados aojusto valoratravés de resulta das

Resultados de ativos financeiros disponíveis para venda

Resultados de reavaliação cambial

Resulta dos de alienação de outros ativos

Outros resultados de exploração

Produto Bancário

Gastos com pessoal

Gasto; gerais administrativos

AmortJrações do exercido

Provisões liquidas de reposições e anulações

Correcções de valorassociadas aocrédito a clientese valores receber de outros

devedores (liquidas de reposições eanulações!

Imparidade de outros ativos financeiros liquida de reversões e recuperações

Impa rida de de outros atives liquida de reversões e recuperações

Resultado antes de impostos

Impostos

Correntes

Diferidos

Resultada apósimpostos

3,6.1.8

444946,11

-405,213.6.39

-034

-1075,783.6340

443464,81

-744 156,963.63.11e 3.6.12

3.6.3.13 -63165,62,

-7219,5236.3.3

-17 385,873-6.35

-388463,16

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
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3.3 Demonstração do Rendimento Integral

Ano2015

E

Resultado Individual

Diferenças de conversão cambial

Reservas de reavaliação de ativos financeiros disponíveis para venda :

Reavaliação de ativos financeiros disponíveis para venda

Impacto fiscal

Transferência para resultados porallenação

Impacto fiscal

PensSes-regime transitório

Outros movimentos

388 483,16

Total Outro rendimento integral do exercício

Rendimento integral individual

-
388 483,16

\

iL&X3
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3.4 Demonstração de Alterações do Capital Próprio

RtMtUdOf

tramitados

Resultadodo

exercido

RcMrva

Estatutária
Capitai

SaJdmtm 31de Dezembro da 2014

incorporaçJoem resultados transitados do resultado liquido de 2014

RealtuçSes de cap tal noexercidode 2015

Resultadocerado noesercklo de 2015

Saldosem 31de Dtzambro da 2015

100000000.00
344 463.16

Will 334,44

100000000,00

384 463,16

100000000,00

\

4 <n
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3.5 Demonstração de Fluxos de Caixa

Ano2015

f luxosde caiu dasatividadesoperacionals

Pagamentos respellantesa:

Juros e outros custos pagas

Serviços e comissões pagos

Garantias

Fornecedores

Pessoal

396,18

68382,12

523 222.65

Imposto sobre o lucro

Outros pagamentos 7331,78

599 332.73

Recebimentos provenientes de:

Juros e outros proveitos recebidos

Serviços e comissões recebidos

Cantragarantia FCGM

Recuperações Crédito Vencido

Outros recebimentos

Fluxo decalxodasAtividadesOperacionais 599332,73

Fluxosdecaixadasatividades de Investimento

Pagamentos respellantesa:

Aquisição deoutros ativos targivels

Aquisiçãodeoutros ativos Intangíveis

Aquisiçãode ativos tangíveis detidos para venda

Aquisição/Aumenlos de capital deempresas filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Investimentos financeiros

- 46911.48

648933319,00

648980 230,48

Recebimentos provenientes de:

Alienação de outros ativos tangíveis

Vfenda/Liquidaçãode capital deempresas filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Juros e rendimentos similares

Investimentos financeiros

345577,10

5*9433 319,00.
549778896.10

Fluxodecaixa dasAtividadesdeInvestimento 99201334,38

Fluxosde caixa dasatividadesde financiamento

Recebimentos respeitantes a:

Realizações de capital e outros Instrumentos de capital prõprio 100000000,00

"V

100000000,00Fluxo decaixa dasAtlvldadesdeFinanciamento

S'
Variaçãode cafxae seusequivalentes

Caixaeseusequivalentes no Inklo do período

Caixaeseusequivalentes no fim do período

199 332,89

-
199332.»

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
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O Conselho de Administração:

Presidente Alberto João Coraceiro.de Castro---
Vice-PreskJente: José Fernando Ramos Figueiredo

\ '

vogais: Rjcardo Jorge da Fonseca Luz

Maria João de Freitas Arriscado Nunes •r

Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

(sr\AAltina Sebastian Gonzalez

kÁMaria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barfoot

O Técnico Oficial de Contas

Paulo José Nicolau da Luz

22-
«
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3.6 Anexo às Demonstrações Financeiras em 31 dezembro 2015

3.6.1 Introdução

A IFD iniciou a sua atividade a 5 de fevereiro de 2015, tendo por missão colmatar as falhas de

mercado identificadas no acesso ao financiamentodas empresas, com enfoque nas PME viáveis,

em particular, ao nfvel da capitalização e do crédito de médio e longo prazo. A IFD atua como

sociedade financeira grossista, aumentando a liquidez disponível no mercado para financiamento

àquelas empresas e dotando os intermediários financeiros de fundos adicionais para o seu

financiamento. Igualmente assume um papel fundamental na partilha de risco com os operadores

de mercado, questão, hoje, tão ou mais relevante que o próprio aporte de liquidez. A IFD

igualmente terá como missão uma função de co investidora com os operadores privados,

alavancando a sua capacidade para o lançamento de produtos de equity.

O desempenho da IFD caracteriza-se pelos seguintes objetivos estratégicos:

• Melhorar as condições de financiamento das PME, nomeadamente através de:

o Redução dos custos e aumento das maturidades de financiamento das

empresas, nomeadamente por partilha de risco;

o Aumento da liquidez disponível na economia

o Reforço dos capitais próprios e quase próprios das empresas.

• Desempenhar as funções de gestão de fundos de fundos públicos, destinados a

promover a criação de IF de estimulo e incentivo ao investimento empresarial,

fundamentalmente, mas não apenas, em empresas nos sectores de bens e serviços

transacionáveis; aperfeiçoar a arquitetura institucional dos instrumentos financeiros

existentes e a sua coordenação ao serviço das empresas e dos empreendedores;

• Exercer, complementarmente, as funções de apoio técnico sobre modelos de

financiamento público na promoção da competitividade e da internacionalização e no

desenho/conceção de soluções e propostas concretas de produtos/serviços para o

financiamento das empresas (as chamadas soluções powered by !FD)\

• Desenvolver mecanismos de comunicação aos agentes económicos dos IF que a IFD

irá oferecer, de forma a maximizar o seu impacto na economia;

• Assegurar a harmonização e coerência estratégica das várias instituições e dos IF

disponíveis para o apoio da economia.

Todos os montantes apresentados neste anexo são apresentados em Euros, salvo se

expressamente referido em contrário.
N

Estas demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pelo Conselho de

Administração da Sociedade a 8 de março de 2016.

a
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3.6.2 Bases de apresentação e principais políticas contabilisticas

3.6.2.1 Bases de apresentação

As demonstrações financeiras individuais da IFD foram preparadas de acordo com as Nonnas

de Contabilidade Ajustadas (NCA) estabelecidas peb Banco de Portugal no Aviso n° 1/2005, de

21 de fevereiro e na Instrução n° 9/2005, de 11 de março, na sequência da competência que lhe

foi atribuída pelo n° 1 do artigo 115° do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades

Financeiras (RGICSF).

As Normas de Contabilidade Ajustadas seguem, na sua maior parte, as determinações das

Normas Internacionais de Relato Financeiro (IAS/IFRS) adotadas pela União Europeia, exceto

quanto ás seguintes matérias:

• A carteira de crédito e garantias está sujeita à constituição de provisões para riscos

específicos e para riscos gerais de crédito, nos termos do Aviso do Banco de Portugal

n° 3/95, de 30 de junho, com as alterações introduzidas pelo Aviso n° 3/2005, de 21 de

fevereiro:

• A valorimetria do crédito a clientes e valores a receber de outros devedores (crédito e

contas a receber) regista os créditos pelo valor nominal, não podendo ser reclassifbados

para outras categorias e, como tal, registados pelo justo valor. Os proveitos são

reconhecidos quando obtidos e distribuídos por períodos mensais segundo a regra pro

rata temporis, quando se tratem de operações que produzam fluxos redituais ao longo

de um período superiora um mês, nomeadamente juros e comissões:

• Sempre que aplicável, as comissões e custos externos imputáveis à contratação das

operações subjacentes ás garantias prestadas deverão ser, igualmente, especializados

ao bngo do periodo de vigência dos créditos, de acordo com o método referido na alinea

anterior;

• Os ativos tangíveis são, obrigatoriamente, mantidos ao custo de aquisição, não sendo

deste modo possivel o seu registo pelo justo valor, conforme permitido pelo IAS 16 -
Ativos fixos tangiveis. Como exceção, é permitido o registo de reavaliações

extraordinárias, legalmente autorizadas, caso em que as mais-valias resultantes são

registadas em “Reservas de Reavaliação Legais”.

3.6.2.2 Adoção de normas internacionais de relato financeiro novas ou revistas

As políticas contabilisticas adotadas no exercício são consistentes com as normas e

interpretações, alterações ou revisões de normas e novas interpretações emitidas pelo

International Accounting Standard Board (IASB) e pela International Financial Interpretation

Committee (IFRIC) e endossadas pela União Europeia. Esta adoção não implicou efeitos na

posição patrimonial e performance da sociedade.
&ÿ
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As normas internacionais de relato financeiro continuam a ser alvo de revisões e alterações, pelo

que se torna fundamental acompanhara sua evolução. O resumo que apresentamos de seguida,

apresenta as principais alterações publicadas pelo IASB e o status da aplicação pela União

Europeia, com referência a 31 de dezembro de 2015.

3.6.2.2.1 Novas normas e interpretações aplicáveis ao exercício

Interpretações que se tornaram efetivas em 1 de janeiro de 2015 a aplicar nos períodos

anuais com início em ou após 17 de junho de 2014.

IFRIC 21- ‘Taxas’[Regulamento (CE) N.° 634/2014 de 13 de junho]

A IFRIC 21 é uma interpretação da IAS 37, essencialmente relativa ao reconhecimento de

passivos, clarificando que o acontecimento passado que resulta numa obrigação de pagamento

de uma taxa ou imposto (que não imposto sobre o rendimento - IRC) corresponde ao exigido/

regulamentado na legislação relevante que obriga ao pagamento.

Alterações às normas que se tornaram efetivas em 1 de janeiro de 2015 a aplicar nos
períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2015

IFRS 1- 'Adoção pela primeira vez das IFRS’[Regulamento (CE) N.° 1361/2014 de 18 de

dezembro]

A melhoria á IFRS 1 clarifica que quem adotaras IFRS pela primeira vez pode usar quer a versão

anterior, quer a nova versão de um normativo que, apesar de ainda não ser obrigatoriamente

aplicável, está disponível para adoção antecipada.

IFRS 3- ‘Concentrações de atividades empresariais'[Regulamento (CE) N ° 1361/2014 de

18de dezembro]

A melhoria á IFRS 3 clarifica que este normativo não se aplica à contabilização inicial de um

acordo conjunto, constituído no âmbito da IFRS 11 - Acordos conjuntos, nas Demonstrações

Financeiras do próprio Acordo Conjunto.

IFRS 13- 'Justo valor: mensuração e divulgação’[Regulamento (CE) N° 1361/2014 de 18

de dezembro]

A melhoria clarifica que a exceção á mensuração ao justo valor de um portefólio numa base

liquida, é aplicável a todos os géneros de contratos (incluindo contratos não-financeiros) no

âmbito da IAS 39- Instrumentos financeiros: reconhecimento e mensuração.

IAS 40 - ‘Propriedades de investimento’ [Regulamento (CE) N.° 1361/2014 de 18 de

dezembro]

U
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Esta melhoria clarifica que é necessário recorrer â IFRS 3 - Concentrações de atividades

empresariais, sempre que uma propriedade de investimento é adquirida, para determinar se a

aquisição corresponde, ou não, a uma concentração de atividades empresariais.

Novas normas e interpretações já emitidas, mas que ainda não são obrigatórias3.6.2.2.2

Alterações endossadas pela UE mas ainda não efetivas a aplicar nos periodos anuais com

Início em ou após 1 de fevereiro de 2015

IFRS 2 - ‘Pagamentos com base em ações’ [Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17 de

dezembro]

A melhoria à IFRS 2 aitera a definição de “condições de aquisição" ("vesting conditions"),

passando a prever apenas dois tipos de condições de aquisição: “condições de serviço" e

“condições de performance”. A nova definição de “condições de performance" prevê que apenas

condições relacionadas com a entidade são consideradas.

IFRS 3- ‘Concentrações de atividades empresariais’[Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17

de dezembro]

A melhoria à IFRS 3 clarifica que uma obrigação por pagamentos contingentes é classificada de

acordo com a IAS 32- Instrumentos financeiros: apresentação, como um passivo, ou como um

instrumento de capital, caso cumpra com a definição de instrumento financeiro. Os pagamentos

contingentes classificados como passivos são mensurados inicial, e subsequentemente, ao justo

valor através de resultados do exercido. Os pagamentos contingentes classificados como

instrumentos de capital apenas são mensurados ao justo valor no reconhecimento inicial.

IFRS 8- ‘Segmentos operacionais' [Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17 de dezembro]

Esta melhoria altera a IFRS 8, que passa a exigir a divulgação dos julgamentos efetuados pela

Gestão para a agregação de segmentos operacionais, passando ainda a ser exigida a

reconciliação entre os ativos por segmentos e os ativos globais da Entidade, quando esta

informação é reportada.

IFRS 13- 'Justo valor: mensuração e divulgação'[Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17 de

dezembro]

A melhoria efetuada à IFRS 13clarifica que a norma não elimina a possibilidade de mensuração

de contas a receber e a pagar correntes com base nos valores faturados, quando o efeito de

desconto não é material.

IAS 16 - 'Ativos fixos tangíveis’ e IAS 38 - 'Ativos intangíveis’ [Regulamento (CE) N.°

2015/28 de 17de dezembro]

A melhoria à IAS 16 e á IAS 38 clarifica o tratamento contabilistico a dar aos valores brutos

contabilfsticos e depreciações acumuladas, quando a entidade adote o modelo da revalorizaçã
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na mensuração subsequente de ativos fixos tangíveis e/ou ativos intangíveis, prevendo dois

métodos de registo.

IAS 24 - ‘Divulgações de partes relacionadas’ [Regulamento (CE) N ° 2015/28 de 17 de

dezembro]

A melhoria à IAS 24 altera a definição de parte relacionada, passando a fazer parte deste

conceito todas as entidades que prestam serviços de gestão á entidade que reporta, ou â

entidade-mãe da entidade que reporta.

Alteração à IAS 19- 'Benefícios dos empregados-Contribuições dos empregados’

[Regulamento (CE) N ° 2015/29 de 17de dezembro]

Esta alteração à IAS 19 refere-se á contabilização de contribuições de empregados e entidades

terceiras para planos de benefícios definidos atribuídos aos empregados, e pretende simplificar

a contabilização destas contribuições, nos casos em que estas sejam independentes dos anos

de serviço dos empregados (dependência de outros fatores).

Novas normas ainda não endossadas pela UE com a aplicação prevista para os períodos

anuais com início em ou após1 de fevereiro de 2018

IFRS 9 - ’Instrumentos financeiros' A IFRS 9 substitui a IAS 39 - 'Instrumentos financeiros:

reconhecimento e mensuração’ e introduz alterações no que se refere:

• A classificação e mensuração dos ativos financeiros, introduzindo uma simplificação na

classificação com base no modelo de negócio definido pela gestão;

• Ao reconhecimento da componente de own credit risk da mensuração voluntária de

passivos ao justo valor;

• Ao reconhecimento de imparidade sobre créditos a receber, com base no modelo de

perdas estimadas em substituição do modelo de perdas incorridas; e

• Às regras da contabilidade de cobertura, que se pretende que estejam mais alinhadas

com o racional económico da cobertura de riscos definido pela gestão.

IFRS 15 - ‘Rédito de contratos com clientes' Esta nova norma aplica-se apenas a contratos

para a entrega de produtos ou prestação de serviços, e exige que a entidade reconheça o rédito

quando a obrigação contratual de entregar ativos ou prestar serviços é satisfeita e pelo montante

que reflete a contraprestação a que a entidade tem direito, conforme previsto na “metodologia

dos 5 passos”.

v
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Novas decisões tomadas pela UE, quanto a normas já publicadas

O IASB decidiu iniciar um projeto que visa desenvolver uma norma, que permita dar resposta âs

questões contabilfsticas (complexas e fundamentais) levantadas/colocadas pelas entidades que

exploram atividades reguladas.

Dadas as implicações e alcance dos temas em questão, o IASB está a desenvolver um research

project, o qual tem enfoque nas caraterísticas mais críticas das atividades reguladas (pretende-

se, por exemplo, apresentar uma definição clara dos direitos e obrigações inerentes a estas

atividades, distinguindo-as dos direitos e obrigações de atividades não reguladas).

Este projeto deu origem a uma norma interina, emitida pelo IASB em janeiro de 2014, a IFRS 14

- ‘Desvios Tarifários’, a qual incorpora orientações contabilisticas de curto-prazo para os

adotantes pela primeira vez das IFRS, aplicáveis até á conclusão do projeto.

A UE, contudo, pronunciou-se negativamente sobre a adoção deste normativo, em outubro de

2015.

A Comissão Europeia decidiu não propor a adoção desta norma, dado o número reduzido de

entidades às quais a IFRS 14 se aplicaria atualmente.

Este órgão da UE irá tomar as devidas considerações, aquando da emissão da norma final.

3.6.2.3 Principais políticas contabilisticas

As políticas contabilisticas que se seguem são aplicáveis ás demonstrações financeiras da IFD.

3.6.2.3.1 Regime de acréscimo (periodização económica)

A Sociedade segue o regime de acréscimo (periodização económica) em todas as rubricas de

custos e proveitos.

3.6.2.3.2 Ativos tangíveis (IAS 16)

Os ativos tangíveis utilizados pela IFD para o desenvolvimento da sua atividade são

reconhecidos pelo custo de aquisição (incluindo custos diretamente atribuíveis) deduzido das

amortizações acumuladas e perdas por imparidade (quando um ativo está em imparidade é

reconhecida uma perda por imparidade, devidamente evidenciada na demonstração de

resultados). A depreciação dos ativos tangíveis é registada numa base sistemática ao longo do

período de vida útil estimado do bem'

Anos de vide útil

ATIVOS TANGÍVEIS

Equipamento Informáfco e de escritório BalO

Mobiliário e instalações nteriores 6a 10
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3.6.2.3.3 Juros e rendimentos similares (IAS 18)

O rédito proveniente do uso por outros de ativos da entidade que produzam juros deve ser

reconhecido quando:

• Seja provável que benefícios económicos associados com a transação fluam para a

sociedade;

• A quantia do rédito possa ser fiavelmente mensurada.

3.6.2.3.4 Impostos sobre os lucros (IAS 12)

A Sociedade encontra-se sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o Rendimento de

Pessoas Coletivas (IRC) e à correspondente derrama

O total dos impostos sobre lucros registados em resultados refere-se aos impostos correntes.

O imposto corrente é calculado com base no resultado fiscal do período, o qual difere do

resultado contabillstico devido a ajustamentos ao lucro tributável resultantes de gastos ou

rendimentos não relevantes para efeitos fiscais, ou que apenas serão considerados noutros

períodos

O resultado tributável é apurado de acordo com as regras fiscais e a taxa de imposto em vigor.

3.6.2.3.5 IVA

A IFD não efetuou, no exercício em curso, a dedução do IVA.

3.6.2.3.6 Eventos Subsequentes (IAS 10)

Os eventos ocorridos após a data de balanço que proporcionem informação adicional sobre

condições que existiam à data do balanço são refletidos nas demonstrações financeiras. Os

eventos após a data do balanço que proporcionem informação sobre condições que ocorram

após a data do balanço, se materiais são divulgados nas notas às demonstrações financeiras.

3.6.2.4 Juízos de valor que o órgão de gestão fez no processo de aplicação das

políticas contabilísticas

Na preparação das demonstrações financeiras a Administração baseou-se no melhor

conhecimentoe na experiência de eventos passados e/ou correntes, considerando determinados

pressupostos relativos a eventos futuros.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
2015 46



IFD
«rtrmictò MMMim
w niw«mN*iMi*niRELATÓRIO E CONTAS 2015

3.6.2.5 Principais pressupostos relativos ao futuro

As demonstrações financeiras foram preparadas numa perspetiva de continuidade não tendo a

entidade intenção nem a necessidade de liquidar ou reduzir drasticamente o nível das suas

operações.

3.6.2.6 Principais estimativas e incertezas à aplicação das políticas

contabilísticas

A preparação das demonstrações financeiras requer a elaboração de estimativas e a adoção de

pressupostos pela gestão, que podem afetar o valor dos ativos e passivos, réditos e custos,

assim como de passivos contingentes divulgados,

A estimativa nas demonstrações financeiras da IFO inclui uma provisão constituída com base no

diferencial entre a remuneração auferida/processada e o montante acordado com a Tutela para

o Presidente da Comissão Executiva, bem como respetivos encargos sociais associados

3.6.3 Notas

3.6.3.1 Fluxos de caixa

O saldo dos fluxos de caixa está desagregado da seguinte forma:

Ano2015

FLUXOS DE CAIXA

872,73

198460,15

Caixa

Depósitos à Ordem

199332,89

JN
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3.6.3.2 Aplicações em instituições de crédito

Ara2ÚlS

APLICAÇÕES EM I NSTmJIÇÕES DE CRÉDITO

Até 3 meses 750025,35

38757123,61De 3 meses a1ano

De 1 a 5 anos

Mais de 5 anos

99507145,96

A rubrica de aplicações financeiras releva os montantes das aplicações constituídas pela IFD em

depósitos a prazo, englobando o valor de juros vincendos que ascendem a esta data a cerca de

€7,1 mil.

3.6.3.3 Outros ativos tangíveis

Valor
2014-12*31

Adi;flea Transferências Alienações Abales Ana 2015

OUTROS ATIVOS TANGlVBS
Equipamento 46911,48 46911,48

46 911.48 46 911.48

Amortizações Acumuladas.

Equipamento 7119,51i7 219,52

7219,52 7219,52

39691,96Total 39691,96

O investimento realizado em 2015 em ativos tangíveis é explicado pela aquisição de

equipamento informático e mobiliário de forma a dotar a equipa de todos os recursos necessários

ao desenvolvimento do negócio.

N
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3.6.3.4 Outros ativos

Ano 2015

r
OUTROS ATIVOS

378,44Devedores e outras aplicações

378,44

CONTAS DE REGULARIZAÇÃO

Despesas com encargo diferido 10764,60

10 764,60

11143,04

No ativo, a rubrica de devedores e outras aplicações compreende os valores do Fundo de

Compensação do Trabalho.

No que diz respeito ás despesas com encargo diferido, cerca de € 10,3 mil são referentes

contratos de serviços a especializarem 2015e nos exercícios seguintes, sendo o remanescente

respeitante ao diferimento do valor dos seguros pagos.

3.6.3.5 Carga fiscal

Ano 2015

REPORTE FISCAL

Resultado antes de Impostos (1)

Imposto corrente (2)

Imposto diferido (3)

Imposto sobre o rendimento do período (4) = (2)+{3)

Taxa Efetiva de impostosobre o rendimento =(4)/(l)

371077,29

17385,87

17385,87

4,69fV

Durante o exercício foram efetuadas retenções na fonte, em cerca de € 92,2 mil, sobre os juros

de aplicações financeiras vencidas. Deste modo, foi apurado para a sociedade, um reembolso

de imposto de aproximadamente € 74,8 mil. O imposto corrente determinado no exercício, no

montante de € 17,4 mil, corresponde exclusivamente à tributação autónoma.
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-

Ano 2015

I MPOSTOSOBRE RENDIMENTO (IRC)

Impostocorrente apurado noexercício

Pagamento por conta

Pagamento especial por conta

Retenções

17 385,B7

n-220,06

-r:**-
74834,19

A Sociedade está sujeita a tributação em sede de IRC e correspondente derrama.

3.6.3.6 Outros passivos

Ano 2015

OUTROS PASSIVOS

17352,40

55365,11

34107,18

Credores diversos

Encargos a pagar

Outras exigibilidades

106824,69

CONTAS DE REGULARIZAÇÃO

Outras contas de regularização 113789,50

113789,50

220614,19

A rubrica dos credores diversos diz respeito aos valores devidos a terceiros por força de

fornecimentos correntes. Nas restantes rubricas dos outros passivos foram relevados nos
encargos a pagar a estimativa de férias a pagar no próximo exercicio, enquanto nas outras

exigibilidades encontram-se refletidos os valores em divida ao Estado, relativos ao mês de

dezembro, de retenções de Imposto sobre o Rendimento, Segurança Social, Caixa Geral de

Aposentações e ADSE.

O valor das outras contas de regularização diz respeito à provisão constituída, com base no

diferencial entre a remuneração auferida/processada e o montante acordado com a Tutela, para

o Presidente da Comissão Executiva, bem como respetivos encargos sociais associados.
v
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3.6.3.7 Capital Próprio

Ano 2015Ano2014 Aumentos Diminuições

CAPITAL PRÓPRIO

Capital Social

Reserva Estabilização Dividendos

Resultados Transitados

Resultado Liquido do Exercido

100000000,00100000000,00

388 463,16388 463,16

99 611536,84100000000,00 388 463,16

O capital social da IFD ascende a € 100 milhões, integralmente realizados pelo Estado português,

acionista único da Sociedade, através da Direção Geral do Tesouro e Finanças.

3.6.3.8 Margem financeira

Ano 2015

JUROS E RENDIMENTOSSIMILARES

Juros de outras aplicações em instituições de crédito

Juros de aplicações em ínstituções de crédito

Juros de investimentos detidos até à maturidade

Juros de mora

444945,11

444 946,11

JUROS E ENCARGOS SIMILARES

Juros de credores e outros recursos _

444946,11

A rubrica de juros de aplicações em instituições de crédito inclui juros vincendos no montante de

€7,1 mil.
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3.6.3.9 Resultados de serviços e comissões

Ano2015
i_~--—

RENDI MENTOS DE SERVIÇOS E COMISSÕES

Por garantias prestadas

Outras comissões recebidas

ENCARGOS DE SERVIÇOS E COMISSÕES

Porgarantia5 recebidas

Por servlços ba ncá rios prestados 4.05,28

405,28

405,28

Os resultados de serviços e comissões derivam, exclusivamente, das despesas bancárias

suportadas nos pagamentos efetuados a terceiros.

3.6.3.10 Outros resultados de exploração

Ano 2015

OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO

CUSTOS

13,88

1061,90

Impostos

Outros h 1075,78

PROVEITOS

Outros

1-
1075,78

Ao nível dos custos, a rubrica de impostos, no valor de € 13,88 é composta pelo pagamento do

imposto do selo. A rubrica outros custos tem um valor de € 1 061,90 e respeita, essencialmente,

a gastos não devidamente documentados

v
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3.6.3.11 Efetivos

Ano 2015

Administração
Quadros Dretivos e Técnicos
Secretariado e Administrativo

9

7

1

17

A composição da atual estrutura de recursos humanos teve início no segundo semestre de 2015,

dando seguimentoao processo de recrutamento e seleção iniciado no final do primeiro semestre.

3.6.3.12 Gastos com pessoal

Ano 2015

ORGÂOS SOCIAIS

Conselho de Administração [l>

Fiscal Único

Assembleia Geral

526 986,31

12546.00Í

539 534,31

COLABORADORES 61 787,91

ENCARGOS SOCIAIS OBRIGATÓRIOS 140 215,83

2619,11OUTROS

744 156,96!

(l) Em 2015, constiniiÿse a uma provisão para o Presidente da Comissão Executiva, com base no diterendei entre a remuneração
«AxWaUraessaia e o montante acordado com a Tutela

No ano de 2015, não existem adiantamentos ou créditos concedidos a membros dos órgãos

sociais, nem compromissos por sua conta a titulo de garantia. Na rubrica outros são relevados

custos com recrutamento e seleção de colaboradores e custos de higienee medicina no trabalho N.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
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3.6.3.12.1 Remunerações fixas aos Orgaos de Administração e de Fiscalizaçao

ValorCargo

CONSELHO DEADMNISTRAÇAO
Alberto João Coraceiro de Castro
José Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz
Elisio Fernando Moreira Brandão

Maria João de Freitas Arriscado Nunes

Eduardo Mguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fow ler Relly

Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

AKina Sebastian Gonzalez

IO 028,19

84628,60

76 225,22

75 225,22

66 967,75

24660,44

20 296,73

15 222,48

20 296,77

Residente Não Executivo

Vice-Resldente Executivo

Vogal Executh/o

Vogal Bcecutivo

Vogal Bcecutivo

Vogal Não Bcecutivo
Vogal Não Bcecutivo
Vogal Não Bcecutivo
Vogal Não Bcecutivo

401 551,40

VetorCargo

FISCAL ÚNICO

Oliveira Reis eAssociados, SROC, Lda Residente 12546,00

12546,00

Os honorários faturados durante o exercício de 2015 dizem respeito à revisão legal das contas.

3.6.3.12.2 Remunerações fixas aos colaboradores da sociedade

VetorN.® Colaboradores

174,61

174,61

174,61

23938,22

16 595,74

3983,21

ESTRUTURA FUNCIONAL

Auditoria Interna
Compliance

Gestão de Riscos

kistrumentos Financeiros

Raneamsnto, Controlo de Gestão & Estudos

Suporte Operacional

1

1

1

2

2

1

tTotal 8 45041,00

Relativamente ao vínculo dos responsáveis diretos (coordenadores) para as áreas referentes às

funções de controlo interno (Auditoria Interna, Compliance e Gestão de Riscos), importa referir
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que desempenham as mesmas funções na IFD e noutra Sociedade Financeira, situação

devidamente conhecida e autorizada pelo Banco de Portugal

3.6.3.13 Gastos gerais administrativos

Ano 2015

6 659,41 jFORNECIMENTOS

6 659,41

SERVIÇOS

Rendas e alugueres

Comunicações

Deslocações, estadias e representação

Publicidade e edição de publicidade

Conservação e reparação

Encargos com formaçãode pessoal

Seguros

Serviços especializados

Outros serviços de terceiros

3538,18

28140,11

347,83

38,97

9 681,12

14760,00

56506,21

63165,62

Os gastos gerais administrativos registados em 2015 reportam-se, essencialmente, ásdespesas

inerentes ao início de atividade do Conselho de Administração e ao início de atividade da própria

Sociedade.

No que diz respeito aos fornecimentos de bens, estes englobam, na sua maioria, a aquisição de

material de consumo corrente (cerca de € 5,1 mil) e de material informático (cerca de € 1,5 mil).

Relativamente aos serviços, a rubrica despesas com deslocações, estadias e representação

efetuadas pelos Órgãos Sociais e restantes colaboradores ascende a € 28,1 mil e decorre do

âmbitodeatuação nacional e internacional da própria IFD. Assim, estescustos representam 50%

no total dos serviços e são justificados pela necessidade de promoção da instituição e

desenvolvimento de novos contactos e oportunidades de negócios.

A rubrica serviços especializados inclui os serviços de informática (cerca de € 3,2 mil), serviços

de contencioso e notariado (cerca de € 2,4 mil) e serviços prestados pelo contabilista certificado

da IFD durante o exercício corrente (cerca de € 4,1 mil).

Por último, os serviços de back office (assessoria financeira, contabilística, juridica, informática,

recursos humanos, entre outros) prestados pela SPGM ascendem a € 14,8 mil (correspondentes

ao último quadrimestre de 2015) e encontram-se contabilizados na rubrica outros serviços de

terceiros.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
2015 55



I D
tasssssssrRELATÓRIO E CONTAS 2015

O Conselho de Administração:

Pmsidente: Alberto João Coraceiro de Castro

Vice-PrBsidente: José Fernando Ramos de Figueiredo

\

Vogais: Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria J< Freitas-Arriscado Nunes

Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Felly

Altina Sebastian Gonzalez

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

O Técnico Oficial de Contas

Paulo José Nicolau da Luz

-L-L
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4 RELATORIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO

I. SUMARIO EXECUTIVO

Tendo a Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A, (IFD) iniciado a sua atividade em 2015,

este documento apresenta pela primeira vez as medidas adotadas em matéria de boas práticas

de Governo Societário, nos termos do art ° 54 ° do DL 133/2013, de 3 de outubro.

Na sequência da Assembleia Geral Anual, realizada a 29 de março de 2016, o acionista remeteu

á IFD o parecer da UTAM (Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor

Público Empresarial), de 23 de março de 2016, parecer que o Conselho de Administração

desconhecia. No referido parecer são solicitadas pequenas alterações e o aprofundamento de

alguma da informação contida na versão submetida à Assembleia Geral. O presente Relatório

encontra-se devidamente alterado em conformidade com as solicitações do parecer da UTAM e

do acionista.

II. MISSÃO, OBJETIVOS E POLÍTICAS

É missão da IFD apoiar o desenvolvimento do tecido empresarial português, colmatando as

falhas de mercado no acesso ao financiamento das empresas, com enfoque nas Pequenas e

Médias Empresas (PME) e, em particular, ao nfvel da capitalização e do financiamento de médio

e longo prazo da atividade produtiva, conforme evidenciado abaixo:

Apoiar o
desenvolvimento
do teddo
empresarial
português

MissSo da IFD

Desenvolvimento do
tecido empresarial
português

Soluções para colmatar
[lj)> falhas de mercado no

financiamento das PME
Missão

Fundos públicos Capitalização de PME
viáveis em setores
transacionáveis

Ambição
Principal +

Fundos privados

l

Contribuir para a
competitividade
da economia
portuguesa

A visão da IFD centra-se na conceção e implementação de Instrumentos Financeiros (IF)

inovadores que lhe permitam ser reconhecida pelas Instituições Financeiras nacionais e

internacionais como o principal parceiro no investimento em capital e no financiamento de médio

e longo prazo das empresas portuguesas, contribuindo assim para competitividade da economia

portuguesa, para a criação de valor e emprego

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO
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A IFD rege-se por um conjunto de valores que suportam a sua atuação, onde se destacam o

espirito de iniciativa, a capacidade de realização, a integridade, o compromisso com os objetivos

e a articulação dos agentes. Esses valores determinam a atividade da IFD e sua conduta com

colaboradores, clientes e parceiros.

Iniciativa
Realização
Integridade
Compromisso
Articulação

Estando a entidade em fase de start up, a missão, visão e valores serão ajustados, à medida da

consolidação do projeto.

Nesse sentido, o desempenho da IFD caracteriza-se pelos seguintes objetivos estratégicos

definidos no Plano de Atividades e Orçamento 2015 (PA&O 2015) e aprovado para o triénio de

2015 a 2017 pelo acionista e Tutelas, a 23 de julho de 2015:

Objetivos estratógicos da IFD

á
Melhorar as condições de
financiamento das PME

Gerir fundos de fundos
públicos

Objetivos
Estratégicos

Coordenar e aperfeiçoar a
arquitetura Institucional dos

IF existentes

Desenvolver mecanismos de
comunicação aos agentes

económicos dos IF
da

IFD

' Coordenar e harmonizar a
estratégia das várias
instituições e dos IF

disponíveis para o apoio da
V
_

economia
_

y

Desenvolver modelos de
financiamento público como
as soluções powered by IFD1 I

Desse modo, compete à IFD:

• Melhorar as condições de financiamento das PME, nomeadamente através da redução

dos custos e aumento das maturidades de financiamento das empresas, conseguidos,

por exemplo, com instrumentos de partilha de risco, do aumento da liquidez disponível

na economia e do reforço dos capitais próprios e quase próprios das empresas:

• Desempenhar as funções de gestão de fundos de fundos públicos, destinados a

promover a criação de IF de estimulo e incentivo ao investimento empresarial,

fundamentalmente, mas não apenas, em empresas nos sectores de bens e serviços

transacionáveis:

• Aperfeiçoar a arquitetura institucional dos instrumentos financeiros existentes e a sua

coordenação ao serviço das empresas e dos empreendedores:

• Exercer, complementarmente, as funções de apoio técnico sobre modelos de

financiamento público na promoção da competitividade e da internacionalização e no
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desenho/conceção de soluções e propostas concretas de produtos/serviços para o

financiamento das empresas (as chamadas soluções powered by IFD);

• Desenvolver mecanismos de comunicação aos agentes económicos dos IF que a IFD

irá oferecer, de forma a maximizar o seu impacto na economia;

• Assegurar a harmonização e coerência estratégica das várías instituições e dos IF

disponíveis para o apoio â economia.

Os principais objetivos económicos e financeiros aprovados no PA&O 2015, entretantoalterados

por força da evolução do projeto, em especial ao nível da redução significativa do produto

bancário, são os seguintes:

Objetivos
económicos e
financeiros
alterados por
força da
evolução do
projetoObietivos económicos e financeiros aprovados no PA&O 2015. entretanto alterados por forca da evolução

do omieto. em especial ao nível da redução significativa do oroduto bancário

Pmrlõifo am

Oílj ín os :r:rn ;oi7

Margem Financeira

Produto Bancário

Estrutura direta de funcionamento

Resultados antes de Impostos

Resultado Liquido
_

398 121 1 197 041 1 344 432

1 381 454 6 097 041 9 844 432

•1862408 -2856128 -3165 666

-706 387 2 951799 6 366 210

-70S 387 2 457 500 4 978 Bt3

Desvios ocorridos nos principais objetivos económicos e financeiros de 2015

Porfodo cnr aiiiiiisc

PA&O Exncuçáo

2015
UfojOtivDG Desvio

2015

Kfargem Financeira

Produto Bancário

Estrutura direta de funcionamento

398 121 444 946 10,52%

1381 454 443 465 -211,51%

-1862 408 -807 323 -130,69%

Resultados antes de impostos

Resultado Lfc]uido
_ -706 387 -371 077 -90,36%

-706 337 -MB 463 -81.84%

Os objetivos acima referenciados foram aprovados pelo acionista apenas no final de julho de

2015, com a aprovação do PA&O Os mesmos não puderam ser alcançados, pelas razões a

seguir enunciadas:

* A atividade operacional, prevista para o segundo semestre de 2015, não ocorreu, pois

não obstante terem sido criados os primeiros dois fundos de fundos a gerir pela

instituição, os mesmos acabaram por não ser dotados nem poder abrir concursos para

operadores, donde, a IFD não cobrou qualquer proveito da sua gestão, influenciando

diretamente o desvio desfavorável de cerca de 212% no produto bancário;

V
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• Por outro lado, as autoridades de gestão dos fundos estruturais, Programas

Operacionais (PO) e Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I P. (ADC), informaram

a IFD, já depois da elaboração e aprovação do PA&O 2015, de queseria apenas possível

cobrar parte das despesas efetivamente incorridas pela gestão dos fundos de fundos, e

não comissões de gestão, como inicialmente previsto, até mesmo no Plano de Negócios

enviado pela anterior Comissão Instaladora ao Banco de Portugal, já em 2014;

• Em contraponto com a não observação dos proveitos esperados, também nos custos

operacionais previstos se verificou uma redução significativa, conforme se pode verificar

no desvio favorável de 131% na estrutura direta de funcionamento;

• As razões acima enunciadas, aliadas ao desvio favorável de cerca de 11% na Margem

Financeira, fruto da variação positiva taxa de juro obtida na aplicação do capital próprio

da IFD face ao orçado, conduziram ao desvio favorável de cerca de 82% no resultado

liquido do exercício de 2015;

• Este atraso na implementação do projeto, por razões alheias à instituição, determina a

necessidade de virem a ser definidos pelo acionista novos objetivos de gestão, sendo

que na proposta de Plano de Atividades e Orçamento (PA&O) para 2016, ocenário inicial

para o triénio foi já alterado em resultado destas circunstâncias.

Não obstante as condicionantes indicadas, que limitaram, em muito, a evolução prevista

inicialmente para o projeto e a concretização dos seus objetivos iniciais, foi desenvolvida, ao

longo do ano, uma atividade intensa, destinada a criar as condições de operacionalização da

IFD. Durante o 1.° semestre de 2015, a IFD encetou todos os procedimentos para a sua efetiva

operacionalização, desde o registo na Conservatória e inicio de atividade na Autoridade

Tributária, até à autorização de funcionamento emitida pelo Banco de Portugal e elaboração e

aprovação PA&O 2015 pelas Tutelas.

1 Semestre de
2015 traduziu-se
na efetiva
operacionalizaçSo
da IFD

Sendo a IFD a entidade gestora e responsável pelo desenho e criação de IF de apoio ás

empresas, geridos por operadores de mercado, designados intermediários financeiros, e com

apoio dos FEEI (Fundos Europeus Estruturais e de Investimento), no final de agosto de 2015, foi

Criação do
FC&QC e do
FD&G com uma
dotação inicial
global de €

lançado, pelos PO, o convite à IFD para apresentar proposta para a gestão de dois fundos de 251,3 milhões

fundos. As candidaturas foram aprovadas a 25 de setembro e, no dia 9 de outubro, foi publicada

em Diário da República a criação do Fundo Capital e Quase-Capital (FC&QC) e do Fundo de

Dfvida & Garantias (FD&G), no montante global inicial de € 251,3 milhões, estimando-se um

impacto total na economia de € 1.500 milhões. Procedeu-se á aprovação dos regulamentos de

gestão e preparação dos Acordos de Financiamento a celebrar, bem como â preparação das

bases dos principais produtos financeiros a apoiar nesta primeira fase. Com plementarmente,

desenvolveram-se contactos com a Comissão Europeia (CE), entidades multilaterais e

operadores de mercado, bem como ações de benchmarking e acordos de colaboração com

entidades congéneres e a colaboração no desenvolvimento de produtos financeiros,

denominados por soluções “powered by IFD".
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Desse modo, o ano de 2015 consubstanciou-se como um ano de muito trabalho e de intensa

atividade, efetivamente não muito visivel para as empresas e para o público em geral, dada a

natureza e a especificidade deste tipo de instituições, as regras muito apertadas e burocráticas

e o funding disponível.

O anode 2015
consubstanciou
-se como um
ano de muito
trabalho e de
intensa
atividade

Em sede de elaboração do PA&O para 2016, como forma de medida de correção dos objetivos

económicos e financeiros, foram propostos novos objetivos resultantes das condicionantes

operacionais, a que a IFD é completamente alheia.

Como principais fatores-chave que influenciam os resultados da atividade da IFD, podemos

evidenciar:

• Mercado de financiamento às empresas, pelo facto de que a IFD existe para colmatar

falhas de mercado. Assim, a evolução do mercado de financiamento às empresas é o

grande fator-chave de sucesso, por determinar as próprias falhas de mercado que a IFD

irá colmatar. Este mercado divide-se em duas grandes vertentes:

s Financiamento por divida, nomeadamente no que diz respeito às condições de

prazo e custo de financiamento, bem como aos montantes de crédito disponíveis

para empresas, em particular de menor dimensão e em fases iniciais de

desenvolvimento;

S Financiamento por capital, nomeadamente por parte de investidores em capital

de risco e business angels, relativamente aos montantes e às condições em que

o capital é oferecido às empresas, em particular de menor dimensão e em fases

iniciais de desenvolvimento.

• Conjuntura económica, pelo elevado impacto que tem quer nas necessidades de

financiamento das empresas, quer na sua capacidade de autofínanciamento e na

capacidade de financiamento proveniente de investidores privados;

• Taxa de juro de mercado, pelo impacto que tem a nível da capacidade de financiamento

das empresas no mercado e pelo impacto nos seus custos de financiamento;

• Conjuntura politica, uma vez que a IFD é uma instituição pública e a sua atividade

dependerá sempre, em última análise, das orientações do seu único acionista, o Estado.

O mercado de
financiamento
às empresas é
um dos
principais
fatores-chave
que Influenciam
os resultados
da atividade

A IFD atua em conformidade com as orientações definidas pelos ministérios setoriais definidas

pelo DL 155/2014, de 21 de outubro bem como peio disposto no PA&O 2015, sendo que aguarda

orientações relativas à politica setorial a prosseguir, aos objetivos a alcançar no exercício da

atividade operacional e ao nível de serviço público a prestar pela entidade em conformidade com

as novas reformas e politica governamental.

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO
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III. ESTRUTURA DE CAPITAL

A IFD é uma sociedade financeira que adota a forma de sociedade anónima de capitais

exclusivamente públicos, integralmente detidos pela Direção Geral do Tesouro e Finanças
Sociedade
financeira
IntegraImente

(DGTF). O seu capital social é de € 100 milhões, totalmente realizado, representado por 100 detida peia
DGTF

(cem) milhões de ações com o valor nominal de € 1 (um) cada uma, obrigatoriamente escriturais

e nominativas, A função acionista é exercida pelo membro do Governo responsável pela área

das finanças e a função setorial é exercida pelo membro do Governo responsável pela área da

economia, em articulação com o responsável pelo planeamento e infraestruturas.

Nos termos do n.° 2 do artigo 6.° do DL 155/2014, de 21 de Outubro, e do n.° 2 do artigo 5.° dos

estatutos da IFD, o Estado Português manter-se-á o acionista único a todo o tempo.

A 31 de dezembro de 2015 não se conhecem quaisquer acordos parassocíais que possam

conduzir a eventuais restrições

IV.PARTICIPAÇÕES SOCIAIS E OBRIGAÇÕES DETIDAS

A IFD não detém qualquer participação direta ou indireta noutra sociedade ou entidade de

natureza associativa ou fundacional nem adquiriu ou alienou qualquer participação noutra

sociedade ou entidade da referida natureza. Durante o ano de 2015, a IFD não fez qualquer

movimento de aquisição ou alienação de participações sociais ou obrigações.

Art 0 447 e 448
do Código das
Sociedades
Comerciais

Os membros do Conselho de Administração e dos órgãos de fiscalização e as entidades com

eles relacionadas referidas no artigo 447.® do Código das Sociedades Comerciais (CSC), não

detêm ações ou obrigações da IFD

Não se verificaram quaisquer relações de natureza comercial entre os titulares de participações

e a IFD.

V. ORGÃOS SOCIAIS E COMISSÕES

Efetiva
separação
entra as
funçfies de

Comissão de Auditoria, pela Comissão Executiva e pelo Revisor Oficial de Contas. Os membros Administração e
Fiscalização

O modelo de governo da IFD, que assegura a efetiva separação entre as funções de

Administração e as funções de Fiscalização, é composto pelo Conselho de Administração, pela

dos órgãos sociais da IFD são eleitos por deliberação acionista por um período de três anos,

podendo ser reeleitos no máximo por duas vezes.

A atual composição dos Órgãos Sociais foi aprovada em sede de Deliberação Social Unânime

por Escrito (DUE), de 23 de dezembro de 2014, nos termos do despacho n° 2630/14- SEF.
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1. Assembleia Geral

A mesa de Assembleia Geral é constituída por um Presidente e um Secretário, sendo o atual

mandato de 2015 a 2017.

A Assembleia Geral delibera sobre todos os assuntos para os quais a lei e os estatutos lhe

atribuem competência, nomeadamente, a eleição dos membros dos órgãos sociais; a apreciação

dos documentos do plano de negócios anual bem como da prestação de contas e deliberação

sobre a aplicação dos resultados do exercício; a apreciação da gestão e fiscalização da

sociedade, e ainda a deliberação sobre eventuais propostas de alterações dos estatutos.

A composição da Mesa da Assembleia Geral é a seguinte:

Mesa da Assembleia Geral_
Presidente António José da Glória Santos Gaspar

Maria de Lurdes Pereira Moreira Correia de CastroSecretária

O estatuto remuneratório da Mesa de Assembleia Geral encontra-se fixado na referida DUE,

conforme tabela seguinte:

Estatuto remuneratório Mesa da Assembleia Geral

Mond-rto Rcmiinçr.içfio Anu.il ?015 (<:)
Valor Fixo fia

Senh.i
Prrscnç.i

RúritJçAcs

KcunmeNilórl.is Rermnier.itôri.i
Rovers.InCargo Bfirio Valor Final(Inicro - FimJ íI» 4=1-2 0w (2) (3)

2015-2017 Prwldoma/otóolo José da Glória Santos Gaspar

2015-2017 5reratâna Maria de Lordes Pfrrglra jUfralrg C arreia da Casfra

650,00

400,00

1050,00 o.oa

Não existem deliberações acionistas que por imposição estatutária, devam obrigatoriamente ser

tomadas por maioria qualificada.

A informação profissional dos membros da Mesa de Assembleia Geral encontra-se em anexo a

este relatório, para além de estar patente na página da internet da DGTF destinada ao Setor

Empresarial do Estado.

É Administração e Supervisão

O Conselho de Administração é o órgão responsável pela administração e representação da

Sociedade, nos termos previstos na lei e do artigo 16.° do contrato de sociedade,

nomeadamente, a gestão de todos os negócios sociais e de todas as operações relativas ao
ag

objeto social, a definição da estratégia, dos objetivos e das políticas gerais da IFD, sob proposta matérias

da Comissão Executiva, bem como a deliberação sobre todas as matérias estratégicas. A

atividade do Conselho de Administração rege-se pelo Regulamento do Conselho de

Administração, aprovado em reunião de Conselho de Administração de 23 de janeiro de 2015.

Compete ao
Conselho de
Administração a

if
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A designação do Conselho de Administração é feita por eleição, nos termos da lei comercial,

sendo aplicáveis as melhores práticas e regras das sociedades financeiras, especificamente os

requisitos de competência e idoneidade, tal como as normas legais aplicáveis aos gestores

públicos, em especial as previstas no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo DL 71/2007, de

27 de março, alterado pelo DL 8//2012, de15 de janeiroe pela Lei 64-B/2008, de 31 de dezembro.

A sua destituição é da competência das Tutelas, nos casos e situações previstos no referido

Estatuto do Gestor Público.

Nos termos dos estatutos da sociedade, o Conselho de Administração é composto por um

minimo de sete e um máximo de nove membros. O Conselho de Administração em funções a 31

de dezembro de 2015, nomeado para o triénio 2015 a 2017, é composto por nove membros, um

Presidente Não Executivo, um Vice-Presidente Executivo, três Vogais Executivos e quatro

Vogais Não Executivos, três deles integrando a Comissão de Auditoria, assegurando desta forma

a efetiva separação de funções de Administração e de Fiscalização da sociedade.

Os administradores com funções não executivas exercem as suas funções com independência, Os

oferecendo garantias de juízo livre e incondicionado em face dos demais gestores, e sem

qualquer interesse negociai relacionado com a IFD.

Administradores
n3o executivos
sSo
independentes

O atual Conselho de Administração foi eleito para o seu primeiro mandato pelo acionista nos
termos da seguinte tabela:

Eleição do Conselho de Administração

Dcsfgn.içíloLI.IRKJ.T!d Rcmuner.içflo

ÍOfO) .

C.iryo NçílhÇ Hnti&tdc
Pnflaetofíi

(Inicio - fim) Datn

Conselho de Administração

2015-2017 Presidente Nâo Ejeajbvo Aibolo JoBoCoracelro de Cas!ra

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de MagalhBes
2015-2017 Vogal NBoEreaitivo Barbot

DUE 23712/2014

DUE
23712(2014

'Coms&SO Eíftultv.l

2015-2017 Vce-Presidente Executivo José Fernando Ramos de Figueiredo

20152017 Vogal Executivo

20152017 Vogal Executivo

20152017 Vbgal Executivo

DUE 2371212014

DUE 2371212014

DUE 23712J2014

DUE 23712/2014

Ricardo Jorge da Fonseca Luz
Elisio Fernando Moreira BrsndBo

Maria JoBo de Freitas Arriscado Nunes

Comiinâo dc Auditoria

20152017 Vbgd NSo Executive Eduardo Mguel Vcenle de Almeida Cardadeiro

20152017 VbgrfNBo Executivo Richard Fmder Pell/
20152017 VMMNâoErecutva Alina Sebastian Gonzalez

_ DUE 23712/2014

DUE 23712/2014
DUE 23112/2014

O Professor Elisio Fernando Moreira Brandão renunciou âs funções de vogal executivo a 29 de

dezembro de 2015,

A informação profissional dos membros do Conselho de Administração encontra-se em anexo a

este relatório, para além de estar patente na página da internet da DGTF destinada ao Setor

Empresarial do Estado.
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Foi cumprido o dever de informação junto do órgão de administração e do órgão de fiscalização

da IFD, bem como junto da IGF, conforme refere o artigo 52.° do DL 133/2013, de 3 de outubro,

encontrando-se a respetiva declaração em anexo ao presente Relatório.

Não existe qualquer relação familiar, profissional ou comercial, habitual e significativa, dos

membros do Conselho de Administração com o Acionista.

O Conselho de Administração reúne sempre que o Presidente ou dois Administradores o

convoquem, e, pelo menos, uma vez por mês. Durante o ano de 2015, o Conselho de

Administração reuniu 13vezes, tendo sido registada apenas a falta do Professor Ellsio Fernando

Moreira Brandão na reunião de 12 de maio de 2015. dada a necessidade da sua presença em

Bruxelas a pedido da Secretaria de Estado das Finanças,

Em 2015, o
Conselho de
Administração
reuniu 13 vezes

A seguinte tabela apresenta os cargos exercidos em simultâneo em outras entidades fora do

grupo e outras atividades relevantes pelos membros da Comissão Executiva em conformidade

com a informação remetida ao Banco de Portugal e respetivas sínteses curriculares.

Acumulação de Funções do Conselho de Administração

Ti *' t (ÿT! £l . 4 .1 - T

f.'cmbro do Org-lo ik* Adminr.tr.Tç3o Itoy*

liC n'f
I iiLiL* Jc

(p.i- xtv.uioi

Cotwclt» <Jc Admirtil/.vçao

Univtt* dade Catollce Portogues

Ujfe-Engit

Unloar

Professo* Csttcfrilco corrvldtdo privado

privado

privado

privado

privado

President» do Conselho Fiscal

Praakfenb do Conselho Fiscal

Administrador Nlo Eaecutvo

Membro do Conselho Oeral a dt Suparvtslo1

Mambro

Mystic Rlvor (Douro Azul)
Afcerto JoioCoracetro da Casio

EDP

lm»Màn»n1Committee dm Portuguesa
VmhitwCmpitmlMtmtv

Porto da Leiaóts

kfotrodo Porto,SA

Provedord* Often lo publico

pubricoWca-PreeWento da Mssa da Aasembfeia Oarat

Membro da Comlsslo d*Auditorla/Membro do Conselho
de AdmMskaçlo

Sdoa Gerente

REN- Redes Energéticas Nacionais SGPS privado

Marta Eifeia Guedes Bartroas Rodrigues de Uegatiles
Baibot ALEISE

VOUNGNETWORK. Uarkelng a
Ccmunieaçlo.Lda

privado

Stn/orAdrfaer privado

Cem*O-a (iirnj

SPGM

AECU- European Axaodmton of
CL.'jreafeeMMei_

Presidents Conselho de AdmlntoliçlD nloeneculvo

Chairman'

pÚtrtíM
Joel Fernando Ramos de Figueiredo

European BusinessAngmls Nehvor* Membro da Dkeçio

Risk Advisory Group tar Horizon 2020*CE Paribconsult*
RicardoJorge da Fomeca |.uz

UnFversidada do Porto Professor Cafetfrlloo púbNco

privado

pública

público

Aifianoe Francesa do Porto Membro da Direçlo

Pieskdenfeda AesembleU Munlolpa I

Presidenla da Comlaslo de Nfendmenta

Gisfe Fernanda Um*Drandlo
Clmtra Municipal de Arouca

Agues de Notts

Aasodaçlo Católica Infemadonal so
Serviço da Juventude Femlnkia •IPSS
tfnllo dee Juntas de Hgueslas de Lorde '-a

doOurooMmareto» _
ktombro da kbsa da Aasembfeia Oeral privado

hfertaJolo deFrtofea Amacado Nunes

Vogel púbMco

%
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Acumulação da Funções do Conselho de Administração

l!ÿ :

M. nri.rtiMiCnflui.-Ji! 4dmtfiuA£l«
lJ4(ú%rfrr.l

fcnWk&i

ConiiH.'laik AUIUPM

i d*Lta boa Pnfaaaor Aaaododo prWda
Eduardo MguaJ Vf conto do Mmolda Cardadolra

LtofnUo do Conattoo do Admlnkbaçâo

StatogfcBantingCerpormton ollntand Uambto d» Com alho d* Admfniataçlo

Mambrodo ConitHw da Admlnbfraçlo

Mambra

UKSodêlinrmtàmw*Butàimt»

RfdwdFo*torP*Hy Ucroòank

High L*al Ejpart Group FP7 da CE

ÇifOpin Mdltrfrutonbgf ConsoVtoJrD

Banco Caia Gani (Espanha)

Grupo Empresarial San José

UnhetmJdada Compfcitoreada Ubdrid Prolasaora da finanças

Adminkaidora Nlo Eiacutha ptftilHI

Ajflna Eabaiflan Goruatoz **nto*tadora Nlo Executiva

Noto 1 As JunçÕe» amrddai paio Prol Alberto C«sto> como mtmbro do ConMlho Caral a de Supantoio da EDP casa aram a 21 da abril da 2019

Noto 2 As tonçfias «xeroda* paio Or Figueiredo como Chmrmmn da A£CM oossaram am junho da 2015

Nos termos do artigo 6.D do Estatuto do Gestor Público, e doArt.0 455 do Código das Sociedades

Comerciais, é função da Assembleia Geral a avaliação de desempenho do Conselho de

Administração. A IFD aguarda nova definição de critérios de avaliação de desempenho do

Conselho de Administração pelo acionista em função da consolidação do projeto.

Comissão Executiva

O artigo 16.° do contrato de sociedade estabelece que o Conselho de Administração pode

delegar numa Comissão Executiva a gestão corrente da sociedade, no sentido de assegurar

aquela gestão e a representação social, estabelecer um sistema de gestão de risco, uma

organização técnico-administrativa e normas de funcionamento interno, bem como, submeter ao

Conselho de Administração, propostas para a criação e desenvolvimento de novos produtos que

permitam assegurar o cumprimento da missão da IFD. A Comissão Executiva é composta por

um mfnimo de três e um máximo de cinco administradores.

Compete á
Comissão
Executiva a
gestão conente
da IFD, tendo
reunido 25
vezes em 2015

Compete, especificamente, ao Presidente da Comissão Executiva, em articulação com o

Presidente do Conselho de Administração, a preparação da estratégia da sociedade, da política

de Recursos Humanos, as relações com o Conselho de Administração, Tutelas e a

Representação Internacional, bem como a relação com a Comunicação Social.

A Comissão Executiva compreende o Vice-Presidente do Conselho de Administração e os

Vogais Executivos tendo efetuado 25 reuniões em 2015.

Os cargos exercidos em simultâneo em outras entidades, dentro e fora do grupo, encontram-se

acima descritos, na tabela explicativa da acumulação de funções dos membros do Conselho de

AdministraçãoX

<2«
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A composição da Comissão Executiva é a seguinte:

Comissão Executiva

Presidente José Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca LuzVogal

Vogal Elfsio Fernando Moreira Brandão

Vogal Maria João de Freitas Arriscado Nunes

Na reunião do Conselho de Administração de 10 de fevereiro de 2015 foi aprovado o atual

Organigrama da IFD, bem como a repartição de competências dos departamentos pelos

membros da Comissão Executiva, conforme tabela seguinte:

Repartição de competêndas da Comissão Executiva

AuwnbMa
Geral

i Comlssio de j
[ Auditoria j l"onselho da

dmlniitraçfo

Auditoria
In toma

Comissão Executiva

Jfai||| if ]
Complímnc»

Cetilo de
Rtacaa

V
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E Fiscalização

A fiscalização da IFD é exercida por uma Comissão de Auditoria, sendo as contas revistas por compele à

um Revisor Oficial de Contas. A presente Comissão de Auditoria, nomeada para o triénio 2015

a 2017, é composta por um Presidente e dois Vogais, pertencentes ao Conselho de

Administração.

Comissão de
Auditora o
acompanhamento
regular da
atividade dos
auditores
externos e do
ROCA Comissão de Auditoria possui as atribuições e competências estabelecidas no artigo 423°-F

do Código das Sociedades Comerciais e no artigo 21°, n° 3 do contrato da sociedade, com

especial relevância para o acompanhamento regular da atividade dos auditores externos e do

Revisor Oficial de Contas, pela aferição dos planos de trabalho e dos recursos afetos ás áreas

de Controlo Interno e pelo cumprimento dos princípios do governo da IFD.

A composição da Comissão de Auditoria é a seguinte:

Composição da Comissão de Auditoria

M.llKMtO Dosíijn.ição
fel.Huio

Rennmeratório
Mensal Ficado

Cílfrjl(Inicio * fim} Form.1 Data

(C)
Comissão de Auditoria

Eduardo Mguel Uconte ds Almeida Cantadeira

RJchard Fowler Pelly

Mina Sebastian Gonalex_

DUE 23/12/2014 1907,58

DUE 23/12/2014 1 526.07
DUE 21'12atU4 152E.P7

2015-2017 Presidente
2015-2017 Vogal

2015-2017 Vagai

Conforme já referido, todos os membros da Comissão de Auditoria são independentes, visto que

não se encontram associados a qualquer grupo de interesses especifico na IFD, ou a qualquer

circunstância suscetível de afetar a sua capacidade de isenção de análise ou de decisão, em

conformidade com o n.° 5 do artigo 414.° do CSC. Do mesmo modo, os membros da Comissão

de Auditoria não são titulares nem atuam em nome ou por conta de titulares de participação

qualificada igual ou superior a 2% do capital social da sociedade, nem foram reeleitos por mais

de dois mandatos, de forma contínua ou intercalada.

A informação profissional dos membros da Comissão de Auditoria encontra-se em anexo a este

relatório, e devidamente apresentada na página da internet da DGTF destinada ao Setor

Empresarial do Estado.

Durante o ano de 2015, a Comissão de Auditoria reuniu 6 vezes conforme tabela seguinte.

"V
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Reuniões da Comissão de Auditoria em 2015

.Intervenientes na reunião
'

• '
'

'

Aiiséniiins dor»

membros tio
Õrtpodo

Piscálizqçao

—
N.° r

Local tie Realização
Reuniões

1 sede da IFD Comissão de Auditoria sem ausências

Rua Professor Mota Pinto» 42 F- 2o -Porto Comissão de Auditoria sem ausências2

3 sede da IFD Comissão de Auditoria sem ausências

4 Rua Professor Mota Pinto, 42 F- 2o-Porto Comissão de Auditoria sem ausências

5 R. Hermano Neves 1B - Lisboa Comissão de Auditoria sem ausências

6 sede da IFD Comissão de Auditoria sem ausências

A informação referente aos cargos exercidos em simultâneo pelos membros da Comissão de

Auditoria encontra-se acima descrita na tabela de acumulação de funções do Conselho de

Administração.

Nos termos do artigo 5o do Regulamento da Comissão de Auditoria, é da sua competência propor

e avaliar o Auditor Externo e respetiva remuneração

1 Revisor Oficial de Contas

O atual Revisor Oficial de Contas (ROC) foi nomeado para o triénio 2015 a 2017 pelo Acionista

a 22 de janeiro de 2015.

As competências, poderes e deveres do Revisor Oficial de Contas são as que se encontram

previstas no artigo 423°-F do Código das Sociedades Comerciais e no artigo 22.° do contrato de

sociedade, nomeadamente, examinar, sempre que o julgue conveniente, a escrituração da

sociedade; acompanhar o funcionamento da sociedade e o cumprimento das leis, dos estatutos

e dos regulamentos que the forem aplicáveis; emitir parecer sobre os documentos de prestação

de contas.

Nos termos do artigo 8.° dos estatutos da sociedade, o ROC é designado para exercer as suas

funções por períodos de três anos civis, sendo permitida a sua recondução por um período

máximo de duas vezes.

O ROC não efetuou outros serviços à IFD para além dos inerentes à função acima descrita.

A composição do ROC é a seguinte:

\
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Composição do ROC

Mandato Identific-Tç-Io SROCROC r>*J‘.ignaç5o M#dc anos
cJ* íimçôfjs

<>.«
tytK'' sCargo N-* roÿMo

CMVM
> in ICIO l tm) Hiscnçio Data Cintra:atí.i :ldas f*<rcidasn

CidadeCROC y»fPQ

OMwtra R«Js e Aasodados. SROC. Lda,

r«pr»sentada por Joié Vidra dos Rds

12015-2017 Suplente Joaquim Ollvdra do Jesus

2015-2017 Been* 359 20160091 DUE 22A1/2D15 09AM/2015 1 1

1056 20160668 DUE 22/01fíQ15 C9/D6S015 1 1

A remuneração auferida encontra-se explanada na tabela seguinte:

Remuneração Anual do ROC

RerimrieraçTiõ Ami.il 2U1S (C)

Roiltiçiio

Kemmicr.ilóriíi Rcimmunitón.i
ReversãoNotne BiulJ V.ilor Rn.il

.1-1-2*3m
(2) (3)

Oliveira Reis e Associados, SROC. Lda 10 200,00 0,00 0,00 10 200.00

10 200,00 0,00 0,00 10 200,00

E Auditor Externo

Em 2015 não foi contratado Auditor Externo.

VI.ORGANIZAÇAO INTERNA

1. Estatutos e Comunicações

A proposta de alteração dos estatutos da IFD é deliberada pela respetiva assembleia geral, em A alteração dos

conformidade com a lei, e com respeito pelos princípios que estiveram na base da constituição

da IFD e constantes do DL155/2014 de 21 de outubro, ficando a sua concretização dependente

de aprovação por instrumento legislativo com força legal equivalente ou superior à desse DL,

sem prejuízo da autorização prévia do Banco de Portugal (BdP), sempre que a mesma seja

necessária, nos termos previstos no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades

Financeiras (RGICSF).

estatutos da IFD é
deliberada em
assembleia geral,
sem prejuízo da
necessidade de
autorização pelo
Banco de
Portugal

Os colaboradores da IFD devem comunicar à respetiva hierarquia e/ou ao Departamento de

Compliance quaisquer práticas irregulares que detetem ou de que tenham conhecimento ou comunicação de
praticas

fundadas suspeitas, de forma a prevenir ou impedir irregularidades que possam provocar danos, irregulares e
cumprimento dos

financeiros ou de imagem, à sociedade. Esta comunicação deve ser efetuada por escrito e conter procedimentos de
prevenção de

todos os elementos e informações deque o colaborador disponha e que julgue necessários para trai
branqueamento

a avaliação da irregularidade. Será sempre assegurado o tratamento confidencial quanto à decapitais

origem da comunicação. O destinatário da comunicação atrás referida deve apreciar a situação [èÿsmo ' 3°

descrita e determinar as ações que, perante cada caso concreto, entenda por convenientes.

Necessidade de

e
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A IFD e os seus colaboradores atuam no sentido de garantir o respeito pelas normas legais,

regulamentares e internas aplicáveis à prevenção de fraudes, branqueamento de capitais e

financiamento ao terrorismo. Os colaboradores cumprem os procedimentos instituídos de

prevenção de fraudes, branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo.

Na fase inicial da sua atividade, a IFD fará a gestão de fundos de fundos, recorrendo a meios

financeiros dos quadros comunitários de apoio (fundos estruturais), que depois são alocados aos

diversos operadores de mercado, para oferecerem ás empresas soluções de financiamento.

Assim, a IFD prevê, nesta fase inicial, não emprestar nem providenciar capital diretamente aos

destinatários finais, sendo a análise de risco e as decisões de investimento assumidas por outros

operadores públicos ou privados. A IFD monitorizará e supervisionará a utilização final dos meios

financeiros no âmbito da regulamentação relativa á utilização de fundos europeus.

Faceaoexposto, as contrapartesda IFD, enquanto gestora defundos de fundos, serão entidades

autorizadas pelo Banco de Portugal a operar no mercado financeiro, e, dessa forma, também

sujeitas a todas as obrigações de prevenção de fraude e branqueamento de capitais, pelo que a

IFD considera que quer o grau de probabilidade de ocorrência quer o grau de impacto financeiro

ou reputacional destes fatores de risco serão reduzidos.

I Controlo interno e gestão de riscos

As funções de Controlo Interno da IFD são exercidas de forma independente das restantes

atividades operacionais e representam o mecanismo de avaliação permanente do

funcionamento operacional da sociedade, aferindo o grau de cumprimento dos objetivos

definidos e das normas e procedimentos que devem conformar a atividade. As funções de

Controlo Interno são acompanhadas pela Comissão de Auditoria do Conselho de Administração operacionais

da IFD e incluem os seguintes departamentos:

As funçCes de
conlrolo Interno
sâo exercidas de
forma
independente das
restantes
atividades

Departamento de Auditoria Interna

O Departamento de Auditoria Interna (DAI) destina-se a acrescentar valor e a melhorar as 0 DAI contribui
para acrescentar

operações da IFD, proporcionando uma abordagem sistemática e disciplinada na avaliação e valore melhorar
as operaçOes da

aperfeiçoamento das diversas componentes do Sistema de Controlo Interno (SCI). O DAI IFD

assegura a monitorização do SCI, identificando oportunidades de melhoria que contribuam para

a redução do risco e a promoção da qualidade e eficiência das práticas, conduzindo ao

reconhecimento de valor por parte dos stakeholders da IFD. O DAI desenvolve a sua atividade

no cumprimento consistente dos padrões constantes nos requisitos regulamentares, do Banco

de Portugal, e nos requisitos de referência, do The Institute of Internal Auditors, atuando com

independência e objetividade e desenvolvendo a sua atividade com carácter permanente e sem

interferência das áreas auditadas, em estreita articulação com a Comissão de Auditoria.

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO
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Departamento de Compliance

O Departamento de Compliance (DCo) tem como principais responsabilidades a implementação o DCo contribui
para a

de sistemas de controlo do cumprimento das obrigações legais e dos deveres a que a sociedade implementação de

se encontre sujeita, atuando em estreita coordenação com a Comissão de Auditoria. A sua

função consiste em prevenir, monitorizar e reportar riscos nos processos organizacionais

incluindo, entre outros, a prevenção do branqueamento de capitais, o combate ao financiamento

do terrorismo, a prevenção do conflito de interesses e o cumprimento dos deveres de informação

junto das autoridades de supervisão e dos stakeholders.

cumprimento das
obrigações legais

Departamento de Gestão de Riscos

O Departamento de Gestão de Riscos (DGR) da IFD identifica, avalia, acompanha e controla O DGR contribuí
para a avaliação

todos os riscos relevantes da sociedade, garantindo que não ultrapassam os níveis aceitáveis de iodos os riscos
relevantes da

para a sociedade e que não afetam a sua solvabilidade. O DGR procede a uma análise imparcial sociedade

de todos os riscos globais, de acordo com as boas práticas da sociedade e segundo as

orientações constantes da Diretiva 36/2013 (CRD IV) e do Regulamento 575/2013 (CRR).

A gestão global de riscos da IFD é da competência do órgão de administração a quem compete

aprovar e rever periodicamente as estratégias e polfticas relativas á assunção, gestão, controlo

e mitigação dos riscos a que a instituição está ou possa vir a estar sujeita, incluindo os resultantes

da conjuntura macroeconómica em que atua, atendendo à fase do ciclo económico.

A gestão de riscos na IFD assenta na constante identificação e análise dos diferentes riscos a

que a sociedade se encontra exposta, nomeadamente os riscos operacional, de crédito, de

compliance e reputacional. Na fase inicial da sua atividade, a IFD é responsável pela gestão dos

fundos provenientes de FEEI para IF, fundos esses que serão implementados por intermediários

financeiros devidamente certificados pelas entidades de supervisão.

A IFD possui um regulamento de gestão de riscos, de 14 de abril de 2015, que tem por objeto A IFD possui um
regulamento do

regular a atividade da função de gestão de riscos e as suas relações com as diferentes unidades geSiao de riscos

orgânicas da IFD. Sendo a IFD uma start up, que entretanto iniciou a operacionalização do seu

mandato de gestão de fundos e, ainda, atendendo ás alterações ocorridas em 2015

anteriormente justificadas e a que a IFD é completamente alheia, estamos a aguardar instruções

sobre a estratégia e consolidação do projeto, encontrando-se o plano estratégico (PA&O 2016)

em fase de análise e aprovação pelo acionista e Tutelas.

Face á não existência de atividade operacional em 2015 capaz de validara aplicação da política

de risco da sociedade, a IFD encontra-se em fase de desenvolvimento do procedimento de

definição de niveis de risco considerados aceitáveis, as principais medidas adotadas, a

identificação e descrição dos principais tipos de riscos, bem como a descrição do processo de

identificação, avaliação, acompanhamento, controlo e gestão de riscos. Do mesmo modo, nos

\
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termos do processo de divulgação de informação financeira de 2015, a ocorrer em 2016, é

objetivo a rápida identificação e implementação dos principais elementos associados ao SCI e

de gestão de risco. Entende-se que, desse modo, a apresentação e justificação destes pontos

não são de aplicabilidade à IFD em 2015

A IFD dispõe de um Plano de Continuidade de Negócio (PCN), que identifica as atividades

criticas e assegura a prossecução dessas atividades em situação de contingência, bem como de

uma plataforma redundante para os seus sistemas informáticos, em Coimbra. Os procedimentos

necessários para ativar, em condições de contingência, as plataformas tecnológicas redundantes

para os sistemas informáticos e de comunicações situados em localização distinta da sede estão

detalhados no documento sobre “Disaster Recovery-Sistemas de Informação” e asseguram o

funcionamento da IFD em caso de crise.

i Regulamentos e Códigos

A IFD encontra-se sujeita ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades A IFD encontra-se

Financeiras, definido pelo DL n.° 298/92, de 31 de dezembro, ao Regime Jurídico aplicável ao a

Setor Público Empresarial, aprovado pelo DL n.° 133/2013, de 3 de outubro, bem como ao DL aplicável ás
sociedades

8/2012, de 18 de janeiro, que regula o Estatuto do Gestor Público. Encontra-se ainda sujeita ao financeiras,
entidades do setor

DL 262/1986, de 2 de setembro, que regula o Código das Sociedades Comerciais e demais público
empresarial e

legislação aplicável. Desse modo está dependente da supervisão por parte do Banco de sociedades
comerciais

Portugal, da Assembleia da República, da Inspeção Geral de Finanças e do Tribunal de Contas.

Em sede da atividade como entidade gestora de IF com recurso a financiamento FEEI, rege-se

pelo DL 159/2014, de 27 de outubro, que determina a aplicação dos FEEI e igualmente pelo DL

225/2015, de 9 de outubro, que cria o FC&QC e o DL 226/2015, de 9 de outubro, que cria o

FD&G.

Internamente, a IFD rege-se pelo disposto nos seus estatutos, aprovados pelo DL 155/2014, de

21 de outubro, bem como pelos regulamentos internos, nomeadamente, o Código de Conduta e

os Regulamentos do Conselho de Administração, da Comissão Executiva e da Comissão de

Auditoria, que se encontram disponíveis em www.ifd.pt.

Cumprimento
do dever de
divulgação e
transparência
nos termos da
legislação
aplicável âs
caracteristicas
societárias daNo que concerne ao Código de Conduta, este foi aprovado por deliberação do Conselho de

Administração de 10 de Fevereiro, formalizada na Ata n° 3, que integra o conjunto de princípios

e normas de conduta de natureza ética e deontológica a observar pela IFD e por todos os seus

colaboradores, tanto no relacionamento recíproco, como nas relações que, em nome da mesma,

são estabelecidas com terceiras entidades, de forma duradoura ou ocasional, nomeadamente a

existência de diretrizes e planos de ação para prevenir fraudes internas, cometidas por

colaboradores ou fornecedores de serviços, e externas, cometidas por clientes ou terceiros.

IFD

JP, \
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A IFD encetou todos os procedimentos para elaboração do Plano de gestão de riscos de

corrupção e infrações conexas que se encontra em fase de aprovação. Pretende-se, com a

operacionalização da gestão dos fundos de fundos em 2016, proceder à análisee implementação

do relatório identificativo das ocorrências, ou risco de ocorrências no âmbito das várias tipologias

de corrupção descritas na alínea a) do n.®1 do artigo 46.® do DL 133/2013, de 3de outubro, pelo

que presentemente o referido relatório não se encontra publicitado.

4. Deveres especiais de informação

A IFD cumpre com o dever de divulgação e transparência, disponibilizando a informação relativa

ao seu desempenho e da situação económico-financeira através de diversas plataformas,

nomeadamente, no próprio site da IFD, o BPNet (Banco de Portugal), o Sistema de Recolha de

Informação Económica e Financeira da DGTF (SIRIEF), as aplicações da Direção Geral do

Orçamento (DGO) e na aplicação eletrónica do Tribunal de Contas para prestação de contas

I Sítio da Internet

Presentemente o site da IFD, www.ifd.pt. encontra-se em restruturação, sendo que apresenta www ifd pt

toda a informação obrigatória nos termos da legislação aplicável, com evidência para a atividade

e estrutura. Do mesmo modo, sendo a IFD uma empresa do setor empresarial do Estado, toda

a informação obrigatória encontra-se disponível no site da DGTF, em www.dgtf.pt.

Ei. Prestação de Serviço Público ou Interesse Geral

A IFD não está contemplada no âmbito do artigo 48° do Decreto-Lei 133/2013 de 3 de outubro,

não lhe tendo sido confiada qualquer forma de prestaçãode serviço público ou de interesse geral.

VII. REMUNERAÇÕES

1. Competência para a determinação

As remunerações dos membros dos órgãos sociais são fixadas de acordo com as regras

aplicáveis ás empresas públicas e ás sociedades financeiras, conforme os seguintes diplomas:

Deliberação Social Unânime por Escrito (DUE), de 23 de Dezembro de 2014, nos termos do

despacho n® 2630/14- SEF; DL 8/2012, de 18 de janeiro, que regula o Estatuto do Gestor Público;

RCM n.® 16/2012. de 14 de fevereiro, que procede â definição de categorias e critérios para

fixação do vencimento mensal do Gestor Público; artigo 10.® do DL n,® 155/2014, de 21 de

outubro, que aprova os estatutos da IFD; artigo 2.® da Lei 75/2014, de 12 de setembro que define

as reduções remuneratórias; artigo 35.® e 41.®. da Lei 82-B/2014, de 31 dezembro, que estipula

As remunerações
dos órgãos sociais
são fixadas pelo
acionista de
acordo com as
regras das
sociedades
financeiras e das
empresas públicas&
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o pagamento do subsídio de Natal em duodécimos e determina a não atribuição de prémios de

gestão e pelo acordo existente entre a Tutela e o Vice-Presidente Executivo, que optou pelo

vencimento de origem em conformidade com a legislação acima descrita e em relação ao qual

se aguarda a decisão formal.

Existem regulamentos e procedimentos internos adotados para prevenira existência de conflitos

de interesses entre os membros do Conselho de Administração e a IFD, designadamente, na

aprovação das suas próprias despesas, conforme se pode verificar pelo art.0 13.° do

Regulamento do Conselho de Administração que se encontra publicado no site da sociedade.

Os membros do Conselho de Administração declaram igualmente a sua independência em

conformidade com o Art.0 51 do DL 133/2013, de 3 de outubro, apresentando a respetiva

declaração em anexo ao presente relatório.

Competência para a determinação das remunerações dos Órgãos Sociais

ílemunçraçio tios membros *Jos órrjjos

sociais
Entidade Responsável

Atesada Assembleia Geral

Conset» de Mm r-sração

Comissão Executiva

Comissão do Auditoria

Fiscal Único

DGTF- Direção Geral do Tesouros Finanças DUE de 23/1212014 - Despacho 2630/14-SEF
DGTF -DireçãoGeral do Tesouro e Finanças DUE de 23/12/2014 - Dea pacho 2630/14.SEF

DGTF- Direção Geral do Tesouro e Finanças DUEda 23/12/2014 - Despacho 2630/14- SEF
OGTF -Direção Geral do Tesouroe Finanças DUE de 23/12/2014- Despacho 2630/14- SEF

DGTF-Direção Geral do TesouroeFmanças DUEde 2201/2015_

2. Comissão de Fixação de Remunerações

Não existe Comissão de Fixação de Remunerações na IFD.

I Estrutura das Remunerações

Mesa da Assembleia Geral

O estatuto remuneratório da Mesa da Assembleia Geral encontra-se legalmente fixado

correspondendo ao Presidente da Mesa nos termos da informação descrita no ponto V - Órgãos

Sociais e Comissões - Assembleia Geral.

Conselho de Administração

O Conselho de Administração integra a Comissão Executiva e a Comissão de Auditoria-

As remunerações dos membros do Conselho de Administração são as atribuídas ás empresas

classificadas no Grupo A, em conformidade com a DUE, de 23de Dezembro de 2014, nos termos

do despacho n° 2630/14- SEF e do n.° 1 e 2 do artigo 11°do Decreto-Lei n.°155/2014, de 21 de

outubro.

'S
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No que concerne aos membros executivos:

O Vice-Presidente do Conselho de Administração e Presidente da Comissão Executiva exerceu

o seu direito de opção pelo vencimento do lugar de origem, com limite da remuneração média

dos últimos três anos do lugar de origem, sendo igualmente limitado ao vencimento do Presidente

da Comissão Instaladora da IFD, a que corresponde uma remuneração base mensal de€13.500.

Tal direito foi acordado com as Tutelas em sede de convite para integração dos órgãos sociais

da IFD.

O despacho acima referido apresenta uma discrepância face ao acordado, fixando a sua

remuneração mensal em € 5.150,48, paga 14 vezes por ano, acrescida de 40% a titulo de

despesas de representação, no montante de € 2.060,19, pago 12 vezes por ano.

Foi solicitado parecer formal do Ministério das Finanças, que aguarda resolução formal, sendo

que o processamento de salários encontra-se em conformidade com o referido DUE.

Os Vogais executivos auferem uma remuneração mensal ilíquida de € 4.578,20, paga 14 vezes

por ano, acrescida de 40% a titulo de despesas de representação, no montante de € 1.831,28,

paga 12 vezes por ano.

Os membros executivos do Conselho de Administração auferem, ainda, as seguintes regalias ou

benefícios sociais:

• Abono para despesas com comunicações, nos termos dos n.°s 3 e 4 do artigo 32° do

EGP, onde se inclui o telefone móvel, o telefone domiciliário e a internet, cujo valor global

mensal máximo não pode exceder os € 80,00;

• O valor mensal de combustíveis e portagens afeto ás viaturas de serviço, nos termos

definidos no n.°3do artigo 33 °do EGP, éde um quarto do abono mensal para despesas

de representação fixadas, correspondendo a um montante máximo mensal a pagar 12

vezes por ano a atribuir ao Vice-Presidente do Conselho de Administração, no valor de

€ 515,05 e aos Vogais do Conselho de Administração, no montante de € 457,82;

• O subsídio de refeição, nos termos do artigo 34° do EGP, não sendo permitida a

atribuição de valor superior ao fixado na Portaria n° 1553-D/2008, de 31 de Dezembro,

alterada pela Portaria 1548/2009, de 31 de Dezembro;

• Outros benefícios sociais concedidos aos trabalhadores da empresa em que exerçam

funções, nos termos do artigo 34.° do EGP. com exceção dos respeitantes a planos

complementares de reforma, aposentação, sobrevivência ou invalidez.

Não é permitida:

• A utilização de cartões de crédito e outros instrumentos de pagamento, tendo por objeto

a realização de despesas ao serviço da empresa:

ITÓRJO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 75



IFD
ix nm NWHtiwixroRELATÓRIO E CONTAS 2015

• O reembolso de quaisquer despesas que possam ser consideradas como despesas de

representação pessoal.

No que concerne aos Administradores Não Executivos sem participação em comissão

especifica:

O Presidente aufere uma remuneração mensal ilíquida de € 1.430,69, paga 14 vezes por ano,

sem abono mensal de despesas de representação;

Os Vogais auferem uma remuneração ilíquida de € 1.144,55, paga 14 vezes por ano, sem abono

mensal de despesas de representação.

No que concerne aos Administradores Não Executivos que tenham efetiva participação

em comissão especifica (Comissão de Auditoria)

O Presidente aufere uma remuneração mensal ilíquida de € 1.907,58, paga 14 vezes por ano,

sem abono mensal de despesas de representação;

Os Vogais auferem uma remuneração ilfquida de € 1.526,07, paga 14 vezes por ano, sem abono

mensal de despesas de representação.

Ainda não se encontram definidos no contrato de gestão os parâmetros e fundamentos para
atribuição de prémios.

Não foram atribuídos quaisquer regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada
aos membros do Conselho de Administração.

Revisor Oficiai de Contas

O Revisor Oficial de Contas usufrui de remuneração fixa a atribuir de acordo com o Estatuto da

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e em conformidade com o previsto no artigo 160.° do

DL 487/99, de 16 de Novembro, com a redação que lhe foi dada pelo DL 224/2008, de 20 de

Novembro e pelo DL 185/2009 de 12/08, não podendo, todavia, ser ultrapassado o limite de

22,5% do valor da remuneração global do Vice-Presidente do Conselho de Administração de

empresa do Grupo A, nos termos constantes da Resolução do Conselho de Ministros n°16/2012,

de 14 de Fevereiro.

Remuneração Mensal do ROC

tclciitifhcnção SROCíROC (C)

Estatuto
FtanHincr.itório

F indo (mensal)

Cargo
Momo Núnif ro

OSvetra Reis e Associados, SROC. Lda, representada por José
Viena dos Reis

JoatÿHTT Oliveira de Jesus

Eíedivo 359
ÍSO

Siçfcn» 1056
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G Divulgação das Remunerações

Mesa da Assembleia Geral

A remuneração auferida em 2015 pelos membros da Mesa da Assembleia Geral encontra-se

explanada no ponto VII - Remunerações - 3 - Estrutura das Remunerações.

Conselho de Administração

Apresenta-se de seguida informação referente ás remunerações e benefícios sociais auferidos

pelo Conselho de Administração em 2015.

Mais se informa que, em 2015, os membros do Conselho de Administração não auferiram

qualquer montante pago por outras entidades em relação de domínio ou de grupo, ou que se

encontrem sujeitas a um domínio comum, nem auferiram qualquer remuneração paga sob a

forma de participação nos lucros ou prémios.

Não foram pagos em 2015 quaisquer indemnizações a ex-administradores executivos

relativamente á cessação das suas funções durante o exercício.

A remuneração auferida em 2015 pelos membros da Comissão de Auditoria encontra-se

explanada nas tabelas seguintes.

Estatuto Remuneratório do Conselho de Administração

fel.iluto do Gestur Público

Usado ftcmtmcMÇ.iu nrns.il buito (Cp

D<‘s|>cs.is ric

Reprrsiíiil.iç.i-»

Mern bro doÓrgão do Atin mistr.içiio
is™ (A'Ti'C.I Vojicnmmto

Conselho dc Adminisii,içíio

Aberto João Coraceiro do Castro

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães
Barbot

S A 1 430,69

S 1 144 55A

Com isr.ílo ELxec utiva

José Fernando Ramos de Rgueiredo

RicardoJorge da Fonseca Luz

Eislo Fernando Moreira Brandão

Maria Joãode Freitas Arriscado Nunes

2 060,19

1 831,28

1 831,28

1 831.28

tt A 5 150,48

4 578.20
4 578 20

4 578,20

5 A

s A

5 A

Comissão dc Auditoria

Eduardo Mguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly
S At 1907,58

1 526 07S A

AJtina Sebastian Gonzalez __ 5 A _1 5ZB 07
José Fernando figuarwdo exerceu oseu drerto de opção r> ~ venerrento do lugar de origem com bme da rerruneraçôomédiaNota. O Cr dos úftiros três anos

do lugar d» origem, sendo íguaknent» fcmtado ao vencmento do ftesUente da Corrosão Instaladora da IFD a que corresponde urro remjneração base mensal de €
13500, Tal drelo foi acordado com as Tutelas emsede de convite para integração dos órgãos sociats da 1FQ

Foi sofecitado parecer formal do Mmslório das Finanças, que aguarda resduçãofomal. sendo que oprocessamento de salários encontra-seemconformdadecori
o referido DUE

l
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Remuneração Anualdo Conselho de Administração

HímuncMÇ.fci Amnt 20 |!>

Membro tio Õrgio <Jc AdrnmisJ ração UciftiçtK

Rfctminnr.itcii.i líciminornlcf i

Reversão
V.liL-ntl Brut.i V.ircr FnM.il

IVE-TWÿ

Coiriulhn tjc Administração P) (»> O) 3-J't

Alberto Joflo Coraceiro da Castro

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magatiâes
Barbot

20029.66 20029,66 1 001,47 19 028,19

16 023.70 16 023,70 801,22 15 222.48

José Fernando Ramos de Flguetredo

RicardoJorge da Fonseca Luz

Elísio Fernando Moreira Brandão

Maria João de Freitas Arriscado Nunes

96 829,02

86 070,16

86 070.16

76 662,23

96 829.02

86 070.16
86 070,16

76 662,23

12 200,42

10 844,94

10 844 94

9 694.48

84 628,60

75 225,22

75 225,22

66 967,75

Comisrrflodc AucJilurin

Eduardo Miguel Vicente de AJmelda Cardadelro
Richard Fowler Pelly

AJtína Sebastian Gonzalez

26 706,12

21 364,98

21 364,98

26 706,12

21 364,98

21364.98

2 045,68

1 068,25

1 06821

24 660,44

20296.73

____
20 296,77

0,00 401 551i*0451 121,01 0,00 451121,01 49 569,81

Benefícios Sociais do Conselho de Administração

Beneficio; Sochh (C)

Kc(fimc de Proíccçao Seijurode Scywode
VIdn S-iudc

fincargo Fjicaryo tjicaryo

amiat if.i anual ti.i anual iJ.i

cniidarit* entidade entidade

VaJor do Subsidio ilc

Rcfcjç3o
Ou tf os

RociaiMemfcMj do Orrj.io de Administra çin

Encargo

anual d.1

entidade

Encargo
.unual Ai
entidade

Di.1rio Identificar identic.v

Conselho de Administração

Aiberto João Coraceiro de Castro
Marta Esteta Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães

Baibot

Seg Sodal 4 51920

Seg.Soda) 3615,34

Comissão Executiva

José Fernando Ramos de figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Bísio Fernando Moreira Brandão

María João de Freitas Arriscado Nunes

427 982,10 Seg.Sodal 20 099.30

427 982.10 Seg.Sodal 1766598

427 982.10 CGA 17866,58

427 982,10 Seg.Sodal 15934,86

Comissão de Auditoria

Eduardo Mguei Mcenie de Almeida Cardadelro

Richard Fowler Pelly

AJtina Sebastian Gonzatez_
Seg.Social 5 856,86

Seg. Sodal 4 820,48

Seg.Sodal 4 00ÿ

3 928,40 95 339,18 tM B4»

Revisor Oficial de Contas

Apresenta-se a remuneração auferida em 2015 pelo Revisor Oficial de Contas.

Remuneração Anual do ROC

Remunernçao Anual 20 í5 (Cl

Reversão
RcnmncMtórin Romnnentcrra

Rodutão
firul.i V.UCK Fruí

40)
(3)

Oliveira Reis e Associados, SROC. Lda 10 200,00 0,00 10200.000.00

Nota A este montante acresce o tVA à taxa legal em vigor
\

ft
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VIII. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS E OUTRAS

A IFO está sujeita á aplicação do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo DL N5o existiram

18/2008, de 29 de janeiro, por força do disposto no artigo 13.® n.°1 dos seus estatutos, publicado

pelo DL 155/2014, de 21 de outubro.

transações com
partes
relacionadas

A IFD não teve, em 2015, quaisquer transações com partes relacionadas uma vez que não

existem entidades que possam assim ser consideradas. Todas as transações ocorreram em

condições de mercado e não há quaisquer transações respeitantes a fornecimentos e serviços

externos que ultrapassem € 1 milhão.

IX.ANALISE DE SUSTE NTABILIDADE DA EMPRESA NOS

DOMÍNIOS ECONÓMICO, SOCIAL E AMBIENTAL

Desenvolvimento sustentável traduz-se na procura da satisfação das necessidades da geração

atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias

necessidades e possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de

desenvolvimento social e económico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo

tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturais.

A IFD promove o desenvolvimento de ações com o propósito de colmatar falhas de mercado no

acesso ao financiamento das empresas, com enfoque nas PME, e em particular ao nfvel da

capitalização e do financiamento de médio e longo prazo da atividade produtiva. Desse modo,

orienta a sua atividade em várias vertentes já enunciadas, nomeadamente, a gestão de fundos

europeus para instrumentos financeiros, o financiamento junto de entidades multilateral e

congéneres e a coordenação e o incremento da eficácia da arquitetura institucional dos

instrumentos financeiros existentes e das várias instituições disponíveis para o apoio da

economia.

A intervenção da IFD na economia nacional através dos instrumentos acima referidos é sempre A IFD promove o

guiada por objetivos de fomento económico, criação de valor e aumento do emprego, bem como ecomímico a nível

de promoção do crescimento das PME viáveis e do incremento do seu investimento, numa ótica

de promoção do crescimento económico a nível regional e nacional.

regional e nacional

A IFD adota os princípios do desenvolvimento sustentável assumindo a vertente social e

ambiental como parte integrante do seu desempenho empresarial através de ações internas de

comunicação e divulgação de boas práticas sociais e ambientais junto dos colaboradores bem

como o cumprimento da legislação nacional em vigor e da melhoria das condições do local de

trabalho.

Nos termos do exposto do ponto II do presente relatório, as estratégias adotadas e metas fixadas

para a atividade da IFD ficaram comprometidas devido às alterações na conjuntura politica

5ÿ
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verificadas no final do ano de 2015. Assim, a IFD aguarda orientações no sentido de ajustar as

metas a atingir futuramente. Uma vez que a IFD é uma start-up, sem atividade operacional

durante o ano de 2015, entende-se que não é aplicável para esse anoa necessidade de definição

de políticas com vista a garantir a eficiência económica, financeira, social e ambiental e a

salvaguarda de normas de qualidade. A IFD não é uma entidade prestadora de serviço público,

pelo que não é aplicável a política de responsabilidade social e de desenvolvimento sustentável

nos termos do serviço público prestado. A IFD cumpre com todos os procedimentos inerentes à

promoção da proteção ambiental e do respeito por princípios de legalidade e ética empresarial.

A IFD adota todos os procedimentos do plano de igualdade de género, tendentes a uma efetiva

igualdade de tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres, a eliminar discriminações

e a permitir a conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional.

A IFD adota
todos os
procedimentos
do plano de
igualdade de
género

Em cumprimento com o Principio da Igualdade de Género, a presente estrutura técnica é

constituída por uma equipa jovem, dinâmica e com competências técnicas elevadas, existindo

uma igualdade de representação de género, conforme tabela seguinte.

Caracterização da Estrutura Funcional

HnLiim.iç&ei Ac,idêntica*

Feminina Masculino Supplier Secundário Básico

Género

Possccis
Idade
Média

Estruture Funcionei

Auditoria Interna

Compliance

Gestão de Riscos

Instrumentos Financeiros

Planeamento.Controlo de Gestão & Estudos

Suporte Operacional __

1 41 1 1

1 34 1 1

1 38 1 1

2 37 2 2

2 22 39

1 36 1 1

Total 4 4 T 1 *8 37

% 50H £8* ES%

Entende-se que, dado que a IFD iniciou a sua atividade durante 2015, o acompanhamento e

divulgação e avaliação do plano para a igualdade, constante no n.° 1 da Resolução do Conselho

de Ministros n.° 19/2012, de 23 de fevereiro ocorrerá a partir de 2016, não se aplicando ao ano

de 2015.

A política de recursos humanos, nomeadamente, de remuneração dos colaboradores da

sociedade é aprovada pelo Conselho de Administração, sob proposta da Comissão Executiva,

sendo revista periodicamente, e encontra-se descrita no normativo interno “Política de

Remunerações”.

Esta política rege-se por princípios gerais orientadores como: a simplicidade, clareza e

transparência; a coerência com uma gestão e controlo de risco sã, prudente e eficaz, de modo a

evitar a exposição excessiva ao risco e os conflitos de interesses; a adequação com os objetivos,

valores e interesses de longo prazo da sociedade, dos seus clientes, colaboradores e demais WwWuo

stakeholders; e a •proporcionalidade à dimensão, organização interna, natureza, âmbito e

complexidade da atividade da sociedade. Do mesmo modo, encontra-se orientada paraÿ/ÿÿ

A política de
remunerações
encontra-se
orientada para a
valorização do

\
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valorização do indivíduo, para o fortalecimento da motivação e para o estímulo do aumento da

produtividade, tratando com respeito e integridade os colaboradores e contribuindo ativamente

para a sua valorização profissional.

Os colaboradores da sociedade auferem a remuneração a que têm direito como contrapartida

pelo seu trabalho, sendo fixada com base num conjunto de princípios acima referidos bem como:

as suas competências pessoais; o nível de responsabilidade das suas funções; o cargo que

exercem; o tempo de serviço; e o enquadramento de mercado para funções equivalentes

A política de responsabilidade económica e o plano de ação para o futuro da IFD baseiam-se no

seu posicionamento estratégico, que pressupõe uma atuação complementar e não concorrencial

com as instituições financeiras e outras entidades privadas, na colmatação das insuficiências de

mercado atrás identificadas, e na promoção de mecanismos para financiamento das empresas,

em especial, das PME e mid caps, contribuindo para o desenvolvimento e modernização do

tecido empresarial português. A IFD deverá assumir um papel dinamizador e funcionar como

estabilizador dos mercados de financiamento sempre que tal seja crítico para assegurar a

existência de recursos financeiros em escala econdições adequadas ao suporte do investimento

empresarial.

As medidas de criação de valor para o acionista da IFD assentam numa multiplicidade de As medidas dB

atividades que permitam às empresas e aos empreendedores desenvolver projetos, criar riqueza

e emprego, e ao Estado obter um efeito multiplicador da sua intervenção, nomeadamente através

criação de valor
para o acionista
da IFD assentam
numa
multiplicidade de
atividades

da:

Gestão por Mandato dos FEEI -A IFD é a entidade gestora e responsável pelo desenho

e criação de IF de apoio às empresas, geridos por operadores de mercado, com apoio

dos FEEI. Conforme referido anteriormente, procedeu à criação de dois fundos de

fundos, o FC&QC e FD&G, com uma dotação inicial de cerca de 251,3 milhões de euros,

e um capital total estimado para o período 2015-2020, de € 1,7 mil milhões, a que

acrescem os reembolsos dos vários Quadros Comunitários de Apoio. Estes fundos serão

responsáveis pela criação das seguintes linhas de financiamento: Linha de

financiamento a entidades veículo de businessangels; Linha de financiamento de fundos

de capital de risco, Linha de financiamento a operações de capital reversível e,

igualmente, pela Linha de crédito de garantia mútua IFD 2015;

Gestão de fundos em regime de capitais alheios, on-lending, e intenmediação financeira,

arrangement, com uma previsão de aplicação económica, em 2016, de € 200 milhões e

€ 100 milhões, respetivamente, que se traduzirá num incremento do financiamento das

instituições financeiras portuguesas ás PME;

Integração das entidades SPGM, PME Investimentos, Portugal Ventures e SOFID na

Holding IFD, traduzindo-se numa coerência estratégica dos vários instrumentos

financeiros disponíveis para apoio á economia e promovidos pelas referidas entidades,

bem como num aumento da eficácia e eficiência da intervenção pública neste domínio.
2ÿ
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De notar que a política de responsabilidade económica da IFD encontra-se dependente dos

objetivos e resultados propostos e da validação da consolidação do projeto.

X. AVALIAÇAO DO GOVERNO SOCIETÁRIO

Como já anteriormente referido, a IFD iniciou a sua atividade em 2015, pelo que apresenta pela

primeira vez o Relatório do Governo Societário, não existindo qualquer recomendação da

Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial (UTAM),

sobre a estrutura e prática de governo societário. No entanto, é premissa fundamental para o

correto funcionamento e melhoria contínua da IFD, o cumprimento dos Princípios de Bom

Governo Societário, definidos pelo DL 133/2013, de 3 de outubro.

O Conselho de Administração:

Presidente: Alberto João Coraceiro de Castro

Vice-Presidente José Fernando Ramos de Figueiredo

MDíW/S. Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria João de Freitas Arriscado Nunes

Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

iXJfc-JiltedAJtina Sebastian Gonzalez

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO S3
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XI.ANEXOS DO RGS

ANEXO I - Extrato da Ata da reunião do Conselho de Administração que aprova o RGS

2015

IFD- Instituição Financeira de Desenvolvimento,SA.
Avenida Femlo de Magalhães, 1862- 13* andar

4350-1J8 PORTO•C.A.E.: 64921-R3 •NIPC: 513230 068
Mat 513 230 06B de 2015.01.05 Poeto - CAP.: EUR 100.000.000

ATAS 0Folha

ATA NÚMERO DEZASSEIS

Aos oito dias do mês de março de dois mil e dezasseis, pelas 15 horas, muniu o Conselho de

Administração da IFD - Institulçio Financeira de Desenvolvimento, S.A. (doravante designada

apenas por “Sociedade"ou IFD), na sua sede na Avenida Fendo Magalhães, n.*1862, i 3*andar,

freguesia de Campanhã, concelho do Poeto, com o capital social de cem milbOcs de curas, e

representado porcem milhõesdeações otdinánas,escriturais enominativas, como valor nominal

dc um curo rada, com o número único de matricula na Conservatória do Registo Comercial e de

Identificação de pessoa coletiva 513.230.068.

Encontravim-se presentes os administradores Alberto Joio CoraeeirodeCastro, Presidente, Josá

Fernando Ramos de Figueiredo, Vice-Presidente e Presidente da Comissio Eaccutlva, Ricardo

Jorge da Fonseca Luz, Maria Joio de Freitas Arriscado Nunes, Eduardo Miguel Vicente de

Almeida Cardadeira. Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot, Altina

Sebastián Gonzalez e Richard Pcily lendo pelos presentes sido unanlmemcnle manifestada a

vontade de deliberar sobrea seguinte Ordem de Trabalhos:-

1. Ata da reunião de fevereiro.

2. Relatório & Contas 2015- versio final.

3. Propostadedeclaração sobre politic!de remunerações dos órgãos deadministração e de

fiscalização e titulares de (unções essenciais.

4. Proposta de política interna de seleção e avaliaçio da adequação dos membros doa

órgãos deadministraçia e fiscalização e titulares dc funções essenciais.

5. Versio final doa acordosde financiamento celebrados cornos diferentes PO para Fundos

deCapital eQuaseCapital (FC&CQ) e Fundos de Divida e Garantia (FD&G).

6. Ponto de situação quanto ao lançamento dos Avisos para abertura dos concursos pelos

Fundos de (bodos geridas pela IFD. .
7. Documento de estratégia para transformar a IFD num banco dc fomento, apresentada á

tutela ei Estrutura de Missão Para a Capitalização. — ....
8, Outros assuntost .....—

8.1. Declarações ao abriga da anigo 15* do Código de Conduta da IFD.

Entrando no ponto um da Ordem de Trabalhos, foi aprovada a ata n* quinze, da reunião de

dezasseis de fevereiro dc2016. - -
No ponto Doisda Ordemde Trabalhos, foi aprovada a versio finai do RelatórioeContas de2015,

nele se incluindo o Relatório sobreo GovernoSocietário, com algumas alterações, relativamente

& versio disponibitizada, devendo agora a versão final ser submetida, nos lermos estatutários o

regulamentares, aos acionistas em Assembleia Geral.
V
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ANEXO II -Síntese Curricular dos Órgãos Sociais

Mesa da Assembleia Geral

Presidente-Dr. António José da Glória Santos Gaspar

Programa de Direção de Empresas, na AESE Business School, em 2013; Pós-Graduação em

Direito Matrimonial Canónico, no Instituto Superior de Direito Canónico da Universidade Católica

Portuguesa, em 2008; frequência da parte curricular do Mestrado em Ciências Jurídicas, da

Universidade Lusíada de Lisboa, em 1995/96; Licenciatura em Direito, na Universidade Livre de

Lisboa, em 1984.

Advogado com exercício em escritório próprio, com experiência na área do direito civil, comercial,

laborai e propriedade intelectual, desde 1986; Defensor do Vinculo, no Tribunal Patriarcal de

Lisboa, desde 2010; Diretor do Executive LL.M, da AESE Business School, em 2013/2014;

Formador do Programa de Desenvolvimento Familiar, no CENOFA, AESE, desde 2009;

Professor Auxiliar de Teoria Geral do Direito Civil, na Universidade Moderna, em 1998/1999;

Assistente nas cadeiras de Teoria Geral de Direito Civil, Direito Processual Civil e Propriedade

Intelectual, na Universidade Internacional, entre 1989 e 2003; Assistente nas cadeiras de

Introdução ao Estudo do Direito, Teoria Geral de Direito Civil, e Direito das Obrigações, na

Universidade Lusíada de Lisboa, entre 1986 e 1998; Assistente Estagiário na cadeira de Teoria

Geral do Direito Civil, na Universidade Livre de Lisboa, entre 1984 e 1986; Monitor na cadeira de

Teoria Geral de Direito Civil, na Universidade Livre de Lisboa, em 1983/1984.

Secretária -Dra. María de Lurdes Pereira Moreira Correia de Castro

Licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, variante ciências-

jurídicas, 1984-1989, a Pós-Graduação em Direito das Sociedades Comerciais, na Faculdade de

Direito da Universidade Católica Portuguesa, 2012-2013; Parte curricular do Mestrado em

ciências jurídico-empresariais na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa em janeiro de

2015, encontrando-se atualmente na fase de preparação da dissertação.

Diretora da Direção de Serviços Jurídicos e de Coordenação da Direção-Geral do Tesouro e

Finanças desde dezembro de 2005; Vogal do Conselho Fiscal da CP - Comboios de Portugal,

EPE, entre 2013 e 2015; Presidente da Comissão de Credores do Banco Privado Português, SA

(em liquidação), no âmbito da Liquidação Judicial (Instituições de Crédito e Sociedades

Financeiras) do BPP, SA que corre termos sob o n.° 519/10 5TYLSB, no 2.® Juízo do Tribunal de

Comércio de Lisboa; Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Portugal Capital Ventures

-Sociedade de Capital de Risco, S.A; Secretária da Mesa da Assembleia Geral da Parque Expo,

SA e da IFD - Instituição Financeira de Desenvolvimento, SA

Nc5| 0
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Vogal do conselho fiscal dos CTT- Correios de Portugal, SA, entre 2008 e 2013; Vogal não

executiva do Conselho de Administração da Lusa -Agência de Notícias de Portugal, SA, entre

2006 e 2011; Cooperante no Programa Integrado de Cooperação e Assistência Técnica em

Finanças Públicas (PICATFin) Portugal-Moçambique, no âmbito do projeto “Gestão Delegada

das Participações do Estado - IGEPE e Governação Corporativa nas Empresas do Estado”,

fevereiro/março 2013; Cooperante no Programa Integrado de Cooperação e Assistência Técnica

em Finanças Públicas (PICATFin) Portugal-Cabo Verde, no âmbito do projeto “Bonificações do

Estado", junho/julho 2008; Representante do Ministro de Estado e das Finanças no “Euro Legal

Tender Working Group", promovido pela Comissão Europeia e pelo Banco Central Europeu,

2009-2010 e 2014; Membro das Comissões de Vencimentos de diversas empresas públicas,

designadamente da ANAM -Aeroportos da Madeira, S.A. da APS-Administração do Porto de

Sines, SA, EGREP, EPE e AdP-Águas de Portugal, SGPS, SA; Jurista no Gabinete de Apoio

Jurídico da Direcção-Geral do Tesouro entre 1997 e 2005; Formadora: i) de Processo

Administrativo nos Cursos de Formação Profissional dos Advogados Estagiários, Centro de

Estágio do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, 1992 e 1993; ii) em diversas

ações de formação em matérias de direito administrativo, comercial e em outras áreas

específicas da Direcção-Geral do Tesouro e Finanças; Representação do acionista Estado em

Assembleias Gerais de diversas empresas, designadamente Portugal Telecom, SGPS, SA e da

ANAM-Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, SA.

Conselho de Administração

Presidentedo Conselho de Administração-Prof. Doutor Alberto JoãoCoracelro de Castro

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia do Porto; Doutoramento em Economia

pela Universidade da Carolina do Sul, EUA. As suas áreas de especialização são economia

industrial, economia e estratégia empresarial, economia do trabalho e internacionalização, nas

quais tem várias publicações académicas e de divulgação.

Professor Catedrático Convidado na Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica

Portuguesa, desde 2010; Diretor do Programa de MBA Internacional da Faculdade de Economia

e Gestão da Universidade Católica Portuguesa, desde 2001; Diretor do Centro de Estudos de

Gestão e Economia Aplicada da Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica

Portuguesa, desde 1996, Membro do Conselho Geral e de Supervisão da EDP, desde 2006,

como Vice-Presidente e membro da Comissão de Governo Societário e Sustentabilidade, entre

2006 e 2011, e como Presidente da Comissão de Vencimentos, desde 2006; Presidente do

Conselho Fiscal da Mota-Engil, SGPS, S.A. e da Unicer, SGPS, SA, desde 2007; Administrador

Não Executivo da Douro Azul. S.A., desde Novembro de 2014; Membro do Investment

Committee da Portuguese Venture Capital Initiative, desde 2010; Provedor do Cliente do Porto

de Leixões, desde 2007; Consultor da APICCAPS; Vice-Presidente da Mesa da Assembleia

«Í
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Geral da Metro do Porto, SA; Professor Associado da Universidade Católica Portuguesa entre

1989 e 2010; Diretor da Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica Portuguesa

entre 2001 e 2006; Diretor da extensão do Porto da Faculdade de Ciências Económicas e

Empresariais da Universidade Católica Portuguesa entre 1991 e 2000; Diretor da Licenciatura

em Economia da Faculdade de Economia do Porto entre 1988 e 1991, Membro fundador da

EALE -Associação Europeia de Economistas do Trabalho.

Vice-Presidente-Dr. José Fernando Ramos de Figueiredo

Frequência da parte curricular do Mestrado em Economia Industrial da Faculdade de Economia

da Universidade do Porto-1994-1995; Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia

da Universidade do Porto-1984-1989.

Presidente do Conselho de Administração da SPGM, Sociedade de Investimentos, SA desde

2008; Presidente da Comissão Executiva da SPGM, Sociedade de Investimentos, S.A. entre

2008 e 2014; Presidente do Conselho de Administração e da Comissão Executiva das 4

sociedades de garantia mútua portuguesas - Agrogarante, Garval, Lisgarante e Norgarante -
entre 2008 e 2014; Presidente da AECM -Associação Europeia de Garantia Mútua, entre 2007

e 2015; Presidente do Conselho de Administração não executivo da 2BPartner SCR entre 2007

e 2014; Membro (não executivo) do Invicta Angels - Associação de Business Angels do Porto

entre 2010 e 2014; Presidente da Mesa da Assembleia Geral da CV Garante - Sociedade de

Garantia Mútua de Cabo Verde desde 2013; Presidente do Conselho de Administração e da

Comissão Executiva da PME Investimentos - Sociedade de Investimentos, SA. entre 2001 e

2004; Administrador Executivo do IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I.P.

entre 2000 e 2003; Administrador não executivo da SOSET -Sociedade de Desenvolvimento

Regional da Peninsula de Setúbal entre 1998 e 2000; Gestor de Investimentos/Administrador

Não Executivo da inter-Risco entre 1989 e 1994 e entre 2001 e 2002.

Vogal Executivo-Dr. Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Membro do Grupo Consultivo de Peritos “Acesso a Financiamento de Risco" do Programa

Horizonte 2020 da Comissão Europeia, desde 2014; Membro da Direção da EBAN -European

Business Angels Network desde 2014; Sócio da Gestluz - Consultores de Gestão, Lda e da

Gestluz II - Consultoria e Investimentos, Lda, desde 1994.

Mestrado em Design for Sustainability pela Universidade de Cranfield, no Reino Unido, em 2005;

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto, em 1991.
\
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Fundador e Vice-Presidente da FNABA - Federação Nacional de Associações de Business

Angels, entre 2007 e 2015; Fundador e Presidente do Conselho de Administração da Invicta

Angels - Associação de Business Angels do Porto, entre 2006 e 2015; Fundador e Presidente do

Conselho de Administração da Invicta Angels, SGPS, desde 2010 a 2014; Fundador e

Administrador Único da IA-FCI, Indústrias Criativas, SGPS, SA entre 2010 e 2014; Fundador e

Diretor-Geral da Gestluz - Consultores de Gestão, Lda e da Gestluz II - Consultoria e

Investimentos, Lda, entre 1994 e 2014; Fundador e Sócio da Designarte - Imagem e

Comunicação, Lda. entre 2000 e 2014; Fundador e Presidente do Conselho de Administração

da Earboxwear, SA entre 2010 e 2013, Fundador e Acionista da Fluidinova - Engenharia de

Fluidos, SA entre 2005 e 2010. Vice-Presidente da ADDICT-Agência para o Desenvolvimento

das Indústrias Criativas entre 2011 e 2014; e, Vice-Presidente da Associação de Antigos Alunos

da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, entre 2005 e 2011.

Vogal Executivo- Prof. Dr. Elísío Fernando Moreira Brandão

Administrador da Instituição Financeira de Desenvolvimento SA, IFD, de Janeiro 2015 a 31 de

Janeiro de 2016 (tendo renunciado às funções em 29 de Dezembro de 2015); Professor

Catedrático, Faculdade de Economia da Universidade do Porto, FEP.UP, desde 2003, desde

janeiro de 2015 em tempo parcial; Docente da FEP.UP, desde 1978. Professor da disciplina de

Finanças II, PGFF, Porto Business School, desde 2004; Eleito Presidente da Assembleia

Municipal de Arouca, em setembro 2013 (a titulo gracioso); Diretor da “Alliance Française de

Porto", desde 2000 (a título gracioso); Presidente da Comissão de Vencimento das Águas do

Norte, desde 1 de Julho 2015 (a titulo gracioso); Árbitro Tributário, junto do CAAD, desde 2012,

tendo suspendido as funções, no inicio de Janeiro de 2015; Vice-Presidente do Conselho

Consultivo da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Noroeste, desde 2012, tendo suspendido as

funções no inicio de Janeiro de 2015; Eleito pelos seus Pares, Presidente do Agrupamento

Cientifico de Gestão da FEP UP, em 2011, e reeleito em 2014, renunciou ao ser nomeado

Administrador da IFD, Janeiro de 2015.

Habilitações e Títulos Académicos: Agregado em Gestão, em Janeiro de 2000 pela Faculdade

de Economia da U P; ‘Docteur D'Etat” em Gestão, especialidade Finanças, com a classificação

máxima, por unanimidade do júri (très honnorable à runanimité du jury), pela Universidade de

Paris IX- Dauphine, em Março de 1988, Doutor em Economia, por equivalência, especialidade

de Finanças Empresariais, pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto, em 1988.

Mestre (D.EA), em Gestão, pela Universidade de Paris IX -Dauphine, em 1983; Licenciado em

Economia, (5 anos) em 1978, FEP.UP, com a classificação de BOM; Autor do Livro “Finanças",

que tem 8edições. Autor ou co-autor de vários artigos publicados em revistas e/ou apresentados

em Conferências Cientificas Internacionais, nos Estados Unidos da América e na Europa.

Organizou e presidiu a várias Conferências proferidadas. por professores americanos, ingleses,

franceses e Espanhóis, entre outros, em Portugal Presidiu, vários anos, á Comissão Cientifica«
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Portuguesa das Jornadas Luso-Espanholas de Gestão que reúnem cerca de 50 Universidade

oriundas de países que falam espanhol e português, é orientador ou co-orientador de mais de

uma centena de teses de Mestrado ou de Doutoramento nas áreas das Finanças, Fiscalidade e

Contabilidade. É Responsável e foi o proponente da Pós-Graduação em Finanças e Fiscalidade,

inicialmente no âmbito da Faculdade de Economia da Universidade do Porto e, atualmente, no

âmbito da Porto Business School, PBS. Neste âmbito formou mais de quinhentos Pós-

Graduados, desde 2014. Desde 2008, Diretor (e proponente) do Mestrado em Finanças e

Fiscalidade da FEP.UP. De acordo com a EDUNIVERSAL Best Master, Dezembro de 2015, esta

formação, na área fiscal, é considerada a melhorem Portugal, pelo quarto ano consecutivo, nona

na Europa e 19a posição ao nível mundial. Para além da Faculdade de Economia da U.P.,

enquanto docente, ensinou ou proferiu Conferências nas áreas das, Finanças, da Fiscalidade ou

da Contabilidade, nas Universidades de: Aveiro, Católica Portuguesa, Coimbra, Évora, Algarve

e Minho. Fez parte de várias Comissões de Avaliação Externas, no âmbito da Agência de

Acreditação A3ES, que avaliaram os cursos superiores de várias Universidades. Membro da

Comissão de Avaliação Externa das Licenciaturas da Área de Gestão, Administraçãoe Marketing

das Universidades Portuguesas (2° ciclo de avaliação). 2001- 2002. Membro da Comissão

Cientifica de Finanças, da Universidade de Lille II que atribuiu o grau de “Docteur Honoris Causa”

a Richard Roll, da Universidade da Califórnia em “Los Angeles" (UCLA), 1998.

Dispõe de uma larga experiência profissional de topo na área da Gestão Empresarial tendo

desempenhado funções de Administrador em empresas do sector industrial, energético,

imobiliário, banca e holdings. Foi administrador de várias empresas do Grupo Colep que tinha

interesses nas áreas das embalagens metálicas ( Colep Portugal, S.A.; Colep Espanha, S.A;

CMB/Colep, Embalagens S.A;), financeiro (sociedade de Investimentos, IP Financeira/BNI),

seguros ( acionista maioritário da companhia de seguros Global) cabos eléctrico (Solidai,S.A.

detentora da Cabelte, S.A.), navegação (Transinsular, S.A.) Energia ( Nacional Gás, S.A. e

Lusitânia Gas, Companhia de Gás do Centro S.A) e imobiliário, Colep Holding SGPS, SA e Colep

Invest, SGPS, SA., Colep Imobiliária, SPGS, SA e Asialnvest S.A. detentora de 10% da

Companhia da Electricidade de macau, CEM., 1990-1995. Prestou serviços a Instituições de

referência, no âmbito de protocolo assinado entre a Universidade do Porto e essas entidades,

nomeadamente à Câmara Municipal do Porto e a Santa Casa da Misericórdia do Porto, 2005-

2013.

Foi co-autor de artigos premiados: “Best Application Paper Award”, Decision Science Institute,

USA, em 2006 e “Overall Best Paper Award" da “International Academy of Management and

Business", em 2014. Foi duas vezes condecorado pelo Estado Francês, em 2015, com as

insígnias de “Officier des Palmes Académiques", sendo Presidente da República M. Hollande. E

de “Chevalier des Palmes Académiques", em 2010, sendo Presidente da Rèpublica M. Sarkozy.

\

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO



IFD
Mntm «çAOH»»4*ílUlA
n* mwNwn*iM|wroRELATÓRIO E CONTAS 2015

Vogal Executivo-Dra. Maria João de Freitas Arriscado Nunes

Pós-Graduação em Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente na Faculdade de

Direito da Universidade do Porto em 2008; Pós-Graduação em Direito das Autarquias Locais e

Urbanismo, na Faculdade de Direito da Universidade do Porto em 2005; MBA em Gestão para

Licenciados em Direito na Universidade Católica do Porto em 2002, Pós-Graduação em Gestão

para Licenciados em Direito na Universidade católica do Porto em 1995; Frequência do 1o

Módulo do Curso CEOG-Centro de Estudos de Organizaçãoe Gestão na Universidade Católica

do Porto em 1993; Licenciatura em Direito pela Universidade Católica do Porto.

Responsável pela Porto Film Commission no Gabinete de Turismo da Câmara Municipal do Porto

(serviço por si criado) desde 2005; Vogal da Comissão Instaladora da Autoridade Metropolitana

de Transportes do Porto desde 2004 a 2005; Gestora de Produto na Associação de Turismo do

Porto - Agência Regional de Promoção Externa entre 2012 e 2013; Presidente da ACISJF -
Associação Católica Internacional ao Serviço da Juventude Feminina, no Porto, IPSS entre 2010

e 2013; Membro da Mesa da Assembleia Geral da ACISJF desde 2013; Advogada,

essencialmente na área da recuperação de crédito e seguros, entre 2003 e 2004; Diretora de

Contas da McCann Erickson (Porto) entre 1995 e 2003; Participação na docência da cadeira de

“Tópicos Avançados de Marketing" em cursos do Centro Regional do Porto da Universidade

Católica Portuguesa entre 1995 e 2000; Diretora da Agência “AVA -Marketing e Publicidade,

Lda." entre 1994 e 1995.

Vogal Não Executivo-Prof. Doutor Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Doutoramento em Economia pela Universidade de Évora em 2006; Aprovação em Provas de

Aptidão Pedagógica e Capacidade Cientifica na cadeira de Economia e Política Industrial na

Universidade de Évora em 1999; Licenciatura em Economia pela Universidade Católica

Portuguesa em 1993.

Professor Associado no Departamentode Ciências Económicas e Empresariais da Universidade

Autónoma de Lisboa desde 2012; Professor Convidado do ISCTE - Instituto Universitário de

Lisboa, no Mestrado em Economia da Empresa e da Concorrência, desde 2011; Professor

Associado Convidado do Instituto Superior Técnico em 2011/2012; Professor Auxiliar do

Departamento de Economia da Universidade de Évora, na área da Microeconomia e da

Economia Industrial, desde 2006; Administrador do ICP-ANACOM entre 2006 e 2012; Consultor

e Investigador no Centro de Estudos Económicos e Institucionais da Universidade Autónoma

entre 1998 e 2012; Consultor e Investigador no Centro de Estudos Aplicados da Universidade

Católica Portuguesa entre 1993 e 2001.N
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ITÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 90



IFD
iMTltl KÿUHkMJlU

RELATÓRIO E CONTAS 2015

Vogal Não Executivo-Dr. Richard Fowler Pelly

Diploma Bsc em Psicologia da Universidade de Durham; Diploma do Institute of Bankers; MBA

com Distinção do INSEAD Fontainebleau.

Consultore Diretor Não Executivo na área de finanças e desenvolvimento de empreendedorismo

e inovação. Membro do Conselho de Administração do UK Social Investment Business (Reino

Unido), da Instituição Financeira de Desenvolvimento (Portugal), do Strategic Banking

Corporation of Ireland {Irlanda) e do Microbank (Espanha); Membro do High Level Expert Group

a rever o programa FP7 da Comissão Europeia e conselheiro do European Institute of

Technology, CEO do Fundo Europeu de Investimento (FEI) no Luxemburgo, até Abril de 2014;

Managing Director de Structured Asset Finance no Lloyds TSB Bank em Londres entre 2005 e

2007; Presidente e CEO do Budapest Bank na Hungria, e mais tarde CEO do UK Business

Finance dentro da GE Commercial Finance, entre 1998 e 2005. Desempenho de várias funções

no banco Barclays várias funções no Reino Unido e em França, entre 1977 e 1997, incluindo

Business Development, Corporate Finance, Structured Finance e banca de retalho. Em 2003,

recebeu um OBE na Queen's Honours List por Serviços à Comunidade na Hungria.

Vogal Não Executivo-Dra. Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

Senior Executive Program da London Business Schoolem 2007; Licenciatura em Economia pela

Faculdade de Economia da Universidade do Porto em 1981,

Membro do Conselho de Administração da IFD desde janeiro de 2015; Membro da Comissão de

Auditoria/Membro do Conselho de Administração da REN - Redes Energéticas Nacionais SGPS,

SA, desde 2015; Sócia-Gerente da ALETSE, Lda. desde 2011; Senior Adviser da

YOUNGNETWORK, Marketing e Comunicação, Lda. desde 2011; Senior Adviser da

EUROGROUP CONSULTING PORTUGAL-Consultadoria de Gestão, Lda. entre 2012 e 2014;

Adjunta da Administração do Banco Santander Totta S.A. entre 2010 e 2012, exercendo funções

de consultoria técnica aoConselho de Administração; AGA- Álcool eGéneros Alimentares, S.A.;

Diretora entre 2006 e 2011 e Administradora entre 1994 e 2006; Administradora do Banco

Santander Negócios Portugal S.A. entre 2005 e 2010; Produtos Sarcol, S.A.: Vice-Presidente

entre 1994 e 2004, Administradora entre 1998 e 2008 e Gerente entre 1981 e 1999; Empresa

Industrial União S.A.; Administradora entre 1994 e 1998 e Vogal do Conselho Fiscal entre 1986

e 1987. Exerce igualmente funções não remuneradas como Membro da Comissão de Auditoria

da Casa da Música, desde 2015; Membro do Júri do FAE - Fórum de Administradores de

Empresas - Prémio EDP, desde 2014; Membro do Conselho Consultivo do Instituto Português

de Corporate Governance, desde 2010; Membro da Direção do Fórum Portugal Global, desde

2006; Membro do Conselho Geral da FAE, desde 2004; Membro do Júri do Prémio Primus Inter

Pares, desde 2004; Membro do Clube de Roma, desde 2001; Membro da Comissão Trilateral,

desde 2000; Membro do Conselho Consultivo da Ar.Co-Centro de Arte e Comunicação Visual,

desde 1996.
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Vogal Não Executivo- Prof.® Doutora Alttna Sebastian Gonzalez

Pós-doutoramento em Banca pela Harvard Business School; Doutoramento em Direção e

Administração de Empresas pelo IESE (Barcelona); Licenciada em Administração e Gestão de

Empresas pela Universidade Católica Portuguesa

Coordenadora do PAGEB-Programa Avançado de Gestão para a Banca e docente na área da

Banca para os programas executivos na Universidade Católica Portuguesa (Portugal, Angola e

Moçambique); Professora de Finanças na Universidade Complutense de Madrid, onde leciona

Economia e Gestão Bancária; Administradora Não Executiva, Presidente da Comissão de

Auditoria, Presidente da Comissão de Nomeações e Retribuições do Banco Caixa Geral;

Administradora Não Executiva e Presidente do Comité de Auditoria do Grupo Empresarial San

José, empresa cotada na Bolsa de Madrid; Conselheira da Diáspora da República Portuguesa -
World Portuguese Network, Membro do Conselho Assessor do Jornal Económico Expansión;

Sócia fundadora da Consultora Diagnóstico & Soluciones, especializada em consultoria e

formação bancária em Espanha e Equador; ex- administradora e Presidente do Comité de

Auditoria de Parquesol, empresa cotada na Bolsa de Madrid, tem mais de cem artigos publicados

na imprensa económica e em revistas especializadas e sete livros, o último dos quais “Economia

e Gestão Bancária” (2015) foi traduzido para português pela editora da Universidade Católica.

Revisor Oficial de Contas

Efetivo-José Vieira dos Reis

Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia; Licenciado em Direito pela

Faculdade de Direito de Lisboa; Bacharel em Contabilidade pelo Instituto Comercial de Lisboa;

Revisor Oficial de Contas; Técnico Oficial de Contas.

Bastonário da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas entre 2000e 2005; Presidente da Câmara

dos Revisores Oficiais de Contas entre 1998 e 2000; Presidente do Grupo de Trabalho, nomeado

pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, sobre o Impacto Fiscal da Adoção das Normas

Internacionais de Contabilidade (2006; 2008/2009); Membro da Comissão, nomeada pelo

Ministro das Finanças, sobre a Reforma dos Impostos sobre o Rendimento (2000); Membro do

Conselho Geral e de Supervisão do BCP entre 2009 e 2012; Presidente da Comissão de

Fiscalização do BES, S.A. desde 2014; Sócio fundador de Oliveira, Reis e Associados, S.R.O.C.,

Lda.; Assistente do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa na cadeira de

Contabilidade Geral e Financeira II; Inspetor de Finanças da Inspeção Geral das Finanças;

Liquidador Tributário da DGCI; Monitor em ações de formação; Consultor; Autor dos livros: “Os

Documentos de Prestação de Contas na CEE e a Legislação Portuguesa”, “O Plano Oficial de

Contabilidade (Revisto) ", ‘A Consolidação de Contas", "Revisão e Auditoria às Contas” e “Stock

Options" (em co-autoria).

&ÿ
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Suplente-Joaquim Oliveira de Jesus

Sócio Gerente (ROC) da Oliveira, Reis & Associados, SROC, LDA., desde 2007; Revisor Oficial

de Contas da CCAM de Pombal, CRL entre 2010 e 2012; Revisor Oficial de Contas da CCAM

do Bombarral, CRL entre 2002 e 2006; Diretor do Serviço de Auditoria, Revisor Oficial de Contas

e membro de Comissões de Fiscalização em CCAM's da Federação Nacional das Caixas de

Crédito Agrícola Mútuo (FENACAM) entre 2001 e 2004; Sócio Gerente e fundador (ROC) da

Sociedade de Revisores de Contas, Jesus & Associado, Auditores, SROC, LDA. 2000 e 2007;

Auditor/Manager da Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda. entre 1990 e 2000; Docente das

disciplinas de Economia de Empresa e Higiene e Segurança no Trabalho, no âmbito do F.S.E.

na EFACEC, S.A. entre 1987 e 1990; Chefe da contabilidade da DATA GENERAL, LDA., entre

1985 e 1990; Chefe da contabilidade da CASSEL DATA, LDA., entre 1984 e 1985; Adjunto do

chefe de contabilidade da DBA France, LDA., entre 1983 e 1984, Responsável pelo escritório na

SIMMA, LDA., entre 1981 e 1983.

Licenciatura em Gestão de Empresas pelo ISLA- Lisboa; Membro da Ordem dos Economistas

(4382); Membro da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas (17000); Inscrito na Ordem dos

Revisores Oficiais de Contas (ROC, 1056), em regime de exclusividade desde janeiro de 2000;

Ex-membro do Gabinete de Apoio ao Revisor, da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

Comunicações em diversos Seminários e Congressos; Artigos inseridos em publicações da

especialidade; Consultor.

v
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ANEXO III -Declaração nos termos do Art.° 51.° do DL 133/2013, de 3 de outubro

IFD
PkUwaAtlvuMnu

«ÿ iiminiiin

DECLAXAçAO DE INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS DO ART.* SL» DO DECRETO-LEI N.«

133/2013, DE3 DE OUTUBRO

Eu, AlbertoJoio CoracrIrode Castra, na qualidade de President t MIo ExecutivodoConselhode

AdmbWstnfSo da IFD. declaro que nlo Intervenho nu dechfies que envolvam os meus prdprios

Interesses, designadamente, na aproviçlo de despesas por mim realtadas.

Porto, B de marçode 2016

AlbertoJoio Coracelrode Castra

(Presidente Nlo ExecutivodoConselhode Administraçlo)

tro-IratetaçJo Rnancetra de OewweMraea»IA.
Anenlda NmJe de MsvMcs, n» UC.U»-ai»lia Puno

\
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IFD
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DECLARAçãO Dê INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS DO ART.*5L* DO DECHETO-UI N.»

133/2013,OE3 DE OUTUBRO

Eu,JotA Fernanda JUmot 3cFljuelredev ns qusBdede de Vice-Presidents Executivo doCornell»

d« Admtafrtraçlo de IFD, dedsro que nto Intervenha nn decbóes que envolvem OS metis

próprios Interesses,deslgnedemente,ne eproveçlodedespises por mim reelzsdei.

Porto, B de inerçode 2016

Josi Femendo Remos de Figueiredo

(Vice-Presidente Executivo do ConseSto d*Adminhtnçlol

TO-InsUvRJa Ftisnceln de DestmcMnmtÿSA
Amide FcraladeMifSMes.n« SIR,UI USOU*Fm

\
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IFD

D ECIARAÇAO DE INDEPENDÊNCIA NOSTERMOS 00ART.*SL* DO DECRETtMB N.I

133/2013, DE 3DE OUTUBRO

Eu, Ricardo Jorge da Foraeca luz, na qualidada Vogal EaeoitJvo doConietho df Admlni1tn(Io

da IFD, dedara qua nla Intervenho nu dedtfies que envolvam o» meu» prdprioj entroses,

designadamente, na aprovado de dopots por mim realizadas.

Porto,8de marçode 2016

7
RicardoJorge da Fonseca luz /

(Vogal EiacutVo do Conseflw de AdmàJVjv*çSo|

dO-lwUUdslo financeira da Oastwgfctaeon&A.

fwnlda Fmla da MipUo.»t tac. ijt -o»lsa Pana

&
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IFD
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS 00 ART,* St.« DO DECRETO-LEI N.«

133/2013, DE3 DE OUTUBRO

Eu Elísio Fernanda Moreira Brandlo na uaHdade Vogal Eiecuthro do Conselho de

Adminíitraçia da IFD, declaro que nío Intervenho nu decisões que envolvam 05 meuf

próprios interesses, deslgnadamente, na aprovado de despesas por mim realisedas.

Porto, 29 de dezembro de 201S

LJ2.

EEsk> Fernando Moreira Brandlo

JVogal ExecutivodoConsetiode Admínhtraçlo)

tO-UsUtd(loF1nanceVideDesef»aMiicnra, SA.
*«T*S1Fendoíe Uaptim.n»Ittl Ut 41S0-LS* Fona

\
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IFD
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OEOARAÇAO OE INOEPENDÍNC1A NOSTERMOS DO ART.»51.» DO DECRETO-LEI N.»

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu; Marti Joia da Freitas Arriscado Nunca, na quaBdada Vogal Executiva do Conselho dt

Administraçloda IFD, dadaro qua nlo Intervenho nas dedsSesqueenvaNim os meus priprtos

Interesses, deslgnadamente, m aprovaçlo da despesas por mim raiDtadas.

Porto, Bda março da 2016

Marta Joioda Freitas Arriscado Nunes

(Vogal Executiva do Conselho da Administra(lo)

fa-liutXul(loFlninctt-xS«Dog»raMmtr<a,SA
AwUdl Fande dt Uip&Scs, «t CJVFWhyto
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IFD
•Mim» « i* t«u uns

DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS DO ART.» Sl.» DO DECRETO-IEI N.»

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro, na qualidade Vogal N5o Executivo do

Conselho de Administração da IFD, declaro que não intervenho nas decisOes que envolvam os

meus próprios Interesses, designadamente, na aprovação de despesas por mim realizadas.

Porto, B de março de 2015

litiguei Vicente de Almeida Cardadeiro

(Vogal N3o Executivo do Conselho de Administração)

Eduardo

IFD-Instituição Flnjnceki de Desenvolvimento, SA
Avenida FemJo de Mafalhles. n» 1861.13* -43SO-1S8 Porto
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOSTERMOS DO ART.* 51.* DO DECRETO-LEI N,*

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Richard Fowler Pelly, na qualidade Vogal Nlo Executivo do Concelho de Administração da

IFD, dedaro que nlo Intervenha nai decisdes que envolvam os meus próprios Interesses,

designadamente, na aprovaçja de despesas por mim realizadas

Porto, Sde marfo de 2016

d's
Rkhard Fowlfr Pelly

(Vogal Nlo Executivo do Conselhode Admlnistraçlo)

FO-lraiKut;lo Financeira d« DeunvoMnintii. S>-
Avtnldi Fetnlede MaplMis, r> 1K2, U»-4150-1SI torta

v
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DECLARAÇÃO OE INDEPENDÊNCIA NOSTERMOS DO ART.*SL* DO DECRETO-LEI N.*

133/2013, DE3 DE OUTUBRO

Eu, Altlna Sebastian Gonzaler, na qualidade Vogal NSo Executiva do Conselho de Administraçlo

da IFD, declaro que tdo Intervenho nas dedsfes que envolvam os meus próprios interesses,

designadamente, na apravaçJode despesas por mim realizadas.

Porto, Sde março de 2016

-JW-Esa ji.Wfc.
Altlna Sebastian Gímalai

(Vogal NJo Executiva do Conselho de Administraçlol

PO-InjtXulçJo Rnanctin d* DtsenvoMmenta, LA.
AmMa FtrnJo d« MipMn, n> 1I6Z, U>- 4JS0-U1Porto

\
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DECtARAÇAo DE INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS DO ART.* 51.* DO DECRETO-LEI N.*

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de MagalhSes Barbot, na qualidade Vogal N3o

Executiva do Conselho de Administrate da IFD, declaro que n3o intervenho nas decisões que

envolvam os meus próprios Interesses, designadamente, na aprovaçJo de despesas por mtm

realizadas.

Porto, B de março de 2016

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de MagalhSes Barbot

(Vogal N3o Executiva do Conselho de Administração)

IFD -InrtltviçJo Financeira de OetenvoMmenUj, SA.
Avenida Femlo de MepIMes, nt 1M1,13» <350-158 Peno
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ANEXO IV- Declaração nos termos do Art.0 52.° do DL 133/2013, de 3 de outubro

IFD
1*4

NIKMiftaiiinn

DECLARAÇÃO NOSTERMOS DO ART.«52.» DO DECRETO-LEI N.» 133/2013, DE3 DE

OUTUBRO

Eu, Alberto JoioCoraceiro deCiitro, na qualidadede Presidente Nlo Executivo doConselho de

Administrado da IFD, declaro que foi cumprido o dever de Informa(lo Junto do órglo de

administradae do órglodefHcaltiafloda IFD, bem comoJuntoda IGF, no queconcerne a nlo

deter quaisquer partidpaçSes patrimoniais na IFD, nem manter relaçbes com quaisquer

parceiros de negódo suscetíveis de gerar conflitos de Interesse

Porto,8 de março de 2016

V

Alberto Joio Coraceiro oe Castro

(Presidente Nlo Executivo do Conselho de Administrado)
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DECLARAÇÃO NOSTERMOS DO ART.*52.* DO DECRETO-LEI N.< 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, José Fernando Rumos de Figueiredo, na qualidade deVice-f residente Executivo do Conselho

de Administrado da IFD, declaro que foi cumprido o dever de Informado Junto do drglo de

administradoe do drglo de fiscalizado da IFD, bem comoJunto da IGF, no que concerne a nlo

deter quaisquer partidpaç&es patrimoniais na IFD, nem manter relaçSes com quaisquer

parteiros de negócio suscetíveis de gerar conflitos de Interesse.

Porto,8d» março de 2016

José Fernando Ramos de Figueiredo

(Vice-Presidente Executivo doConselho de Administrado)

«F0 - imiXuiçSa Financeira de DocmoMnitnta, IA.
Avenida Ftmla de Maphles, n* ISO. IS* 4)90-158 Forto
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DECLARAÇÃO N05TERMOS DO ART." 52." OO DECRETO-LEI N.«133/2013, OE 3 DE

OUTUBRO

Eu, Rkardo Jorge da Fonseca luz, na qualidade Vogal Executiva da Conselho de Administrado
da IFD, dedaro que foi cumprido o dever de Informado Junto do órgSo de administrado e do

órglo de flscalliad° da IFD, bem coma Junto da IGF, no que concerne a nlo deter quaisquer

participa(Sei patrimoniais na IFD, nem manter relações com quaisquer parteiros de ncgòdo

suscetíveis de gerar conflitos de lnteresse>

Porto,8de março de 2016

7Ricardo Jorge da Fonseca luz

[Vogal Executivo do Conselhode Administrado)

IFD- kuiltulflo Flnancxln de DtunvoMmtnto, 5A
Avtnida FrmJo ó* MapIMai, nt 1IC2, U*- UM-liJ Porto
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.9 SZ « DO DECRETO-LEt N.« 133/2013, DE3 DE

OUTUBRO

Eu, Eiíslo Fernando Moreira Brandõo. na qualidade Vogal Executivo do Conselho de

Administrado da IFD, declaro que Foi cumprido o dever de informaçjo Junto do drgSo de

admlnlstraçlo e do órgío de fiscalliaçlo da IFD, bem como junto da I6F, no que concerne a

njo deter quaisquer participações patrimoniais na IFD, nem manter relações com quaisquer

parceiros de negócio suscetíveis de gerar conflitos de Interesse.

Porto, 29 de dezembro de 2015

—-——
Elisio Fernando Moreira BrandJo

[Vogal Executivo do Conselho de Administraç3o|

IFD-Instkuiçlo Financeira de Oesenvolvúnenlo. S A.
Avenida Fernls de MagjjMei, n» 18S2. 13' •43SO-1S8 Porta
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OEdARAÇÃO NOSTERMOS DO ART.152.» DO DECRETO-UI N.»133/2013, DE3 DE

OUTUBRO

Eu, Maria Jo3o de Freitas Anisada Nunes, na quaBdade Vogal Executiva do Conselho de

Administrado da IFD, dedaro qua foi cumprido o dever de lnforma(lo junta da árglo de

administrada e da árgSa deflsaltrido da IFD, bem comoJunto da IGF, no que concerne a nJo

deter quaisquer partidpaçOes patrimoniais na IFD, nem manter reiaç&es com quaisquer

parceiros de negódo suscetíveis de gerar conflitos de Interesse.

Porto,8 de março de 2016

iIYIAJ
Maria JoSo de Fre tas Anisado Nunes

(Vogal Executiva do Conselho de Administrado)

IFD- btHXuiçSo Financeira de DuenvoMnierto,SA.
Avenida Fcmlode Maplhlet. n*1BH. Ut-«50-1M Peno

\
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.* 52.» DO DECRETO-LEI N.« 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadelro, na qualidade Vogal Não Executivo do

Conselho de Administração da IFD, declaro que foi cumprido o dever de informação junto do

órgão de administração e do órgão de fiscalização da IFD, bem como |unto da IGF, no que

concerne a não deter quaisquer participações patrimoniais na IFD, nem manter relações com

quaisquer parceiros de negócio suscetíveis de gerar conflitos de Interesso.

Porto, Sde março de 201fi

17
Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

(Vogal Não Executivo do Conselho de Administração)

IFD-IniWulçio financeira d« Desenvolvimento,SA
Avenida femlo de Mafilhles. n> U62, lit.4J50-1S8 Porto

-A.
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.»S2.» DO DECRETO-LEI N.»133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, Richard Fowler Pally, na qualidade Vogal NSo Executivo do Conselho de Administraçío da

IFD, declaroque foi cumpridoodever de Informa;]oJuntodo drglode administra(]oe doórglo

de fiscallzaçSo da IFD, bem como junto da IGF, no que concerne a nSo deter quaisquer

partldpaçaes patrimoniais na IFD, nem manter rtlaçBes com quaisquer parceiros de negido

suscetíveisdegerar conflitosde interesse.

Porto,8de março de 2016

L- M
Rkharÿowler Pelty

(Vogal NJo Executivodo Conselho de Administração)

ffD-Inflfciiçlo Flnanctlra d* DtianvoMmerto,5X
Avenida Ftmfto ót Maphfos, ni 1SS2, 13» - 43SO-153 Perlo

\
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.*52.*00 DECRETO-LEI N.*133/2013, DE3 DE

OUTUBRO

Eu, AItina Sebastian Gonzalez. na qualidade Vogal NJo Executiva do Conselho de Administrado

da IFO, dedaro que foi cumprido o dever de Informado Junto do dr|So de administrado e do

órgJo de f)scalitaç3o da IFD, bem como Junto da IGF, no que concerne a nSo deter quaisquer

partidpaç&es patrimoniais na IFD, nem manter reiaçâes com quaisquer parceiros de negócio

suscetíveisde gerar conflitos de Interesse.

Porto, g de março de 201G

Ll Liqjfcl

AItina Sebastian Gonzalez

(Vogal Nio Executiva do Conselho de Administrado)

I/O-hitaudo Financeira de Desemclvlnicnta.SA.
Avenida Fcmlodi MapWes, n*1KX. J 3» - 43Í0-IM Porto

r
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.® S2.« DO DECRETO-ia N.s 133/2013, OE 3 DE

OUTUBRO

Eu, Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot, na qualidade Vogal Não

Executiva do Conselho de Administrado da IFD, declaro que foi cumprido o deverde Informação

Junto do órgão de administraçio e do órgão de fiscalizado da IFD, bem como junto da IGF, no

que concerne a não deter quaisquer partidpaçSes patrimoniais na IFD, nem manter retaçfies

com quaisquer parceiros de negócio suscetíveis de gerar conditos de Interesse.

Porto, 8 de março de 2016

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

(Vogal Não Executiva do Conselho de Administração)

IFO-lnstítuiçSDFlnanatal deOtsenvoivImanto, 5 A.

AnnMa Femlo de MifithJts, n»116113» -43SO-15* Porto

\
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5 RELATORIO DA COMISSÃO DE AUDITORIA

IFD
mifttlo I Iu
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Comissio de Auditoria

Relatório de Atividade e Parecer
2015

1 Introdução

0 presente relatório visa reportar a ação fiscatizadora da Comissão de Auditoria da IFD -
Instituição Financeira de Desenvolvimento S.A. (IFD) durante o ano civil de 2015, em
cumprimento da altnea g) do número1do artigo 423*-F doCódigo dasSodedadesComerciais.

A IFD foi formalmente criada peb Decreto-Lei 155/2014 de 21de Outubro, tendo os titulares
dos seus órgãos sociais Conselho de Administração, Comissão de Auditoria, Comissão
Executiva e Mesa da Assembleia Geral sido nomeados por Deliberação Sodal Unânime de 23
de Dezembro de 2014 e entrada em funções a1de Janeiro de 2015. Já o ROC foi nomeado
por Deliberação Social Unânime por Escrito de 22 deJaneiro de 2015.

Como tal, 2015 foi um ano cuja atividade da IFD esteve em grande parte focada na obtenção
das condições formais para exercício da sua atividade, quer no que disse respeito ao
licenciamento junto do Banco de Portugal, quer à aprovação do seu plano de atividades e
orçamento para o próprio ano de 2015. Por outro lado, a IFD focou-se na conceção e
preparação dos Instrumentos financeiros que permitam a prossecução da sua missão, em
estreita articulação com as entidades nationals gestoras dos fundos comunitários e com as
autoridades nacionais e comunitárias, porém, em 2015 não exerceu atividade financeira, peb
que não ficou exposta aos correspondentes riscos patrimoniais.

Quanta aos recursos humanos, só no último quadrlmestre se foram concretizando as
primeiras contratações, incluindo para as funções de auditoria interna, compliance e gestão

de riscos, nos termos do plano de atividades aprovado e da licença do Banco de Portugal.

Foi neste contexto particular que a Comissão de Auditoria desenvolveu a sua atividade em
2015.

2 Atividade da Comissão de Auditoria

Nos termos da alínea m) do número1do artigo 423*-F do Código dasSociedades Comerciais,

a Comissão de Auditoria começou por propor à Assembleia Gerai a nomeação do ROC

A Comissão de Auditoria reuniu seis vezes ao bngo do ano de 2015, sempre que se revelou

necessário e em conformidade com o seu regulamento, tendo os seus membros participado
ativamente em todas as reuniões do Conselho de Administração, de que fazem parte. Em
paralelo, os membros da Comissio de Auditoria fizeram um acompanhamento próximo da
atividade da IFD e da sua Comissão Executiva, mantendo contactos regulares com esta e

1

&ÿ
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE AUDITORIA 112



IFD
tNUintom riNAMciíM
m nuNwiiviwrNRtRELATÓRIO E CONTAS 2015

IFD
Mtmuoof HUrtCt|U
WDHixvOWMhè

participando em diversas reunifiescom entidadesexternas, nomeadamente com osupervisor
nacional, a Comissão Europeia, o Govemo e instituiçfies congéneres europeias.

A Comissão de Auditoria foi acompanhando a gestão financeira e patrimonial da IFD através
dos relatórios mensais apresentados pela ComissSo Executiva, a qual, neste primeiro ano de
atividade,se confinou às despesas de instalado e funcionamento da Institutoe á aplicação

dos seus ativos financeiros decorrentes da realitaçlo do seu capital social. A este propósito
reuniu, com o ROC no primeiroe no segundo semestre, para se Inteirar da conformidade dos
procedimentos e registos contabHisticos com as disposiçSes legais e as boas práticas, tendo
presente a fase de desenvolvimento inicial da IFO. Reuniu ainda com os responsáveis e
operacionais da SPGM -Sodedade Portuguesa de Garantia Mútua S.A. que ao longo do ano
asseguraram as atividades de backoffke da IFD por forma a acompanhar todos os
correspondentes procedimentos.

Aquando do processo de encerramento das contas de 2015 a ComissSo de Auditoria tomou
conhecimento da avaliação global do ROC quanto is demonstrações financeiras, que

sustentou a CertifícaçSo Legal de Contas por este emitida a 8 de Março de 2016, e
acompanhou junto do Conselho de AdministraçSo a elaboração do Relatório de Gestão.

Ao longo do ano de 2015 a ComissSo de Auditoria nSo detetou nem recebeu qualquer
comunicaçSo de irregularidades.

3 Parecer

Face ao exposto, tendo em consideraçSo as Informações recebidas do Conselho de
Administração, das serviços da IFD e da SPGM e as conclusões constantes da CertificaçSo
Legal das Contas sobre a Informação Financeira, somos do parecer que:

i) O Relatório do Govemo Sodetirio de 2015, indufdo no Relatório e Contas de 2015 e
aprovado pelo Conselho de Administração, do qual consta informação atual e completa

sobre todas as matérias reguladas no Decreto-Lei133/2013, de3de outubro,cumpre com
o disposto no capitulo II do referido diploma;

ii) Seja aprovadoo Relatório de Gestão 2015;

fn> Sejam aprovadasas respetivas Demonstrações Financeiras Consolidadas;e
fv) Seja aprovada a proposta de aplicação de resultados.

Porto, 12 de Abril de 2016

/#(Í)íiardo Cardadeiro
Pmldcftts

“ji. -Tílíy*M— ikfc- II,h (
J

Altina Gontalei
v<*a
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6 CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS

m OLIVEIRA, REIS & ASSOCIADOS,SROçLDA.
frwcrtfq 10b •n* 23
Avdifqr (C.M V.M.)

*HN»HOO MA«0«I» 0UV(I«A

JOtl VI|II * OP » till
CiiiciA DoMkOvnNiui
jo«Qvt« OmiH« Da Jiiui
CA| 1 01 AUNWII OlIhWA <7CERTIFJCAçAO LEGAL DAS CONTAS

INTRODUçAO

1. Examinámos as demonstrações financeiras da IFD - INSTITUIçãO FINANCEIRA DE

DESENVOLvamNTO. SA , as quais compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2015

{que evidencia um tolal de 99 832 151 euros e um total de capital próprio de 99 611 537
euros, incluindo um resultado liquido negativo de 388 463 euros), as Demonstrações dos

resultados, das alterações do capital próprio dos fluxos de caixa e da rendimento integral

do exerdcra findo naquela data. e o correspondente Anexo (notas explicativas ás

demonstrações financeiras)

s

í
KJ

|s
-8
j
I
j

RESPONSABILIDADES

2. E da responsabilidade do Conselho de Administração a preparação de demonstrações

financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira da

Empresa, o resultado das suas operações, as alterações do capital próprio, os fluxos de

caixa e o rendimento integral, bem como a adoção de politicas e critérios contabitlsdcos

adequados e a manutenção ds um sistema de controlo Interno apropriado.

3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e independente.

baseada no nosso exame daquelas demonstraçõesfinanceiras

2

I
í

ÂMBITO

f
D 4. O exame a que procedemos foi efetuado de acordo com as Normas Técnicas e as

Diretrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais

exigem que o mesmo seja planeado e executado com o objetivo de obter um grau de

segurança aceitável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções

materialmente relevantes Para tanto o referido exame inclui

u»

I
T5

i

Delegarão Norta ( North Branchÿ
VT« bt* Uf» U
U-WhAe-tfaridiit

SHOE|HEAD OFFICE
AM. do UWdado, «.* 245 -8* A, 8 iC
1 250-143 US80A - FOftTUGAl
TtL (4-351} 217 271 197
Foe (4351) 217 273 129

Delegação Centro \ Center Branch
m- 34 - KtaiMfl* 3

3413.394 tfiUA - POITUOAl
1*L|01l)2«4 133 171
**ÿ(ÿ131)34

V1UMOVADC
1323 744 «II

CAUÿOtfUOAl

W.<*J31
H* («311II Z31744 T77
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- a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações

constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas

em juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administração, utilizadas na sua

preparação;

s
- a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adotadas e a sua

divulgação, tendo em conta as circunstâncias;
5

1
I - a verificação da aplicabilidade do principio da continuidade; et
£

- a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das

demonstrações financeiras
-2
f
f
L/

5. Entendemos que o exame efetuado proporciona uma base aceitável para a expressão da

nossa opinião.

5

* OPINtAO
S
u

1 6. Em nossa opinião as referidas demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira

e apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira da IFD-
iNSTimçAo FINANCEIRA DE DESENVOLVIMENTO. S.A., em 31 de dezembro de 2015 o

resultada das suas operações, as alterações do capital próprio, os fluxos de cabra e o

rendimento integral no exercido findo naquela data, em conformidade com os principias

conta bH1sticos geralmente aceites em Portugal para as instituições de crédito e sociedades

financeiras.

3
I
5
i

U>

7. Também em nossa opinião, o relatório de gestão é concordante com as referidas

demonstrações financeiras.
i
I

v>
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ÊNFASE

B. Sem afetar a opinião expressa no parágrafo anterior, chamamos a atenção para o facto das

demonstrações financeiras da Empresa, referentes a 31 de dezembro de 2015, não

apresentarem saldos comparativos, por ser o 1 0 ano da eua atividade

Lisboa, B de março de 2016

OLIVEIRA, REISA AtâOClADOS.SROC, LDA.
?
j
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s
I Joaquim 01 doJeius, ROC n11058
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